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1.1-ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2. I - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
7/83, de autoria do Sr. Senador 
tv1oacyr Duarte, que ôispõe sobre a 
expedição de certidões para a defe­
sa de direitos e esclarecimentos de 
situações (art. 153, § 35, da ConstiM 
tuição Federal). 

- Projeto de Lei do Senado n9 
8/83, de autoria do Sr.- Senã.dOr 
Moacyr Duarte, que dispõe sobre 
validade de concurso para cargo ou 
e~prego na Administração Federal 
centralizada e descentralizada. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
9/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que inclui entre 
as contravenções penais a--pi-ática 
de atos resultantes de preconceitos 
de sexo e de estado civil. 

SUMÁRIO 

- Projeto de Resolução n9 I /83, 
de aut_oria do Sr. Senador Itamar 
Franco, que dá nova redação ao ar~ 
tigo t 37 do Regínlento Interno flxa 
em 48 horas o prazo para a Comis~ 
são de Constituição e Justiça opi~ 
nar sobre recurso contra decisão da 
Presidência. 

I .2.2 - Comunicação d:: Pr~si-
dência 

-Prazo para oferecimento de 
emendas ao Projeto de Resolução 
n9 1/83, lido na presente sessão. 

1.2.3 - Requerimentos 

N9 171/83, de autoria do Sr. Se-
- nadar Jorge kalume, solicitando a 

retirada do Requerimento- n1' 
97/83, de sua autoria, que solicita o 
desarquivamento do Projeto de Lei 
do Senado p9 122/81. 

N9s 172 a 184, ôe 1983, de desar­
quivamento de proposições que 
mencionam. 

1.2.4 - DisCursos do Expediente 

SENADOR ALBERTO SILVA 
- Apelo ao Sr. Ministro dos 
Transportes em favor da conclusão 
da BR-135, no trecho compreendi­
do entre Corrente, no Estado do 
Piauí e Barreiras, no Estado d_a 
Bahia. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder - NecCssidade 
da revogação da Lei n9 6.733,_ de 
1979, Q\]e di~põe sobre a escolha 
pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca dos Reitores das Universidades 
Federais. Apelo a Srt Ministra da 
Educação e Cultura em prol do 
atendimento do pleito da comuni­
dade da Universidade de São 
Carlos-SP, no tocante à indicação 
de seu novo Reitor. 

1.2.5 - Comunicação da Lide­
rança do PDS 

- Referente à designação de 
membros da CPI, destinada a in-

SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 9 DE MARÇO DE 1983 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional, aprovou, nos 
termos do art. 55,§ J9, da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 001, DE 1983 

Aprova o texto do Decre-to-lei n9 1.951, de 14 de 
julho de 1982, que "altera o Decreto-lei n9 1.893, de 
16 de dezembro de 1981, que dispõe sobre a adO!:àO de 
medidas de incentivo à arrecadação federal." 

Artigo único - E aprovado o texto do Decreto-lei n9 
1.951, de 14 de julho de 1982, que "altera o Decreto-lei 
nQ 1.893, de 16 de dezembro de 1981, que dispõe sobre a 
adoção de medidas de incentivo à arrecadação federal." 

Senado Federal, 8 de março de 1983.- Senador Nilo 
Coelho, Presidente._ 

Ata da 6• Sessão, em 8 de 
marÇo de 1983 

1~ Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho e 
Henrique Santillo. 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Fábio Lucena - Raimundo Parente - Claudionar 
Roriz - Galvão Modesto - Odacir Soares- Aloysio 
Chaves - Hélio Gueiros - Alberto Silva - Helvfdio 
Nunes- José Lins ~Virgílio Távora- Martins Filho 
-Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jure.. 
ma- Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz Cavalcante­
Lomanto Júnior- João Calmon- Amaral Peixoto­
Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Fran­
co - Murilo Badaró - Tancredo Neves - Henrique 
Santillo- Mauro Borges- Gastão Müller- José Fra­
gelli- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso 
Camargo - Alvaro Dias - Jaison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o_comparecimento de 35 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob u proteção de DeUs iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que_ serão lidos pelo Sr. 

J9-Secretãrio. 



0212 Quarta-feira 9 DIÁR!<:J DO CONGRESSO NACJONAL (Seção 11) 

vestigar o funcionamento do mer­
cado financeiro do País. 

1.2.6 - Requerimento 

N~ 185/83, de autoria do Sr. Se­
nador Affonso Cãinirgo, solicitan­
do urgência para o Projeto de Lei 
da Câmara n• 151/82._ 

1.2. 1 - COmuDica~ào da Presi­
dência 

- Convocação de sessão con­
junta, a realizar-se hoje, às 18 horas 
e 30 ininUtos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.8 - Pareceres 

~Referentes às_ seguintes ma­
térias: 

. -SubstitutiVo do Senado ao 
Projeto de L~i .da Câmanúi~--:f6J&l;. 
e Projetos de Resoluç~o n~'s 155/82 
e 162/81. (Redações finais.) 

l.3- ORDEM DO DJA 

- Projeto. de Lei da Câmara n~' 
40f8C(N~' 354/79, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a obrigato- _ 
riedade da publicação de histórias' 
em quadrinhos nacionais, e deter­
mina outras providêilcias. Aprova~ 
do, com emenda. A ComisSão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n~' 

202/81, que 3.ut0iíz8. o Governo do 
Estado do_ Ceará a contratar em­
préstimo externo, no valor de USS 
50,000,000.00 destinado ao 11 Pla­
no de Metas_ Governamentais ~­
PLAMEG li - 79/83. Aprovado. 
Ã Comissão de Redação. 

-Requerimento n~' 11/83, de 
autoria do Senador Lenair Vargas, 
solicitando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Resolução 
n~' 115/81, que autoriza o Goyerna 
do Estado de Santa Catarina ã rea- -
lizar operaÇão" de empréstimo ex­
terno, no valor. de USS 
50,000,000.00, destinada ao pro­
grama de investimento do Estado. 
Aprovado. 

Prefeitura Municipal de Campinas 
(S.P) · a elevar em Cr$ 
1.819.424.520,00, o montante de 

-sua dívida consolidada. Aprol'ado. 
- Requerimento nl' "23/8"3, de 

autoria do Senador Álvaro Dias, 
solicitando, nos termos do art. 367 
do Regimenlo Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Resolução 
n~' 45/82, que autoriza a::..Prefeitura 
Municipal de Umuarama (PR) a 
contratar operação de Crédito no 
valor de Cr$ 368_.515.376,59. Apro­
l'ado.· 

-Requerimento n~' 24/83, de 
atiiõria _dQ S_erlador Álvaro DiaS,­
solicitando, nos termos do art. 367 
do Regimento lnteiilo;-o desarqui­

__ vamento do Projeto de Resolução 
-nV 147,782, que aUtof1Za·a Prefeifu- · 
ra Municipal de Jac_arezinho (PR) a 
contra1ãr operação de Crêdito no 
valor de Cr$ 202.020.570,00. Apro­
vado. 

····-Requerimento n~> i5j83, de 
autoria do Senador Odacir Soares_, 
solicitando, nos termos do art. 367 

·do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de- Resólução 
nl' 199/81, que autoriza a Prefeitu-

-ra Municipal de Macapá (AP) a 
·-elevãr em CrS 115.723:fl3,00, o 

montante de sua dfvida consolida­
da. Aprovado. 

....:.:: Requerimento n"' 26/83: de 
autoria do Senador Nelson Carnei­
ro solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Lei do 
Senado ri~' 18/79, de sua autõría, 
que dispõe sobre a aquisição de 
imóveis funcionais por seus ocu­
pantes, e dá outras providências. 
Aprovado. 

-Requerimento n"' 27/83, do 
SC:miôOr~elson- Cai-tieiro, solici­
tando, nos termos do art. 3.67 do 
RegimentO Interno, o desarq-uivá­
mento do Projeto de Lei do Sc;n~cio 
n~' 53/79; de sua autoria, que acres­
centa e altera dispositivO na Lei n"' 
6.179, de ll de dezembrO de 1974, 

- Projeto de Lei do Senado n~' que instituiu amparo previden-
16/80, que permite às empresas ciãrio para os maiores de setenta 
contarem em dobro as despesas tri- anos e para os inválidos. Aprol'ado. 
butáveis efetuadas com o i!mprego -Requerimento n~' 28/83, do 
de estudantes universitários. -A pro- -Senador Nelson Carneiro, solici­
l'ado. Ã Câmara dos Deputados. tando, nos termos do art. 367 do 

-Requerimento n~' 21/83, de Regimento Interno, o desarquiva­
autoria do Senador Lenoir Vargas, menta do Projeto de Lei do Senado 
solicit<lndo, nos termos do art. 367 n"' 19/80, de sua autoria, que d_eter· 
do Regimeit-tõ Interno, o desarquí- riliria que as instituições de ensino 
vamento do Projeto de Resolução superior vinculadas à União ·man­
n'1 65/82, que·aritOriia a Prefeitura teilha cursos noturnos. Aprol'ado. 
Municipal de São José do Cedro - Requerimento n~' 30/83, do 
(SC) a elevar eril Cr$ 6:711.000,00, Senador Nelson Carneiro, solici­
o montante de sua dívida consoli- tando, nos termos do art._J67 do 
dada. Aprovado. Regimento Interno, o desarquiva-

- Requerimento n~' 22/83, de menta d_o Projeto de Lei do Senado 
autoria do Senador Marcelo Mi- n9 45(80, de sua auloria, que insti­
randa, solicitando, nos termos do tu i o salário profissional e determi­
art. 367 do RegimentO Interno, o na outras proVidências.. Aprol'ado. 
desarquivamento do Projeto de Re- -.Requeri me-fito n"~'- 31/83, do 
solução n~' 156f82, que autoriza a Senador Nelson Cari1e"iro, solici-

tando, nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno, o dCsarQuiva­
mento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 116/80, de sua autoria, que obri­
ga a construç.ão de creche~ nos con~ 
juntos habita-cionaiS. Aprovado. 

- Requerimento n~' 32/83, do 
Senador Nelson Carneiro, solicl­
tando, nos termos da art. 367 do 

_Regimento Interno, o desarquiva-
mento dQ Projeto de Lei do Senado 
n~' 131/80, de sua aUtoria, que obri­
ga a apresentação semestral .da 
conta corrente aos investidores dos 
incentiv_os fis-cais. Aprol'8do. 
··-Requerimento n~' 33/83, do 
Senador Nelson Carneiro, solici­
tando, nos termos-_do ait. 367 do 
Regimento Interno, o desarquiva­
rriento dó Projeto de Lei do Senado 
n'~ 151, de 1980, de sua autoria, que 
disciplina o emplacamento de car­
ros Oficiais e dá outras providên­
cias. Aprovado. 

-Requerimento n~' 34/83,_ do 
Senad_or Nelson -Carneiro. SÕlicl:.. · 
tando:. nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 145/81, de sua autoria, que atri­
bui às secretarias de agricultura dos 
Estãdos; dos terrftóriõs e- do Distri­
to Federal a competência exclusiva 
para fixar as quotas de farelo de tri­
go cabentes a cada produtor rural. 
Aprovado. 

-Requerimento n~' 3S/83, do 
Senador Nelson Carneiro, ·solici­

_tando, nos termos do art. 367_ d9 
Regimento Interno, o desarquiva­
mento do PrQj_eto de LeLdo Senado 
n~' 203/82, de sua autoria, que revo­
ga dispositivos da Lei n~' 7.016, de 
23 de agosto de 1982, que dispõe 
sobre a reversão para cargos inte­
grantes do Plano de Classificação 
instituído pela Lei n~' 5.645, de 
1970. AprOl'Sdo. 
~Requerimento n"' 105/83, de 

autoria dO Senador Benedito Cane­
-lãs, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Reso­
lução n~' 7/82, que autoriza o Go­
verno do Estado de Mato GrosSo a­
elevar em Cr$ 7.296.572.730,40, o 
montante de sua dívida cOnsÕiida­
da. Aprovado, após usar da palavra 
o Sr. Gastão Mííller. 

-Requerimento n~' 2/83, do Se­
nador Aloysio Chaves, re-querendo 
a convocação de Suã Excelência o 
Senhor Ministfo Antônio Delfim 
Netto, da SeCretaría de Planeja­
mento da Presidência da Repúbli­
ca, a fim de que, perante o ple­
nário, preste informações sobre a 
dívida externa e sua administração 
pelo Governo - política fiscal e 
cambial. Aprol'ado, após usarem da 
palavra os Srs. Itamar Franco, LuiS 
Cavalcante, Humberto Lucena, 
Murilo Badaró e Roberto Saturni­
no. 

Março de 1983 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 7, OE 1!183 

D~põe sobre a expedição de certidões para a defesa 
de dire!tos e esclarecimentos de situações (art. lSJ, § 
35, da Constituição Federal). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]I' As certidões para a defesa de direitos C escla­
recimentos de situações, requeridas aos órgãos da admi~ 
nistração centralizada du autárquica, inclusive às empre­
sas públicas, socíedadeS de economia mista e fundações 
oficiais da União, Estados e Municípios deverão ser ex­
pedidas no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, con­
tado do reg~stro do pedido no órgão expedidor. 

Art. 2<:> Nos requerimentos objetivando certidões a 
que_ se refere esta lei, deverão Os interessados fazer cons­
tar esclarecimentos relativos às razões e fins do pedido. 

Art. 3~' Esgotado o prazo a que se refere o art. 11', a 
negativa ou retardamento de expedição da certidão im­
porta em crime de responsabilidade para a autoridade ou 
servidor. 

Art. 4~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5Y Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A despeito das inúmeras providências de iniciativa do 
Governo Federal visando à desburocratização, a expe­
dição de certidões persiste entre os problemas mais mere­
cedores de críticas. 

O preceito contido no art. 153, § 35 da Cons-tituição 
Federal deixa a cargo de lei infraconstitucfonRl as medi­
das assecuratórias a serem estabelecidas para a proteção 
do direito individual nele inserto, qual seja o da expe­
dição de certidões para defesa de direitos e esclarecimen­
tos de situações. 

No projeto de lei que ora ~e propõe é estabelecido o 
prazo de 30 (trinta) dias para que a certidão requerida 
seja expedida, Impõe-se ao in.teressado que manifeste, es­
pecificamente; as razões e os fins do pedido. 

Como sanção, pelo ultrapasse do prazo estipulado, a 
autoridade .ou servidor ficam sujeitos a pena de reSpõD." 
satiilidade. A mesma sanção é fixada em caso de neJ;ati­
va. 

O projeto de lei em tela supre omissão existente no 
nosso repertório legislativo e põe termo a abuso constu­
mário de negar a expedição de certidões requeridas, ou 
de retardá-las ao menor pretexto. 

Sala das Sessões, 8 de riJ.ãrÇO de 1983. - Moacyr 
Duarte. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÁO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

' ..... ' ............. -.. ' ............... " .............. . 
CAPlTULO IV 

Dos Direitos e Garantias Individuais 

Art. 153. A Constituição assegura aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade dos 
direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

§ 35. A lei assegurará a expedição de certidões re­
queridas às repartições administrativas, para defesa de 
direitos e esclarecimentos de situações. 

•••••••••••••••••••• ~ •••••••••• '. ~ .<-. ·"' •••••••••• 

(À Comissiio de Constituição e Justiça. J 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 8, DE 1983 

Dispõe sobre a nlidade de concurso para cargo ou 
emprego na Administração Federal centralizada e 
descentralizada. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'~ A validade de concurso para cargo ou em­
prego na Administração Federal centralizada e descen­
tralizada não poderá ultrapassar o prazo de auatro anos 
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- Requerimento n9 3/83, do Se­
nador Aloysio Chaves, requerendo 
a convocação de Sua Excelência o 
Senhor Ernani Galvêas, Ministro 
de Estado da Fazenda, a fim de 
que, perante o plenário, preste in­
formações sobre a dívida externa 
brasileita. Aprovado. 

de sua dívida consolidada. Aprova- SENADOR FÃBIO LUCENA 
do. ..., - Problemática da Região Ama­

- Requerimento n~' 39/83, do 
Senador Tancredo Neves, sÕlici­
tando, nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de R~olução n' 
260/81, que,autori:Za o-GOverno do 

-- Estado de Minas Gerais a realizar -Requerimento li~" 36/83, ôO 
Senador Tal1credo Neves, nos ter- - operação ·de empréstimo externo, 
mos do art. 367 do Regimento In- no valor de US$ 50,000,000,00, 
terno, solicitãndo 0 desarquiva- destinada ao programa de investi­
mento do Projeto d~ Rcs_olução 09 mentes para o exercício de 1982~ 
116f81,que autoriza o Governo do Aprovado. 

Estado de Minas Gerais a elevar - Requeriinentõ n"~ 40/83, do 
em Cr$ 4.266.593.330,50 o montan- Senador Tancredo Neves, solici-
te de sua dívida consolidada. A pro- tando, nos termos do art. 367 do 
vado. Regimenfó Interno, o desarquiva­

- Requerimento n"' 37/83, do 
Senador _ Tancredo Neves, solici­
tando, nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução n~' 
117 f81, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a elevar 
em Cr$ 928.441.006;00 o montante 
de sua dívida consolidada. Aprova­
do. 

-Requerimerito n9 38/83, do 
Senador Tancredo Neves, solici­
tando, nos termos do art. 367 do 
Regimento Interno, o desai-QUiVa: 
menta do Projeto de Resolução n'i' 
191/81, que autoriza o Goverrio do 
Estado de Minas Gerais a elevar 
em Cr$ 415.097.500,00 o montante 

mento do Projeto de Resolução n~' 
135/82, qlie autorizã o Governo do 
Estado de Minas Gerais a elevar 
em Cr$ 14.999-.999.~64,20 o inon­
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. 

1.4- DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNE!: 
RO, como Lfder- Dia Internacio­
nal da Mulher. 

SENADO/f PEDRO SIMON. 
pela Lídeiã:riça --Solidariedade à 
nota reiviD.Oicatória expedida por 
entidades de clâ.sse do setor da saú­
de. 

zônica e, de modo especial, do Es­
tado do Amazonas. 

SENADOR GASTÃO MüLLER 
·- Recursos apresentados pelo 
PMDB perante a Justiça Eleitoral 
do Estado de Mato Grosso, -Sobl;'e 
fraude eleitoral que teria ocorrido 
naquele Estado nas últimas 
eleições. 

SENADOR HELV[D/0 NU­
NES - Argumentos em favor da 
manutenção do trecho ferroviário 
Luiz Correia-Parnaíba-Teresina. 

1.5-DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PROFERIDO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Almir Pinto, pronuncia­
do na sessão de 7-3-83. 

3-ATOS DO PRESIDENTE 
DO SENADO 

N~'s Il a 37, de 1983 

4- CONSELHO DE SUPER­
VISÃO DO PRODASEN 

Atas de reuniões do Conselho 

5-ATA DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS CO­
. MISSÕES PERMANENTES. 

contado da respectiva homologação (art. 97, § 3~", da 
Constitu'içã:o Fedefal). 

Art. 2"' Na hipótese de ser fixado em limite inferior 
ao autorizado pelo art. I~', o prazo de validade do con­
curso ficarã automaticamente até aquele limite, caso re­
manesça candidato classificado e não aproveitado. 

com rep-etidos gastos, quando seria lógico e mais econô­
mico que, só i:ip6s absorvidos todos os candidatos apro­

- va:dos, fossem tomadas essas providências. 

Art. 39 Enquanto não se esgotar o praz_o de validade 
do concurso e houver candidato classificãdo_e não_ apro­
veitado, é Vedado a realização de nova seleção, objeti­
vando vaga comprometida com o concurso de prazo não 
proscrito. 

Art. 4~> O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias contado de sua puhlicaçãÕ. 

Art. 5~" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~' Revogam-se as d}sposições em contrârío. 

Justificação 

A Constituição Federal estabeleceu no art. 97, § 3~> o li­
mite máximo de quatro anos para a validade dos concur­
sos para ingresso nos serviços da Administração FedCral 
dereta e autárquica. 

Todos sabemos que há grandes dispêndios nos concur­
sos com a publicação de editais nos jornais, nomeação 
das comissões examinadoras, elaboração das proVas, sua 
correção, atribuição de notas e, afinal, classificação dos 
candidatos aprovados. 

Acontece, no entanto, muitaS vezes, que nem todos 
aprovados e classificados são nomeados, e a adminis­
tação negligenciando-s~ de prorrogar o prazo de Valida-, 
de de concurso ao teto estipulado pelo dispositivo da 
Constituição Federaljã instau~;_a novo concurso,,aicando 

Ademais, tal procedimento omissivo causa uma frus­
tação muito grande nos candidatos aprovados que 
aguardam com grande espectativa e ansiedade o seu cha­
mamento e vêem consternados a exaustão do prazo, 
baldando-lhes todos os esforços e estudos empreedidos, 
qUando poderiam ser contempiã.dos com a simpleS medi­
da de prorrogação do prazo até o limite mãximo preco-
nizado pela Constituíção Federal. -

A finalidade, portanto, deste projeto-de-lei, reside jus­
tamente em oferecer jUsta oportunidade a todos os cadi­
datos aprovados_ dentro do quadriênio que a Carta-Mag­

-na previu Cõm o prazo decadencial para os concursos. 
-.Saladas Sessà_es, em 8 de mãrço dC.I983~ -Senador 
Moacyr Duarte. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

- -ConstituiÇão aa República FedÚativa do Brasil 
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Seção VIII 
Dos Funcionários Públicos 

Art. 97. Os cargos públicos serão acessíveis a todos 
os brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos 
em lei. 
"' • r o • • • > • .-;..-;-;--;--, • • • • • • ;-.-. • .-.·. • • • • • ~. • • • • • • .-. • •• • 

(36) § 31' Nenhum concurso terã validade por pra­
zo maior de quatro anos contado da homologação. 
•..• ' •••••.• .,. ~ •••••• ~ ••••• '-. ~· • ._.__-.,-$ •• ;;; .-• .,--.7 •• 

( Ãs ComiSSões de Constituição e ,Justiça e de Ser­
viço Público Civil.) 
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PROJETO. DE LEI DO SENADO N• 9, DE 1983 

Inclui entre as contravencões penais • prática de 
atos resultantes de preconceitos de sexo e de estado 
civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> Constitui contravenção penal, punida nos 

termos desta Lei, a recusa, por parte de estabelecimento 
comercial de qualquer natureza, de hospedar, servir, 
atender ou receber comprador ou cliente, por preconcei­
to de sexo ou de estado civil. 

Parãgrafo único. Serã considé:rado agente da contra­
venção o diretor, gerente ou responsável pelo estabeleci­
mento. 

Art. 2~" Recusar alguém hospedagem em hotel, pen­
são, estalagem ou estabelecimento da mesma finalidade, 
por preconceito de sexo ou de estado civil: 

Pena- prisão simples, de três meses a um ano e multa 
de _3 (três) salários-referência a 10 (dez) salários­
referência. 
Art~ 3' Recusar atender cliente em restaurantes, ba­

res, e locals semelhantes, por preconceito de sexo ·ou de 
estado civil: 

Pena - prisão simples, de quinze dias a três meses. e 
multa de 1 (um) salário-referência a 3 (três) salários­
referência. 

Art. 49 Recusar entrada em estabelecimento públi­
ca, de diversões ou esportes, por preconceito de sexo ou 
de estado_ civil: 

Pena - prisão simples de quinze dias a três meses, e 
multa de 1 (um) salário-referência a 3 (três) salários­
referência. 

Art. 5~" Obstar o acesso de alguém a qualquer cargo 
do funcionalismo púbHco por preconceito de sexo ou de 
estado civil: 

Pena - perda do cargo, depois de apurada a respon­
sabilidade em inquérito regular, para o funcionário diri­
gente da repartição de que depende a inscríção no con­
curso de habilitação dos candidatos. 

Art. 6~' Negar emprego ou trabalho a algu~m em au­
tarquia, sociedade de economia mista, empreSa conces­
sionária de serviço público ou empresa privada, por pre­
cOnceito cfe -SeXo ou de-estado civil: 

Pena - prisão simples, de três meses a um ano, e mul­
ta de I (um) salário-referência a 3 (Üês) salários­
referência, no caso de empresa privada; perda do cargo 
paia o responsável pela recusa, -no caso de autarquia, so­
ciedãde de economia mista c; c;mpresa concessionária de 
serviço público. 

Art. 7~" Nos casos de reincidência, havidos em esta­
belecimentos particulares, poderá o juiz determinar a 
pena adiCiOnal de suspenSão do funcionamento, por pra­
zo não superior a três meses. 

Art. _89 A presente lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. . 

Art. 99 Ren_ov_a~-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Resultou de emendã: de minha autoria a redação do 
texto do art. 158_, III, da Constituição de 1967:- "proi­
bição de diferença de sa1ârios e de critérios de admissão 
por motivo de sexo, cor ou estado ci_vil." 

Tocou-me ainda a iniciativa do Projeto,_--que se conver­
teu na Lei n~> 5.473. de 10 de julho de 1968, que regula­
.mentando esse_ dispositivo constitucional, estatui; 

"Ar~. {9 São nulas as disposições e providên­
cias que, direta ou indiretamente, criem discrimi­
~ações _entre brasÜeiros de ambos os sexos, para o 
provimento- de cargos sujeitos à seleção, assím nas 
empresas privadas, como nos quadros do funciona­

- lismo públíco federa!, estadual ou municipal, do ser-
viço autárquico, de Sociedade de economia mista e 
de empresas conCessionáriás de serviço público. 

·- Parágrafo ÜnicO~- ·lncoiT~rá na pena de prisão 
simples de 3 (três) meses a 1 (um) ano e multa de 

- NCrS 100,00 (cem cruzeiros novos) a NCr$ 500,00 
(quinhentoS -cruzeiros- nó~o.S) quem, de qualquer 
forrria, obstar ou tentar obstar o cumprimento da 
presente Lei.., 
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A Cariã Constitucional de 1969 manteve o texto de 
1967 (art. 165, lll). 

Numerosas são, porém~-as infrações impunes a esses 
textos. A PETROBRÁS proíbe que geólogas participem 
de concursos públicos. O Tribunal de Justiça de Pernam~ 
buco tentou impedir a presença de condidatas do sexO fe­
minino em concursos para a judicatura. Várias as recla­
mações contra hotéis e restaurantes que se negam a hos­
pedar e servir fregueses do sexo feminino, quando desa­
Cflmpanhadas. Empresas privadas recusam-se a empre· 
gar mulheres casadas, separadas judicialmente e divor­
ciadas, como até 1977 íniPediam o ingreSSo de desquita­
das. A Lei de 1968, pOuco-divulgada, não tem sido cum­
prida e as atingidas pela discriminação inconcebível dela 
não se valem. E as .autoridades não a apficam, porque em 
geral a desconhecem. Daf a necessídade de um estatuto 
~ais amplo, que por mais abrangente, impeça injusr~s 
r'ês!rições à mulher, por motivo de sexo ou-de estado CI­

vil. O preseilte piojeto ê decalcado na Lei n11 L390,-de l 
de julho de 1951, que leva o nome de seu autor, o então 
DeputadO Afonso ArinoS~ e -a que dei, na-época, meu 
apoio e meu voto; 

Sala das Sessões, 8 de março de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

(A Comissão de Constituíção e Justiça) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Osprojetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe-
tentes. . 

Sobre a mesa, projetos de resolução que vai ser lido 
pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• I, DE 1983 

Dá nova redação ao artigo 137 do Regimento In­
terno e fixa em 48 (quarenta e oito) horas o prazo 
para à Comis_são de Constituição e Justiça opinar 
sobre recurso contra decisão da Presidência. 

O Senado FederaL resolve: 

Art. 19 O artigo 137 e respectiva letra a do Regimen­
to Interno do Senado Federal passam a vigorar com a s-i-
guinte redação: -

.. Art. 137. Q exame das Comissões sobie as 
matêrias sujeitas- à reSpCctiva competêricia, excetUa­
das as emendas e os casos em que este Regimento 
determine em contrário, obedecerá- aos Seguintes 
prazos: 

a) 20 (vinte) dias para a Comissão de Cons-ti­
tuição e Justiça salvo quando se tratar de recurso in­
terposto contra decisãO da Presidência, caso em que 
o prazo será de 48 (quarenta e oito) horas;" 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 311 São revogadas aS -disposições erit Contrário. 

Justificação 

O dinamismO -pf6prio aos trabalhos de plenário nem 
sempre permite à Presidência resolver as questões inci­
dentes à luz dos melhores princípios jurídicos. Freqüen­
temente surgem questões de alta indagação ou mesmo 
casos inéditos que estão a exigir cuidadoso e minudente 
exame antes de ser prolatada a decisão final. Sendo isto, 
por um lado, impossível no curso da sessão e, por outro, 
imperioso a adoção de uma diretriz de imediato, 
constata-se existir uma forte tendência a repelir toda e 
qualquer uquestão de ordem" suscitada bem como qual­
quer .. recurso" formulado contra deciSão oralmente pro­
latada. 

A processualística consagrada, tanto pelo Regime-nto 
Interno da Casa como pelo Regimento Comum, su)eiiã 
ao prévio pronunci3mCnio da Comissão de ConstituiÇão 
e Justiça qualquer decisão do Plenário que erivolva revi­
são de ato do Presidente no curso dos trabalhos de ple­
nário. Inexistindo praia -expresso no "iCX.iõ -regimental 
para que o órgão técnico se manifeste em casos que tais é 
comum vir o assunto a ser relegado ao ocaso burocrâti-

blÃRlú 00 CONGRESSO NAélONÃL (Seção ÍI) ~ 

co. Lamentavelmente, questões da mais alta relevância 
para o bom andamento dos trabalhos legislativos conti­
nuam a carecer de orientação firme e segura por fQrça da 
omissão regimental em estabelecer um lapso de tempo 
máximo no qual deva necessariamente pronunciar-se o 
órgão Próprio. - - -

A presente proposição sugere o estabelecimento de um 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas para que a Comissão 
de Constituição e Justiçá se pronuncie tendo em Vista a 
premência de que se revestem tais pareceres. ~ notório 
que os recursos apresentados contra decisões da Mesa 
não têm efeito suspensivo fazendo-se portanto, nesces­
sârio que a decisão final venha a lume em tempo oportu­
no de corrigir uma eventual irregularidade._ A demora 
em tais casos certamente compromete a eficácia dC qual­
quer solução reparadora de direito violado. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1983, -Itamar Fran-
co 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto de 
resolução que vem de ser lido, após ser publicado e dis­
tribuído em avulsos, fica_râ sobre a mesa, pelo prazo de 3 
sessões ordinárias; para recebimentos de emendas, nos 
termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !~'­

Secretário. 

E lido e deferido o s~guinte 

REQUERIMENTO N• 171, DE 1983 

Nos termos-regimentais, requeiro a retírada do Reque­
rimento-n9 97, ~e 1983, de minha autoria, que solicita o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado nl' 122, de-
1981, dispondo sobre amparo aos trabalhadores da bor-
racha e dã outras providências. -

Sala das Sessões, 8 de mnarço de 1983.- Jorge Kalu­
me. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a .mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 172, DE 1983 

Nos termos do disposto do art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n~'_96/80, que 
"dispÕe sobre a participação de servidores nos órgãos de 
direção e fiscalizaçã9 das entidades·quç menciona", feita 
a recOnstituição do processo, Se necessâria. 

Sala d_~~ Sessões, 8 de mar~o de 1983. -Jutahy Maga­
lhães. 

REQUERIMENTO N• 173, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivament_o do PLS n9 122/80, 
que ''dispõe sobre a colocação em caderneta de pou­
pança de depósitos judiciais", feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1983. -Jutahy Maga­
lhães. 

REQUERIMENTO N• 174, DE 1983 

Nos termos do_disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS - 128/80, 
que permite deduções no Imposto de Renda das pessoas 
fíSicas e juifdicas, para fiils culturais, a partir do exercí­
cio financeiro de 1981, ano base de 1980, e df outras pro­
vidências, feita a reconstitUição do prOcesso, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, 8 d~ março de 1983.- José Sarhey. 

REQUERIMENTO N• 175, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS nl' 149/80, 
que .. acrescenta parágrafo ao __ art. 344 do Regimento In­
terno", feita a reconstituição do processo, se necessária.-

Sala das Sessões, 8 de março de 1983. -Jutahy Magq­
lhães. 

REQUERIMENTO N• 176, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n9 174/80, 
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que "dispõe sobre o funcionamento das clinicas -que 
menciona", feita a reconstituição do processo, se neces~ 
sãiia. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1983. -Jutahy M aga­
lhães. 

REQUERIMENTO N• 177, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro õ âesarquivamento do PLS- n9 29-0/80, 
que "altera dispositivos da Lei n9 5.107, de 13-9-66", fei­
ta a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 8.de ma~ço de 1983. -JuJahy Maga­
lhães. 

REQUERIMENTO N• 178, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PLS n9 308/80, 
que "acrescenta dispositivo aO Decreto_-lei nl' 201, de 27 
de fevereircr de 1967", feita a recpnstituição _do processo, 
se necessária. 

Sala das SesSões, 8 de março de 1983. -Jutahy Maga­
lhães 

REQUERIMENTO N• 179, DE 1983 

N~s termos do disposto no art. 367-do Regimenlo In­
te_rno, requeiro o desarquivamento do PLS 110/81, que 

-"dá nova redação ao § 29 do art. 589 do Código Civil", 
feita a reconstituição do processo, se necessária. 

_Sala das Sessões, 8.de_março de 1983. -Jutahy Maga­
lhães. 

REQUERIMENTO N• 180, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do PI;.S 150/81, que 
"dispõe sobre a arrecadação de bens vagos, para os efei­
tos que especifica", feita a reconstituição do processo, se 
necessária. 

Sala_das Sessões, 8 de março de 1983. -Jutahy Maga­
lhães. 

REQUERIMENTO N• 181, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'l 231/81 que autoriza a Prefeitura de Machado 
(MG) a elevar em Cr$ 153.625.500,00 (cento e cinqUenta 
e três milhões, seiscentos e vinte e cinco mil e qUinhentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada'\ feita a 
reconstituição do processo, se necessáría. 
~- _S--ªla das_SeS$Ões, 8 de março de í983._- Tancredo_Ne­
ves. 

REQUERIMENTO N• 182, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro o desarquiVamento dõ Projeto de Reso­
luÇão n9 238/81- que autoriza O Governo do Estado de 
Alagoas a realizar operação de empiéSfimo externo, no 
valor âe USS 20.000.000,00-(Vinte -milhões de dólares 
norte-americanos), destinado a Programas de Investi­
mento daquele Estado, feita a reconstituição do proces­
so, se necessária. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1983. - GUilherme 
Palmeira. 

REQUERIMENTO N• 183, DE 1983 

-Nos termos do disposto no art. 367 do Regimento In­
terno, requeiro. O-desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n'~ 22/82, feita a reconstituição do processo, se ne­
cessária. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1983. ~ Helvfdlo Nu­
nes. 

REQUERIMENTO N• 184, DE 1983 

Nos termos do disposto no art. 367 _do Regimento In-_ 
terno, requeiro o desarquivamento do PLS 130/82, que 
"actescetua parágrafo ao art. 73 da Lei n9 5.682, de 21 de 
julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos)", fei­
ta a reconstituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1983. -Jutahy Maga­
lhães. 
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O SR. PRESIDENTE (NilO Coelho) - Os requeri­
mentos que Jlcabam de ser lidos serão publicados e in­
cluídos, oportunamente, em Ordem do Dia. 

Hã oradores inscritos.-
Concedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tdbuna hoje para cobrar do Ministérío dos 
Transportes uma dívida contraída com o meu Estado, e 
referendada pelo eminente Senador Aderbal Jurema, 
como Líder do Governo, na Comissão de Economia. 

Trata-se da ligação roâoVíáf'ía Correrite, no Pi:iUí, a-­
Barreiras, na Bahia, na 8"1(-135. 

Explico: Fui relator, na Comissão de Transportes, do 
Orçamento da União paia 1981, do DNER e RFFSA. 

Analisando a proposta orçamentâria, verifiquei que o 
DNER havia colocado verbas para dezenas de estradas 
no Nordeste, mas nem um centavo para a BR-135, isto é, 
a ligação Corrente/Barreiras. 

Não me conformando com tamanha inj!J.stiça feita ao 
Piauí, apresentei uma emenda, retirando do Fundo Fer­
roviârio, que era de 20 bilhões, a quantia de 500 milhões 
de cruzeiros, para· serem aplicados pelo DNER no pros­
seguimento daquela rodovia, que deixei em Corrente 
desde 1975, quando terminou o meu mandato de Gover­
nador. 

Na discussão da emenda, agora na Comissão de Eco­
nomia, apresentei como justificatiVa O fato de ter eu 
construído uma estrada estadual de 700 Kffi, desde Flo­
riano até Corrente, exatamente para oferecer aos veicu­
las do N ardeste um caminho mais curto para Brasflia, 
desde que o Governo Fedeial completasse o trecho Cor­
rente/Barreiras/Brasília, e Picos/Floriano. 

Explicava eu que a diferença de percurso, para quem 
estivesse no Nordeste, de Perbambuco para o Norte, e 
quisesse ir a Brasília por fora do Piauí, era de 1.800 Km, 
já que teria que passar- obrigatoriamente por Teófilo 
Otoni e Belo Horizonte. 

Só a economia de combustíveis obtida com a conclu­
são da BR-135, Corrente;sarreirãs, daria para pagar o 
custo da estrada em menos de um ano. 

Este argumento foi tão cOnVincente,-qUe a maiOria dos 
membros da Comissão votOu a favor da min-ha emenda, 
inclusive o Deputado Milton Brandão, do PDS do Piauí. 

Foí então que o Senador Aderbal Jurema, falando 
como Líder do Governo, fez uma proposta: se eu retiras­
se a emenda, ele se comprometeria, em nome do Gover­
no, a ir c-omigo ao Ministério dos Transportes, e-lá infor­
mar ao Ministro que a BR-135 deveria ter prosseguimen­
to no menor espaço de tempo possível. 

Aceitei a proposta, retireí a emenda, e o Senad_or 
Aderbal Jurema foi comigo até o Ministro Eliseu Resen­
de, e ali ouvimos o fonrial compromiss-o de que o trecho 
da BR-135 Corrente/Barreiras, seria incluído priorita­
riamente no Orçamento de 1981. 

Agora Sr. Presidente, Srs. Senãdores, decorridos três 
anos deste compromisso, assisto com tristeza .que o Go--­
vernador do meu Estado, numa demonstraç-ão rle desco­
nhecimento total dos principais problemas do Piauí, não 
moveu uma palha para que o trecho mencionado da BR-
135 chegasse a Barreiras. O DNER fez apenas o pequeno 
trecho CorrentejCristalândia. 

Preferiu o GovernadOr do Piauí, durante seus quatro 
anos de Governo, proclamar por todos os meios de co­
municação ao seu alcance que ele havia feito em três 
anos o que todos os Governadores do Piauí, reuntaos, 
não fizeram em 30. 

Por outro lado, assisti num dia destes o Ministro dos 
Transportes declarar, entre as prioridades de estradas fe­
derais no Nordeste, a conclusão da BR-020 até Bar!ei­
ras. 

Ora Sr. Presidente, Srs. Senadores, dentro da conjun­
tura econômica em que vive o País e a premente necessi­
dade, de um lado, de economizar combustível para evitar 
aumento de importação, ·e de outro, escolhendo as prio­
ridades das obras públicas a serem atacadas para econo-
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miz3.i Os minguãdos recursos da Nação, éinaceitâvel que 
se reinicie uma estrada que jã estã em Picos no Pia ui, e 
que, para chegar a Barreiras, são mais 450 Km. 

c -~Atendendo exatamente à imperiosa necessidade de 
economizar os recursos da Nação é que proponho, aqui 
e agora, que o Ministério dos Transportes reveja sua po­
sição e, em lugar de prosseguir ·agora na construção da 

----aR-020, trecho Picos/Barreiras, determine a conclusão 
da BR-230, trecho GatudanoJOeiras, no Piauí, que são 
a_penas 45 Km, e conclua o trecho da BR-135, Cristalân~ 
dia/Barreiras, que sãO apenas 150 Km. 

_Assim, Sr. Presidente, Sr. Senadores, com a cons_­
trução de apenas 195 Km de estrada, parte dentro do 

---Piauí, parte dentro da Bahia, todo o Nordeste, a partir 
de Recife para cima, terâ uma ligação rodoviária para 
Brasília, passando por dentro do Piauí, hoje mais curta 
em pelo menos 200 Km de diferença, jã que o trecho Fei­
ra de Santanafflarreiras estã concl_1,1ído. 

Repito aqui, e com toda ênfase, que só a economia de 
c_o_mbustível que será obtida com a ligação aqui propos­
ta, dará para pagar os i 95 Km que mencionei, em curto 
espaço de tempo, 

De fato, se considerarmos que durante um ano, pelo 
_menos um milhão de veículos de carga partem do Nor­
deste para Brasllia, e têm que percorrer mais 200 Km do 
q_ue o necessário; considerando ainda que um caminhão 
carreáado não faz mais de 3 Km c_om um litro de óleo, 

- gastará cada caminhão 66 litros para percorrer os 200 
Km. 

Um milhão de caminhões gastarão, por ano, 66 mi­
lhões de litros de óleo diesel; a CrS 102,00 o litro, tere­
mos 6 bilhões e setecentos milhões de cruzeiros de econo­
niia. 

Considerã-ndo, finalmente, a custos atuais, ciue o 
DNER faz um quilômetro de rodovia, classe I, por Cr$ 
40,000.000,00 teremos o custo dos 195 Km em Cr$ 
7.800.000.000,00. Assim, a estrada que proponho será 
paga em I ano, ~-e ?On~derarmos o percurso de i?a e vol­
ta. 
-Se -a BR-135 continuar parada em Cristalândia, como 

praticamente_está hã oito anos, e for construído o trecho 
da BR·020, Picos/Barreiras, este trecho vai servir so­
inente -ali'ês cidades_ do Piauí, a saber: Simplício Men_des, 
São João do Piauí e São Raimundo Nonato, e em grande 

-parte dos territórios piauiense e baiano, esta estrada 
atravessará região quase desértica, seca, imprópria para 
qualqUer tipo de desenvolvimento agrícola ou pecuário. 

-Ao contrârio, se minfia prOposta for ac_eita, o enorme 
ttá.fego de veículos do Nordeste para Brasília passará 
por Picos-Oeiras, Floriano, ltau"eiras, Canto_ dQ Buriti, 
Eliseu Martins, Cristíno Castro, Bom Jesus, Redenção 
do Gu_rguéia, Gilbués, Corrente e Cristalândia, tOdas 
elas no- tirritório piauiense, atra-vessindo uma das re­
giões mais ricas dé-todo o Nordeste, os requíssiri1os, va­
les dos rios Itaueiras e Gurguêia. 

Antes de_c_oncluir este pronunciamento, desejo expres­
sar aqui os meus agradecimentos, como Senador e como 
piauiens-e, ao Senador Virgílio Távora pelo muito que ele 
fez pelo Piauí, quando -relatou o Plano Nacional de 
Viação. A nossa pedido, fez com que diretriz geral da 
~R-135, dentro do território piauiense, acompanhasse a 
diretriz da PI-4, a -estrada estadual que construímos, ga­
rantindo, assim, que aquela rodovia federal passasse por 
todas_ as cidades do Vale do Gurguéia, e nlais Gilbuês~ a 
cidade dos di_~mantes, antes bem distanciada da rota da 
BR·l35. 

Finalizando, faço um apelo, primeiro, ao Ministro 
C!oraldino Severo, que determine a imediata conclusão 
do trecho GaturianojOeiras, na 230, e o prosseguimento 
da BR-135, CristalândiajBarreiras._ 

Simultaneamente, apelo para a Bancada do PDS com 
assento nesta Casa, através de seu ilustre Uder, o nobre 
Senador Aloysio Ch<i.Ves, para que ajude o Piauí na con­
secução desse objetlvo, já qÚe o eminente Senado! Ader­
bal Jurema assumiu um compromisso em nome do Go­
verno, _d~ que a BR-135, trecho CristalândiajBarreiras, 
teria prioridade em sua construção: 
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Finalmente, que os eminentes Senadores piauienses 
He!vídio Nunes e João Lobo formem comigo nesta bata­
lha que ora inicio, não para que não seja construído o 
trecho da Fortaleza/Brasília, Picos/Barreiras, mas para 
que seja dada prioridade aos trechos aqui mencionados, 
isto é, GaturianofOeiras e CristalândiaJBarreiras. 

Sõ asSim teremos imediata economia de combustívç:is, 
e vasta r~gião do Piauí será beneficiada, com vigorosa 
corrente de trãfego que se estabelecerá dentro do Piauí, 
do Nordeste para Brasília, São Paulo e Sul do Brasil. 
(Muito bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Llder. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

RetomO hoje nesta Casa, não sem um certo constran­
gimento, assunto p.elo qual venho lutando já há mais de 
três anos e que, infelizmente, a insensibilidade oficial ím­
pede que se chegue a uma solução satisfatória. Trata~se, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, da alteração da Lei nt 
6.733, aprovada, entre aspas, pelo Congresso Nacional 
por decurso de prazo em dezembro de 1979. 

Como se sabe, a referida lei, contrariando uma tra­
dição historicamente enraizada no modelo de ensino su­
perior deste País, transfere ao Senhor Presidente da Re­
pública a competência para escolher livremente e no­
mear, em comíssão, os dirigentes das fundações de ensi­
no superior instituídas ou mantidas pela União. A regu­
lamentação da Lei, feita pelo Decreto n9 84.716, de 19de 
maio de 1980, esclarece que ao Presidente da Repóblica 
competirá a escolha e nomeação do Reitor e Vice-Reitor, 
além dos membros do Conselho Diretor; ao Ministro da 
Educação competirá a escolha e nomeação dos Pró­
Reitores, Sub-Reitores, Diretores e Vice-Diretores, e ao 
Reitor competirâ a escOlha e nomeação dos Decanos, 
Chefes e Subchefes de Departamento. Todos em comis­
são, isto ê, sem mandato e demissíveis ad nutum. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, poucas have­
rão de ter sido as vezes que urna lei foi repudiada de for­
ma tão unâniirie rieSte Pafs. Na época~ o próPriO Minis­
térío -da Educação e Cultura, as universidades, o Conse­
lho de Reitores, as associações de professores e toda a 
comunidade universitária, além de intelectuais e diferen­
tes setores da sociedade civil brasileira, se manifestaram 
pública e vigorosamente contra esse extravagante diplo­
ma legal. Na verdade, quando se falava em abertura, em 
redemocratização, em disposição para o diâlogo, atingia 
autoritariamente o Governo a um setor crítico da vida 
nacional - as fundações universitárias retirando-lhes 
qualquer possibilidade de autonomia e, pior ainda, insti­
tuindo uma forma dupla de escolha ~e dirigentes, pois as 
universidades federais autárquicas cootinuã.riam, como 
de fato continuam até hoje, com o sistema de escolha 
partindo da elaboração de lista sêxtupla pelo órgão supe­
rior da Instituição que é então submetida ao Presidente 
da República. 

Sr. -PreSidente, Srs. Senadores: 
Váfiãs-'têm sido as Oportunidades em que tenho abor­

dado o assunto nesta Casa. Decorridos 3 anos da decre­
tação da Lei, são tantos os problemas que ela tem causa­
do que: custa compreender a razão de sua manutenção 
áté esta dat~L 

A-oportunidade de uma retomada do proble_m?!_ nesta 
Casa, contudo, decorre do que estâ se passando agora na 
Universidade Federal de São Carlos, em São Paulo, uma 
das 15 fundações de ensino superior atingidas pela Lei nt 
6.733. 

Ternlina hoje, 8 de março, o mandato do atual Reitor 
da Universidade de São Carlos, mandato de 4 anos, de 
vez que ele foi escolhido anteriormente à Lei nt 6.733. 
Desde outubro passado, a comunidade universitária de 
São Ca~los se organizou e, com a participação maciça âa 
comunidade- professores, funcionârios e alunos- op­
tou por um processo democrático de escolha do novo 
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reitor, definindo um calendârío eleitoral que, depois de 
fielme~te cumprido, chegou ao seu térmíno em ro de de­
zembro passado com a entrega de documetno ao Minis­
tério da Educação e Cultura e ao Palácio do Planalto, 
contendo a reivindicação de que o reitor noni.eado fosse 
escolhido democraticamente pela comunidade uniVersi­
tária. 

Atê o momento em que pronuncio estas palavraS; Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, não se sabe quem foi o esco­
lhido pelo Sr. Presidente da República, mas todas as in­
dicações que a comunidade tem recebido, tanto do MEC 
como do próprio Conselho Curador da Universidade de 
São Carlos, é de que não será o nome daquele indicado 
democraticamente pela comunidade universitária. _ 

A propósito de São Carlos, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, jã hâ u_ma notfCia nova -dívi.dgada._ pela imprenSa 
de hoje, através do Correio Braziliense, sob o título: 

SÃO CARLOS: MEC POPf: INTERVIR 

"O Presidente não trabalha sob pressão''. Com 
essa frase, é inclusive ameaça de intervenção, a Mi­
nistra da Educação Esther Ferraz fechou a questão 
em torno da reivindicação da comunidade acadêmi­
ca da Universidade de São Carlos, que exige a per­
manência do atual reitor, escolhido através de 
eleição direta. 

A ministra recebeu uma comissão da UFSCAR 
representante das associações dos docentes, dos fun­
cinários, de pós-graduação e do__DCE-Livre, às 16h. 
Diante dos argumentos da comissão, a Ministra exi­
giu a cessação de toda manifestação e pressão como 
condíção má.xima para que o novo ieitor seja indi­
cado pelo Presidente da República. 

Numa clara ameaça de intervenção. 
OS põrta-vozes da comunidade universitária de São 

Carlos, comentaram, então, segundo ainda o Correio 
Braziliense: 

"A Ministra só mostrou preocupação de evitar 
pressão ao_P_r~sid_e_nte da República", disse a Comis­
são, acrescentando._ 

-Quando a Universidade exerce a democrada e 
autonomia, defendida inclusive nos meios Oficiais 
para a reestruturação universitâría nos dão um 
xeque-mate. A audiência é que foi uma trerilenda 
pressão a comunidade acadêmica, ameaçando inclu­
sive com a intervenção." 

Ainda na útima quinta-feira, numa provável maOObra, 
o MEC divulgava o nome do vice-reitor e deixava em 
aberto a escolha do reitor, o que provocou ã imediata 
resposta do Conselho Universitário da Universidade de 
São Carlos conforme documento divulgado na sexta­
feira passada e que leio a segUir: 

"O Conselho Universitário da UFSCar, órgão 
máximo desta universidade, reunido hoje (4.3.83), 
em respeito aos anseios desta comunidade universi­
tária e aOS princípios de autonimia e democrati­
zação da universidade brasileira, vem a público: 1) 
reiterar seu apoio incondicional ao processo de 
eleição do reitor da UFSCar, realizada em de­
zembro de 82, que culminou com a eleição, pela co­
munidade, do professor William Saad Hossne; 2) 
manifestar seu total apoio à reividicação dos profes­
sores, funcionários e alunos desta universidade, pela 
imediata nome3.ção do reitor eleito, como forma de 
garantir a continuidade do processo de democrati­
zação interna, condição fundamental para concreti­
zação dos objetivos desta universidade e manu­
tenção da qualidade das atividades de ensino, pes­
quisa e extensão." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Não é somente em São Carlos que o cumprimento da 

Lei n'i' 6.733 tem sido problemãtico. Sabe-se, por exem­
plo, que a Fundação Universidade do Piauí está há um 
ano sem reitor à espera de um acordo entre os líderes do 
PDS local para a escolha do nome a ser indicado. O mes-
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mo ocorre ha Universidade Federal do Acre, onde o 
mandato do reitor jã terminou e um novo ainda não foi 
escolhido à espera de outro acordo político com o PDS. 
No Mato Grosso, só depois de muita disputa foi nomea­
do o novo reitor que acabou. felizmente, sendo um nome 
ligado à vida universitária. Desnecessário seria mencio­
nar, também, as reações que provocaram na comunidade 
universitária local a escolha do atual reitor da Universi­
dade de Brasflia em maio de 1980. Naquela época, rece­
bemos vários 8;rupos de professores e alunos no Senado 
Federal que nos solicitavam aPoio numa luta em qui: 
acabaram derrott:tdos. 

O Sr. Murilo Badarô ___:: Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço com muito 
prazer V. Ex~ 

O Sr.ldurilo Badaró- Nobre Senador Humberto Lu­
cena. com a sua permissão, gostaria de aprestar a V. Ex' 
alguns esclarecimentos em torno deste problema. A colo­
cação in1cial de V. Ex• pode até merecer que se lhC dê, 
num tempo oportuno, provimento do ponto de vista da 
revogação da Lei n' 6.733. Mas, a verdade -é que a lei 

-existe e como tal deve ser cumprida: A Sf• MiiiiStra da 
Educação, nesse episódio da Universidã.de de São Car­
los, procede rigorosamente nos estritos termos da legis­
lação em vigor. E fez mais: examin_ando a questão, sob 
um prisma mais amplO, recebeu ela uma comissão de 
pessoas interessadas na solução do problema, manteve 
cordial e respeitoso diálogo e, com o objetivo de disten­

-der o clima ali existente, que certamente é prejudicial à 
própria universidade, que_ exige para o cumprimento de 
suas tarefas: o equilíbrio, a prudência e o bom senso, a­
racionalidade, a Ministra, valendo-se ainda dos ~i~posi­
tivos da lei, nomeou o Vice-Reitor, cuja tarefa principal 

, nesta fase será a de restabelecer o clima de harmonia in­
- dispensável e que a Universidade encontre, assim, o seu 

melhor caminho. O que não será razoável, no entendi­
mento da Ministra e no entendimento do Governo é a 
tentativa de se impor uma solução através do exercício 
de mecanismos de pressão que não se ajustam nem são 
adequados a uma Universidade e que estão absoluta­
mente desconformes ao espírito e aos objetivOS da Lei n' 
6.733. Quero prestar este esclarecimento em homenagem 
a V. Exb 9, sobretudo assinalando que a preocupaçã-o da 
Sr• Ministra da Educação, que é uma figura respeitada 
na comunidade intelectual do Brasil, nos meios universi­
tários de oilde ela prOVém, S. Ex• está realizando os es­
forços suasórios, persuasivos, necessãrios, para evitar 
que esta crise adquira proporções que não estão_absolu­
tamente sintonizada com as aspirações da própria Uni­
versidade de São Carlos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não tenho nenhu­
ma dúvida, nobre Senador Murilo Badaró, de que a Mi­
nistra da Educação goza de um alto conceito público em 
nosso País. Quanto a isso V .E;x• tem o meu_ inteiro apoio. 

O que quero discutir inicialmente é a revogação dessa 
famigerada lei que signifiCou uma intervenção abrupta e 
violenta nos seio das Universidades, porque vimos 15 
universídades federais que vivem sob_ o regime de fun­
dação ficarem sujeítas à livre nomeação dos seus reitores 
e pró-reitores, pelo Presidente da República, podendo 
essa nomeação recair em qu~m quer que seja! Pode ser 
inclusive alguém que não tenha nenhum vfnculo com a 
comunidade universitária, como tem ocorrido muitas ve­
zes em nosso País. Pode ser inclusive alguém indicado 
por simples infl_uência político-partidária, como parece 
estar acontecendo em certos Estados, a ponto de em al­
gumas universidades, como no Piauí e no Acre, a Reito­
ria ficar acéfala porque_ o_ PDS local não chegou a um 
acordo em torno do nome que merecia a sua chancela 
junto ao Presidente da República! 

Apresentei há cerca de três anos, em 1980 precisamen­
te, um projeto de lei visando revogar este dispositivo le­
gal. Este projeto de lei teve parecer favorável das Comis­
sões de Justiça e dt,! Educação e Cultura, por unanimida­
de, porém, jamais Consegui incluí-lo na Ori::lem do Dia, 
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porque nos meus entendiment'O$ mantidos, à época, com 
a Liderança do PDS e do Goverao nesta Casa. a notfcia 
que me chegava- como ainda me chega até hoje- é a 
de que o projeto rião tem luz verde do Palãcio do Planal­
to para ser aprovado no Senado Federal. 

Ainda ontem, numa reunião com o nobre Senador 
Aloysio Chaves, Líder do PDS e do Governo no Senado, 
apelei a S.Ex', à sua sensibilidade de ex-Reitor da Uni­
versidade Federal do Pará, de Professôr universitãrio, 
para que tomasse a si essa tarefa de livrar as fundações 
de ensino superior dessa monstruõsidade jurfdicâ. que 
não pode continuar nesse Pais! 

Quanto ao problema de São Carlos, é apenas uma 
conseqUência a mais da vigencia desta lei. O que Ocorreu 

- ali? O Reitor que termina o seu mandato, que era de qua~ 
tro anos, de acordo com a lei anterior, fez uma adminis~ 
tração de tal sorte brilhante, que recebeu apoio unânime, 
através, inclusive, de uma eleição por voto secreto, da 
comunidade universitáría: dos professores, alunos e fun­
cionários. E o que a comunidade universi!ária de São 
Paulo solicita ao Governo Federal, através da: Sra. Mi­
nistra da Educação? Que esse Reitor seja -pelo menos 
mantido, já que compete ao Presidente da República, 
pela legislação em vigor, nomeá-lo. O que a Universida­
de de São Carlos não quer é que seja nomeado para lá 
qualquer um, um estranho à comunidade, um simples in­
terventor. 

O Sr. Murilo Badaró.:.... Permite V.Ex• _um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Permita-me ape­
nas completar a resposta ao aparte de V .Ex• 

Tanto a_ssirri;-nõbre Senador, que o Vice-Reitor a que 
se refere V.Ex•, eJ? nota publicada pela Folha de S. Pau­
lo, diz, textualmente: 

"Aceito a Vice-Reitoria da UFSCA, se for indi­
cado, dentro do mais curto espaço de tempo, um 

- Reitor que atenda à ansiedade da comunidade uni­
versitãria." 

O Sr. Murilo Badaró- ~ isto mesmo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Veja V.Ex•, o 
Vice-reitor que foi nomeado está praticamente condicio­
nàndo a sua posse a um procedimento demOcrãticci por 
parte do Governo, em relação ao provímerito do cafgo 
de Reitor daquela Universidade. 

O Sr. Murilo Badaró- Nobre Senador, para conheci­
mento de V.Ex•, a Sra. Ministra da Educação comuni­
cou ao atual Reitor que o seu nome estã sendo levado à 
consideração do Presidente da República, dentro do pro­
cesso normal de enviar vários nomes, para que o Senhor 
Presidente da República, dentro daquilo que lhe compe­
te a lei, esc_olha o Reitor. O Vice-Reitor tem como objeti­
vo a sua nomeação apenas para desarmar os espfritos, 
facilitar o pro~so sucessório. Daí esta nota altamente 
lúcida. O que se quer é realmente pacificar a Universida­
de. E a própria Ministra da Educação assinala ao atual 
Reitor, Sr. William Saad Hossne, que seu nÕme está s-Cn­
do le_vado ao exame e à consideração do Senhor Presi­
dente da República. Portanto, são -duas etapas do discur­
s.o do V.Ex!, o importante discurs_o de V.Ex•: uma ê o 
problema da lei, que V.Ex.' alega que o s~u projeto ainda 
não veio a Plenário, apesar de ter merecido parecer das 
comissões _que o examinaram. A Outra é o problema da 
Universidade de São Carlos. Espero que V. Ex• me c-on­
ceda a indulgência com relação ao episódio da Universi­
dade de São Carlos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Poís não! 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex• um apatte? 

O-SR. HUMBERTO LUCENA- Antes de conceder 
o aparte, com muita honra, ao nobre Senador Hélio 
Gueiros, pelo Pará, eu gostaria então, diante das últimas 
palavras do nobre Senador Murilo Badaró, contar com 
S. Ex• para nos ajudar em duas tarefas: a primeira, a 
principal del~s, a revogação desta Lei que aí está, de n'i' 
6.7-31.~de modo a que possamos devolver a autonomia às 



Março de !983 

universidades qu~ São tundaÇões, em número de 15 neste 
Pais. Estou ce"rto de que S. Ex• não se furtará a esta cola­
boração. 

Em segundo lugar Q!J.C S. Ex• transmita a Srt Ministra 
'da Educação, não só o meu apelo, mas, talvez, de todo o 
'Senado, para que S. Ext- prestigie junto ao Senhor Presi­
dente da República a indicação feita pela comunidade 
universitária de São Carlos. ·· -

O Sr. Mu;ilo Badaró- V. Ex• me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com todo o pra­
zer. 

O Sr. Muruo Badaró- Com relação à primeira piute., 
V. Ex• contarâ com toda a minha ajuda e colaboração, 
no sentido de trazennos a debate esse problema, que eu 
considero importante para a universidade brasileira, a in-· 
da que de pronto eu não possa concordar com todos os 
pontos abordados na sua tese. Mas acho que devemos 
discutir o assuntO, e fazê-lo tão rapidamente quã.nto 
possível. Com relação à segunda parte, estou certo de 
que V. Ex• poderã confiar na Sr• Ministra da EducaçãO; 
que naquilo que lhe compete, irá levar ao Senhor Presi­
dente da República os elementos para que S. Ex• possa 
tomar a decisão final. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. Ex• 

Concedo o aparte ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hêlio Gueiros- Eminente Lider Humberto Lu­
cena, é de louvar a luta de V. Ex• em favor da autonomia 
e da democratização da universidade brasileira. V. Ex• 
mencionou que já hã 15 universidades brasileiras sem au­
tonomia e sem democracia porque, através desse artificio 
de fundação, o Governo pouco a pouco estâ impedindo 
que a comunidade universitária escolha livremente o seu 
reitor. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. 

O Sr. Hélio GueiroS-~ preciso notar V. Ex• que ini­
cialmente os reitores eram escolhidos dentre uma lista 
tríplice; então havia uma liberdade, ou uma autoridade 
maior da comunidade universitária para escolher três. 
Veio o Governo reVolucinârio e inodificou a lei, e agora 
exige uma lista sêxtupla, através da qual é ffiuito diflcil o 
Governo não· ter condições de incluir o seu candidato, a 
não ser que seja muito ruim e multo repudiado peta co­
munidade universitária. Então, V. Ex• tem razão nesta 
sua luta pela revogação da lei. Mas, eu quero chamar a 
atenção de V. Ex• para a intenção do Governo de trans­
formar todas as universidãdes brasileiras em fundação, 
com o objetivo exClusivo não de dar maior autonomia e 
flexibilidade administrativa a elas mãs-para poder no­
mear livre e arbitrariamente o seU reitOr. Então, acho 
que a luta de V. Ex• deve se estender para que, pelo me­
nos, se poupem as atuais universidades brasileiras que 
ainda têm o direito de escolher o seU reitor, através de 
uma lista sêxtupla, que não sejam envolvidas neste artifl­
cio da fundaçãO. Quanto à afirmação dã ilustrC Minístra 
da Educação e Cultura, de que o Presidente da Repúbli­
ca não décide sob pressão, o que eu acho estranhâvel e 
intolerável é uma declaração desta natureza. Porque nas 
democracias, eminente Líder, vale a pressão popular, 
vale a pressão das comunidades universitârias; Nada 
mais legítimo, nada mais lícito. E o GoVerrio, Cm vez de 
se zangar, se aborrecer com essas press~es. deveria dar 
graças a Deus de ser bem orientado por essas pressões 
legítimas, como é o caso da comunidade da Universida­
de de São Carlos.. Acho que a Ministra, que eu sei que é 
cheia de predicados, inclusive é uma pedagoga, professo­
ra ilustre no Brasil, não deveria repúdiar essa preSsão, 
mas, sim, aceitá-la de bom grado, examinar a procedên­
cia dessa pressão, até porque é própria de todos os pafses 
democráticos essa pressão dos vários Setores da comuni­
dade. E o Governo só pode realmente atender as necessi­
dades e aspirações da comunidade se fOr sensívil a essas 
pressões que eu considero legítimas. Muito obrigado a 
V. Ex• 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Começo comen­
tando as suas palavras finais. 

O que se dá, nobre Senador, e V.Ex•. hâ de estar bem 
lembrado, é que, no caso brasileiro, estamos vivendo 
uma democracia sUl generis, uma democracia que o ex­

-PreSidente Geisel cognominou de ''relativa" e que hOJe 
eu qualifico de ''autoritária",· ond"e se fala muito em 
diâlogo mas, dentro da qual, qu~ndo se. p!ocura real­
mente o diálogo o que se vê é justamente essa acusação 
de que está havendo pressão sobre o Senhor Presidente 
da República. Penso como V. Ex•., a comunidade uni­
versitária de São Carlos está exercendo um direito demo­

. ciático, que é o de reivindicar, através do apoio unânime 
dos seus membros, de professores', alunos e funcionarias, 
a manutenção, dentro da lei atual, que é uma lei infante 
hl?s ·e·stá em vigor, de um reitor que teve Um-inagnffico 
desempenho à frente daquela unidade universitária. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo. _Fazendo 
soar a campainha)- O tempo de V. Ex.•. já se esgotou. 

O SR. HUMBERTO LUCENA.- Já terminarei, Sr. 

Presidente. 

De outra parte, V. Ex•. salienta muito bem, que é pro­
pósito· da admiriistraÇão federal, aliás reiteradamente 
anunciado, o de transformar as atuais universidades au­
tárquicas em fundaç_ões. Entã·o, o qüe se deseja, na reali­
dade, em última análise, é manter a lei atual sobre as fun­
dações, para que o Sr. Presidente da República passe a 
ter a facuidã.de de nomear livremente os reitores de todas 

as universidades brasileiras~ 

.Daí porque a nossa luta, que nós esperamos seja co~ 
roada de êxito pela revogação dessa lei. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex•. um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu pediria apenas 
·ao nobre colega que fosse brevíssimo, porque já recebi a 
ãdVet-têilciã dã- Mesã de que o meu tempo está esgotado. 

O Sr. Moacyr Duarte~ Nobre Líder Senador Hum­
berto Lucena, sõu um homem de formação universitária, 

1Dclusive já tive oPOrtUnidade de pa"rticipãr do CorPo di­
retivo da UniverSidade Federal do meu Esta~o, da qual 
sou professor por_ concurso. E por esta razão quero levar 
a V. EX•. minha-Solidariedade à Sua intenção, substanti­
vada num projeto de lei, pretendendo a revogação da Lei 
ili 6.733, que agride e compromete frontalmente a auto­
nomia das universidades brasileiras, hoje transformadas, 
algumas .delas, em fundações universitárias. Evidente­
mente a lei peca pel:i sua iniqiiidade, e não se admite que 
ela componha o atual elenco de legislação de um País 
que busca apressadamente a plenitude do regime demo· 
crático. Estou solidário com V. Ex•. no mérito de sua 
pioPo-Situra. Permito-me apenas aditar que embora a lei 
mereça sua revogação, a eminente Ministra da Educação 
e Cultura comportando·se e agindo como estã, o faz em 
absofuta consonância com o dispositivo legal. A lei me­
rece reparos mas o co~portamento adotado pela Minis­
tia Esther Figueiredo Ferraz está em absoluta consonân­
cia e não à revelia da legislação pertinente ao assunto. 
Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito me desva­
nece o apoio de V. Ex•. à luta que venho empreendendo 
pela revogação da Lei n' 6.733. em relação às fundações 
de ensino superior. Quanto ao procedimentó da Sr• Mi­
nistra da EdUcação e Cultura, Esther de Figueiredo Fer­
raz, na verdade, nobre Senador, o que se discute é a 
ameaÇa que ela teria feíto, segundo a imprensa, à Comis~ 
são qUe a prOcurou; em· ilome da comunidade, de se no~ 
mear pafa aquela universidade um reitor, inclusive estra~ 
nho aos seus quadros, que pudesse vir a pdr "ordem na 
casa", que segundo ela, estaria ameaçada de anarquia, o 
que na verdade não ocorre. Porque o que se dá é um plei· 
to democrático da comunidade universitária junto à Sra, 
Ministra para que ela presti&ie, por sua vez, junto ao -Se· 
nhor Presidente da República, a indicação de um deter· 
minado nome para a reitoria daquela universidade. 
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O Sr. M oacyr Duwte - Dar a enormidade da lei que 
V. Ex•. pretende revogar, que permite uma ação dessa 
natureza. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex•. agora me 
deixa em dúVida. V. Ex•. se refere à ação da Ministra ou 
da comu.nidade universitáría? 

O Sr. Moacyr Duarte- Da Ministra. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ah, da Ministra. 
Então, muito bem, eStOu de acordo com V. Ex• 

Sr. Presidente, concluo: 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O fato é que a tão falada redemocratização da vida na­

cional ainda não chegou às fundações uni~ersitárias. 
Não é ~ais admissível nà Brasil de 1983 que Se continue 
a escolher dirigentes de universidades de forma tão auto­
ritária, eu diria até ffiesmo âe forma tão provocativa, eX­
cluindo inteiramente a comunidade do processo, margi­
nalizando, portanto, os principais interessados. 

E~ ma~ço de 1980 apresentei nesia Casa o Projeto de 
Lei n9 02/1980, que exclui as fundações de ensino supe­
rior do âmbito de aplicação da Lei n9 6.733. Este projeto 
.teve parecer favorável na Comissão de Constituição e 
Justiça e na Comissão de Educação e Cultura onde rece­
beu brilhante parecer do nobre Senador Gastão MUller. 
Apesar disso, o projeto jamais alcançou a ordem do dia e 
acabou arquivado ao término da Legislatura passada, 
nos termos do artigo 367, do Regimento Interno. 

No momento em que solicito o desarquivamento do 
projeto nesta Casa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, espe­
ro contar com a sensibilidade suprapartidãria dos Srs. 
Senadores e lanço um veemente apelo às autoridades fe­
derais, em especial à Sr• Ministra da Educação· e Cultu­
ra, Professora Esther de Figueiredo Ferraz, para que não 
permita que a escolha do novo reitor da Universidade de 
São Carlos se transforme em mais uma ocasião de vitória 
do autoritarismo, mas, ao contrário, reafirme a demo­
cracia que é, sem a menor dúvida, o grand~ e mais caro 
anseio da Nação, no momento histórico que atr!!vessa­
mos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito ·bem! ·Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Jorg~ Kalume- Mário Maia - Eunice Michiles -
GabiieT Hermes- Ale~andre Costa- João C~telo­
José Sarney -João Lobo ...,.. Almir Pinto- Carlos Al­
berto~ Moacyr Duarte- .Marcondes Gadelha- Mar­
co Maciel - Guilherme Palmeira - Albano Franco -
Lourival Baptistá - Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Luiz Viilna - !osé Ignácio -Amaral Furlan - Be­
nedito Canetas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Sobre a 
mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19- , 

SecretáriO. 

E lida a seguinte 

Brasília, 8 de março de 198'3 

Senhor Presidente: 

Em aditamento ao Ofício datado de 3 de março cor­
rente e nos termos do art. 86 do Regimento Interno, te­
nho a honra de comunicar a Vossa Excelência que a CPI 
criada pela Resolução 52f80, destinada a Investigar o 
Funcionamento do Mercado Financeiro do País, no que 
concerne aos componentes filiados ao PDS, ficou assim 
constituída: 

Titulares 
José Lins 
Lomanto Júnior 
Virgílio Távora 
Gabríel Hermes 
João Castelo 
Almir Pinto 
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Suplentes 
Jutahy Magalhães 
Jorge Kalume 
João Lúcio 
Albano Franco 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e consideração. - Aloysio 
Cha~·es, Líder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - O expe­
diente lid_o vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. I '>'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 185, DE 1983 

Requeiro urgência, nos termos do art._37l, alínea c do 
Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n• 
151, de 1982, que-~'dispõe sobre a criação de cargos na 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do 
Paraná e dã outras providências". 

Sala das Sessões, 8 de março de 1983.- Affonso Ca­
margo. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O reque­
rimento que acabã de ser lido .ser~ publicado_ e incluído 
na Ordem do Dia da_sessão seguinte, nos termos do art. 
375, ítem- 111, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique San!illo)- A Presi­
dência convoca _sessão coi:fjl!.nta a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, no pleilâi'io da Câmara dos Deputa­
dos, destinada à votação do Projeto de Lei n~ 33,_ de 
1982-CN, que cria o Registro ~acionai de Transp?rtes 
Rodoviários de Bens, fixa -condições para o exercfciO da 
atividade e dá outras providências. 

O SR. PRESID_ENTE (Henrique Santillo)- Sob~e a 
mesa, redações fi~ais que--Vão ser lidas pelo Sr. 19-

Secretário. 

Siio lidas as seguintes 

PARECER N• I, DE 1983 
Comissão de Redação 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nll 86, de 1981 (11'1' 609/79, na Casa de origem). 

Relator: Senãdor Claudionor Roriz 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o 
turno suplementar do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 86, de 1981 (n11609f79, na Casa de 
origem), que acrescenta parãgrafo único aô art- 893 da 
Consolídação das Leis dQ Trabalho, dispondo sobre a 
notificação, por via postal, das decisões dos Tribunais 
Regionais do Trabalho. 

Sala das Comissões, 8 de março de 1983. -:- Lomqnto 
Júnior, Presidente - Claudionor Roriz, Relator- João 
Lobo - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 1, DE 1983 

Redação do vencido para o turnO suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 86, de !981 (nP 609/79, na Casa de origem), quedá 
nova redação ao caput do art. 899 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, e determina putras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !I' O art. 899 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de i 9 de maio 
de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação, 
convertendo-se em § 111 a redação do caput, 
renumerando-se os demais parágrafos: 

''Art. 899. Das decisões proferidas pelos Tri­
bunais Regionais e por suas Turmas, serão notifica­
das as partes, _ou seus procuradores, por via postal." 

DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção li) 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
_ç_ação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Comis.são de Redação 

~PARECER N• 2, DE 1983 

-- Redação final do Projeto de ResõluÇâo ri9 155, de 
1982. ~ -

Relator: Senador João Lobo 

A ComissãO apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~> !55, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Bagé (RS) a elevar em Cr$ 877.101343,05 (oi­
tocentos e setenta e sete milhões, cento e um mil, trezen­
tos e quarenta e três cruzeiros e cinco centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 8 de março de 1983. --Lomanro 
Júnior, Presidente ..,.... .JOOo Lobo, Relator - Saldanha 
Derzi -:- Claudionor Roriz . . 

ANEXO AO PARECER N• 2, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP 155, de 
/982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição,_ e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bagé, Estado 
do Rio Grande do SuL a elevar em Cri 
877.101.343,05 {oitocentos e setilntã e sete milhões, 
cento e um mil e trezentos e quarenta e três cruzeiros 
e cinco centavos) o montante de sua divida consollda­
da. 

O Senado Federal resOlve: 

Art. l~> E a Prefeitura Municipal de Bagé, Estado do 
Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 da Resolução 
n'? 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­

=tOrizada a elevàr o moniante de sua diVícfà corlsOiidada 
em Cr$ 877.101.343,05_ (oitocentos e Setenta e sete mi­
lhõ.!:s, cento e um mil, trezentos e quarenta e três cruzei­
ros e cinco centavos), correspondentes a 603.249.98146 
(UPCs, considerando o valor nominal da UPC de Cr$ 
1.453,96 (um mil, quatrocentos e cinqilenta e três cruzei­
ros e noventa e seis cerifavos), vigente em janeiroj82, a 
fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
juntá ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., 
este na qualidade de agente financeiro dá :Sãnco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinado à execução das 
obras de infra e superestrutura compreendidas no "Pro­
jeto de Valorização de Bairros", naquele Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. ;2.11 Esta Resolução entra em vigor- na data de 
sua publicação. 

Comissão. de Redação 

PARECER N• 3, D.E 1983 

Redação final dO Projeto de Resolução nP 162, de 
/98/. 

Relator: Senador Saldanha D~rzi 

A Comissão apresenta a redação final, dO ProjetÇ> de 
Resofuçã<? nll 162, de 1981,_ que a_utoriza o GoVerno do 
Estado de Pernambuco a elevar em Cr$ 246.000.000,00 
(duzentos e quarenta e seis milhões de cruzelros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 8 de março de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - João 
Lobo - Claudionor Roriz. 

ANEXO AO PARECER No 3, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP 162, de 
/98/. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

Março deJ$lJ 

RESOLUÇÁO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
elevar em Crl246.000.000,00 {duzentos e quarenta e 
seis milhà_es de cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

O Seriado Fedúal resolve: 

Art. 111 É o Gove:rno do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 2~> da Resolução n~> 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$. 
246:000.000,00 (duzentos e quarenta e seis milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial- F AS, destinado à implantação de módulos de Ati­
vidades Educativo-Artístico-Culturais, no Centro· de 
Convenções, Feiras e Exposições SjA, naquele Estado, 
obedecias as condições admitidas pelo Banco Central dÕ 
Brasil no respectivo processo.-

Art. 29 Esta Res.olução entra em vigor na data de 
-sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Os pare­
ceres lidos vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está Hn­
- da i"Hora do ExPediente, 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, ein turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara rl11 40, de 1981 (n9 354/79, na casa de-ori­
gem), que dispõe sobre a obrigatoriedade da publi­
cação de histórías em quadrinhos nacionais-_e-âeter­
mina outras providências, tendo 

<'ARECERES, sob n•s 1.2!6 e 1.217, de 1981, 
--das Comissões: 

-de Educação e Cultura, favorãvel, com emenda 
que~apresenta de n9 1-CEC; e 

-de Economia, favorãvel ao projeto e à emenda 
da Comissão de Educação e CultUra. 

Em votação o projeto, sem prejuízo di emenda a ele 
oferecida. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam _como 
estão. (Pausa.) -

Aprovado. 

F: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 40, DE 1981 
(N9 354/79, Da Casa de origem) · 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da públicação de 
histórias em quadriizhos ni:lcionais e determina outras 
provldên_cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {9 Ficam as empresas editOras de periódicos erri 
quadrinhos obrigadas a publicar, na proporção mínima 
de cinqilenta por cento do conjunto de suas edições, bis~ 
tórias em quadrinhos nacionais. 

§ {9 A proporcionalidade a que se refere o caput des­
te artigo serã estabelecida, mensalmente e por editora, 

--tanto em relação ao número de periódicos do gênero, 
quanto ao m,ímero de páginas de cada publicação. 

§ 211 No caso de jornais, o percentual será calculado 
em função do número de tiras de histórias em quadri­
nhos publicadas em cada edição. 

Art. 211 Consideram-se histórias em quadrinhos na­
cioilaís aquelas qUe utilizem temas riativos ou versem 
sobre assuntos históricos, culturais, religiosos ou cientifi­
cas, cujo desenho e argumento sejam criação original ou 
adaptação e autoria de profissionais brasileiros ou es-­
trangeiros radicados no País. 

Parágrafo único. Devem constar expressamente da 
edição os nomeS do desenhista e do argumentista autores 
ou adaptadores da história em quadrinhos, --
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Art. 3~' O Poder Executivo proverá a fiscaliZação do 
disposto nesta lei, acionando para- esse fim, inclusive, o 
Conselho Nacional de Direito AutOral. 

Parágrafo único: A inobservância das disposiÇões 
constantes desta lei sujeita as empresas editoras ou jor­
nalísticas infratoiil.s às penalídades de multa e, na hipóte­
se de reincidência, de interdição pelo prazo de até um 
mês, de conformidade com Regulamento a ser baixado 
pelo Poder Executivo. 

Art. 41' O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da íritediata exe­
cução do_ que nela se contém. 

Art. 5? Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Em vo­
tação a emenda. · 

Os Srs. Senadores que a aprovam permeneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E a seguinte a emenda aprovada 

Emenda N"' 1-CEC 

Dê-se a seguinte redação ã.o caput do art. 29 e seu pará­
grafo único do projeto: 

.. Art. 21' Consideram-se histórias em quadri­
nhos nacionais aquelas cujo desenho e argumento 
sejam criação- original de autores brasileiros ou de 
estrangeiros radicados no Brasil, assim como aque­
las que versem temas históricos, Culturais, religiosos 
ou científicOs de criação de autores estrangeiros des­
de que adaptação seja de autoria de brasileiros -ou 
de estrangeiros aqui radicados. 

Parágrafo único. Deverão constar expressamente 
das edições os nomes do desenhista, do argurllentis­
ta ou do adaptador da história em quadrinhos," 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 2: 

Votação, eni"1:urit0- úriico~ do Projeto de Reso­
lução n"' 202, de 1981 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como co.ticlusão de seu Parecer n~> 

I .207, de 1981), que autoriza o Governo do Estado 
do Ceará a contratar empréstimo externo, tio valor 
de US$ 50,000,000,00 ( cimlenta milhões de dólares 
nortewamericanos), destínadõ ao li Plano de Metas 
Governamentais- PLAMEG 11 - 79/83, tendo 

PARECER, sob n~> 1.208, de 1981, da Comissão 

-de Constítuição e Justiça,-peta constitucionalidade e 
juricidade. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à CoiniSSão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprov"ado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 202, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a contra­
tar empréstimo externo, no valor de US$ 
50,000,000.00 (cinqiienta milhões de dólares norte­
americanos), destinada ao 11 Plano de Metas Gover­
namentais PLAMEG IT- 79/83. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~> "!!o Governo do Estado do_ Ceará autorizado 
a realizar com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de uss so,ooo;ooo.oo (cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos) -ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
nanciador a ser indicado sob a orientação do Ministério 
da Fazenda e do Banco Cefitral do Brasil, a ser utilizado 
nos programas inseridos no Plano de Metas Governa­
mentais - PLAMEG li - 79 f8J daquele Estado. 

Art._ 211 A operação realizarwse-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive, o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelO Mi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. I~>, item 11, do Decreto n~> 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
g-ências dos órgãos encarregados da execução da política 
econ.Ômico-fmanceira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n~> 10.537, de 3 de julho de 1981, 
autorizador~ da operação. 

fs,_rt._)9 __ Esta_Resolução _en~ra em vigor na data de 
sua publicação. 

O -Sr. José Lins- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Tem a 
p~lavr~ o Senad~r José Lins, para uma declaração. 

O SR. JOSE LINS (Para declaração de voto~)-- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 
- Quero congratularwme com o Senado pela aprovação 

desse projeto de empréstimo do Estado do Cearâ, por 
nós tantas vezes defendido no ano passado. 

Estou 'certo de que a normalização da votação dos pe­
didos de empréstimos, internacionais ou internos repre­
senta uma grande ~ntribuição do Senado ao Estados e 
Municípios. 

Congratulowme portanto com esta Casa. Em particu­
-lãr nie congratUlo com os Estados e Municipios que iC: 
rão, certamente, fluxo legítimo de recursos hâ tanto es­
tancado e ora regularizado. 

Mu"ito obrigado. (Muito bem! Palinas.) 

O Sr. Virgílio Távora- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto, 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao riobre Senador Virgflio Tãvora, para 
uma declaração de voto. 

_o SR. VIRG1LIO TÁVORA (Para declaração de voto 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Seilado­
res, queria dizer muito obrigado a este Senado Federal~ 
Mais de dois anos foram percorridos desde que o então 
Governador solicitOu às autoridades competentes o en­
vio ao Congresso Nacional do pedido para contrair este 
empréstímo. n-qüé sofreu o nosso Estado neste tempo 
não precisa enfatíiar, mas à que/que chose ma/her est bon. 
Vivemos das próprias forças. Agora, neste momento em 
que o Congresso Nacíonal dá ao Governo do Estado do 
Ceará aquele, meio, de que ele tanto necessitava para pa­
gar obras, a maior parte _delas executadas, só podemos 
repetir o nosso muito obrigado. (Muito_ bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Hel).rique Santillo)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 

11, de 1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Tnterno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução nQ 115 de 1981, que autoriza o Governo doEs­
tado de Santa Citarlna a realizar operação de em­
prêstimo _ ~xterno, no valor de USS 50,000,000.00 
(cillc:liinta mWhões de dólares norte-americanos), 
destinada ao Programa de Investimento do Estàdo. 

~m votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovaao. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normaL 

O S_r. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, pela or­
dem. 

O SR. MURILO BADARÚ- (Pela ordem. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Pre'sidente, apenas para faCilitar os 
nossos trabalhos, estou encaminhando à Mesa requeri-

- --m-enta de Preferência para qüe o item 26 da· pauta seja 
examinado antes do item 4. 

-O SR: PRESIDENTE (Henrique Santí!lo)- Sobre a 
mesa,_ requerimento cuja leitura seré feita pelo Sr. !1'­
-secretário. 
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E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N9 186, D~ 1983 

Nos termos do art. 346, item I, do Regimento Interno, 
requeiro prefefênCia para O Projeto de Lei do Senado n~> 
16, de 1980, collstante do item 26, a fim de que seja votâ­
do antes da matéria constante do item n"' 4 da Ordem do 
Dia. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1983.- Murilo Bada­
ró. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- De acor­
do CS~m a deliberação do Plenário, passa-se à apreciação, 
em carâter preferencial, do ítem n~> 26. 

Discussão em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~> 16, de 1980, de autoria do Senhor Se­
nador Murilo Badaró que permite às empresas con­
tarem em dobro as despesas tributáveis efetuadas 
com o emprego de estudantes universitáriOs, tendo 

PARECER, sob n"' 897, de 1982, da Comissão. 
~de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, o projeto ê dado como _definíti­

vamente aprovado, -n-os termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

A matêria vai à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

Redação do vencido, para o segundo turno regimen­
tal, do Projeto de Lei do Senado n~> 16, de 1980, que per­
mite às empresas contarem em dobro as despesas dedutí­
veis efetuadas com o emprego de estudantes universi­
tários.-

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 As pessoas jurídicas poderão deduzir do lu­
cro tributâvel, para fins do imposto sobre a renda, o 
dobro das despesas comprovadamente realizadas, no 
período-base, com a admissão de estudantes universi­
tários em seu i:juadro de trabalho na qualida~e de esta~ 
giários. 

_Art._ 29 A redução ficará limitada a 20% (vinte por 
cent_o) do valor total dos salãrios pagos pela empresa. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR •. PRESID~NTE (Henrique Santillo)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 

21, de 1983, de autoria do Senador Lenoir Vargas, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso~ 
lução n~' 65, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipa1 de São Josê do Cedro (SC) a elevar em Ci-S 
6.71-Í .000,-00 (seis milhões, setecentos e onze mil cru­
zeiros) o monfante de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Uem 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

22. de 1983, de autoria -do Senador Marcelo Miran­
da, solicitando, nos termos do art. 367 do Regimen­
to Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n9 156, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Campinas (SP) a elevar em CrS 
1.819.424.520,00 (um bilhão, oitocentos e dezenove 
milhões, quatrocentos e vinte quatro mil, quinhen­
tos e vinte cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 



0220 Q~arta-feira 9 

A matéria constante do requerimento que vem de ser 
aprovado voltarâ à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 6: 

Votação, em turno dnico, do requerimento n' 23, 
de 1983, de autoria do Senador Álvaro Dias, solici· 
tando nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquívamento do Projeto de Resolução n" 45, 
de t982, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Umuarama (PR) a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 368.515.376,59 (trezentos e sessenta e 
oito milhões, quinhentos .e quinze mil, trezentos e 
setenta e seis ~ruzeiros e cinqaenta e nove centã"vos~. 

- Em votação o requ!'!rimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria será" desarquivada e prosseguirâ o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento n\0 
24, de 1983, de autoria do Senador Álvaro dlas, soli­
citando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Resolução n~> 
147, de 1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Jacarezinho (PR) a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 202.020.570,00 (duzentos e dois mi· 
lhões, vinte mil, QUinhentos e setenta cruzeiros). 

Em__ votação. 
Os- Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante do requerimentQ v-ol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo)- Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
25, de 1983, de autoria do Senador Odacir Soares, 
Solicitando nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~' 199, de 198 I, que autoriza a prefeitura Mu­
nicipal de Macapá (AP) a elevar em CrS 
115.723.113,00 (cento e quinze milhões, setecentos e 
vinte e três mil, cento e treze cruzeiros) o inontante 
de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado 
A matéria constarite do requerimerito qUe vem de ser 

aprovado voltarâ à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 9: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 

26, de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
18, de 1979, de sua autoria, que dispõe sobre a aqui­
sição de imóveis funcionais por seus ocupantes, e dâ 
outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. SenadOres qu~ o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado serâ desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 10: 

Votação, em turno único do Requerimento n9 27, 
de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solicifãndo, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 53, 
de 1979, de sua autoria, que acrescenta e altera dis­
positivos mi"LeT nq 6.179, de li de dezembro de 
1974, que instituiu-alriparO previdenciârio para os 
maiores de se.tenta anos e para os inválidos. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

Aprovado. 
A niatéria serâ desarquivada e prosseguirá o seu ciirSo 

tlormal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)-Item 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento ri~> 
28,. de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regil:nento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado ~9 
19, de 1980, de sua autoria, que deterlJlina que as 
instituições-de ensino superior víil.culadas à União 
mantenham cursos noturnos. 

Er_n Vot_ação o requethbento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projetõ de lei :a que se refere o requerimento aprova· 

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 12: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 30, de 
1983, do Senador Nelson Carneiro, solicítando, nos ter-­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­

---mento do Projeto de Lei do Senado n9 45, de 1980, de sua 
autoria, que institui o salârio profissiollal, e determina· 
outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o ·aprovam permaneÇam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 13: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

31, de 1983, do Senador Nelson Carneiro, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, do Projeto 
de Lei do Senado nl' I 16, de 1980, de sua autoria, 
que obriga a construção de creches nos conjuntos 
habitaCionais. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 14: 

Votação, em turno únjco, do _Re:querimento n~' 
32, de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 
-131;-de 1980, de sua ãutoria, que obriga -a apresen-
-tação semestral da conta corrente aos investidores 
dos incentivOs fiscais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aProvam queiram conservar-

se conlo estão. (Pausa.) . 
-Aprovado. 
O -Projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. -

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Item 15: 

Votação, em turno único, dó Requerimento n9 
3J, de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Inteino, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
151, de 1980, de sua autoria, que disciplina o empla­
camento de carros oficiais e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquivada e prosseguil_·â o seu curso 

normal. 

O SR. PRES~DENTE (Henrique Santillo)- Item 16: 

Votação, em turno único, do Requerimento n11 

34, de 1983, do Senador N_elson Carneiro, solicitao-

Março de 1983 

do, nos termos do art. 367 do Regimento,nterno; o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
145, de 1981, de sua autoria, que atribui às Secreta­
rias de Agricultura dos Estados, dos Territórios e -do 
Distrito Federal a competência exclusiva para fixar 
as quotas de farelo de trigo cabentes a cada produ-

-tor rural. -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

-A -matéria constante do requerimento-que vem de ser 
aprovãdci Voltará à sua tramitação nor!U.al. 

O SR. PRESID.ENTE (Henrique Santillo) -Item 17: 

Votação, em turmo único, do Requerimento n~' 

35, de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
·desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n? 
203, de 1982, de sua autoria, que revoga dispositiVos 
da Lei nQ 7.016, de 23 de agosto de 1982, que dispõe 
sobre a reversão para cargos integrantes do Plano 
de Classificação Ínstituído pela lei n~> 5.645, de 
1970. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
-APfOv:ado:-
o projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 18: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
(05~ de 1983, de autoria do Senador Benedito Ca­
nellas. solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~> 7, de 1982, que autoriza o Governo do 
Estado de Mato Grosso a elevar em Cr$ 
7.296.572.730,40 (sete bilhões, duzentos e noventa e 
seis. milhões, qui!J.hentos e setenta _e dois mil, sete­
centos e trinta cruzeiros e quare_nta centavos) _o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Cortcedo a palavra ao nobre Senador Gastão Müller 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Para encaminhar a vo­
tação sem revisão do orador .)_-Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, embora o atual Governador de Mato Grosso 
seja do PDS e eu, do PMDB, mantenho com S. Ex• as 
melhores relações. Conversando com S. Ex•, tomei CO· 

nhecimento de que tinha tomado providêncías junto aos 
órgãos competentes do Senado para que esse pedido fos­
se arquivado, porque havia conseguido, através do 
BNDES, um empréstimo correspondente às necessida­
des que tinha o seu Governo para a construção de estra­
das asfaltadas. 

De modo que me surpreende agora o requerimento do 
eminente colega Senador Benedito CaneTlas, solicitando 
o desarquivamento do Projeto de Resolução nt~ 7, de 
1982. 

Assím, Sr. Presidente,_ me reservo para, na apreciação 
mãtéria, discutir o -assunto e, se precisar, requerer verifi­
cação. --

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
Sentados. (Pausa.) 
_Aprovado. 
O projetO de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

OSR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 19: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 2, 
de 1983 de autoria do Senador Aloysio Chaves, re­
querendo a convocação de Sua ExcelênCia o Senhor 
MiniStro -Antônio Delfim Netto, da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, a fim de 
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que, perante o plenãrio, preste informações sobre a 
dívida externa e sua administração pelo Governo­
polftica fiscal e cambial. 

Ern votação. 
Tem a palavra o nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para encaminhar a vo­
tação.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: Vou apresen­
tar, hoje, as razões que estão a desaconseiA_ar a convo­
cação dos Ministros da Fazenda e do Planejamento, par­
ticularizando mais a do Ministro da Fazenda, porque a 
convocação do Ministro do -Planejamento, por certo, se­
rã encaminhada por outro companheiro de Partido. 

No final do ano passado, Sr. Presidente, apresentamos 
requerimento para convocação do Ministro da Fazenda, 
a fim de prestar esclarecimentos sobre a propalada rene.. 
gociação da dívida externa. 

Vamos recordar a Casa, Sr. Presidente, a 'data, para 
mostrar que a liderança do Governo, como sempre, está 
atrasada. A liderança do Goverrio, com:-o devidO respei· 
to, na tentativa de informar a opinião Pública, aO--que 
parece, não percebeu que outros fatos aconteceram após 
o nosso requerimento, que não chegou a ser examinado, 
sequer, pela Maioria, na ~peca. O requerimento foi em 
29 de novembro de 1982, qUando eu dizia o seguinte, Sr. 
Presidente: 

.. Assiste a Nação, num misto de ansiedade e per­
plexidade, à divulgação de notícia segUndo a qual o 
Governo da República estaria prestes a recorrer ao 
Fundo Monetário Internacional para tomada de um 
crêdito de quatro bilhões c quinhentos milhões de 
dólares americanos. 

A perplexidade que toma todos de assalto decor­
re do fato de vir o Poder Executivo nos últimos tem­
pos reiteradamente afirmando à Nação não existi­
rem maiores problemas para o fechamento das con­
tas externas. Subitamente por coincidência, logo 
após a realização do pleito eleitoral, anuncia-se a 
eminente necessidade de recorrer ao Fundo Mone­
tárfo Internacional como única forma capaz de 
atender aos compromissos externos do País. Dã.s 
duas uma: ou bem as assertivas das autoridades mo­
netárias não correspondiam à realidade dos fatos 
ou, então, pressões externas incontroladas ditaram 
a diretriz 'política c:c.ccutivã. Qualquer quC seja ã hi­
pótese verdadeira, a Nação e, particularmente, o 
Parlamento precisam ser esclarecidos, porquanto 
não é- admissível a ocorrência de semelhante fato 
sem uma explicação plausível." 

E .continuava eu, Sr. Presidente, nã minha justifiCativa 
do requerirnerito, a 29 de novembro de 1982. 

"E que fez a MaiOria do Governo nesta Casa? 
Silenciou-se, ficou quieta c esperou chegar o recesso 
do Congresso N acionai a 5 de dezembro, fazerido 
çom que, regimentalmente, esse meu requerimento 
convocando o Ministro da Fazenda para aqui conl­
parerer ao Picnãrio fosse arquivado." 

Agora, Sr. Presidente, pretende-se a pris~nça do Si-. 
Minísti'õ- dã. Fazénda, naquilo que eu diria, agora sim, 
uma visita de beija-flor. E por que de beija-flor? Porque 
outros fatos se sucederam. Apenas o Ministro compare­
ceria ao plenário do Senado para algumas explicações. -

Naquela época era oportuna a vinda do Ministro, pois 
sabia-se estarem em curso entendimentos não só com en­
tidades privadas do mundo das finanças, como em re- · 
Iação a organismos internãciOnais, Visando renegociar--a 
dívida externa. A presença do Ministro nesta Casa, na­
quela oportunidade, teria propiciado um amplo conheci­
mento da situação, bem como das gestões desenvolvidaS. 
Poderia então o Congresso NáCÍonal usando sua facul­
dade normativa, intervir no" sentido de direcionar as ne­
goci3.ções, segundo O interes_se nacional, e mesmo ~ibir 
a possibilidade de preSsões descabidas. 

Tal não aconteceo, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Hoje o quadro é outro. Os acoidos já foram assirÍados 
com os banqueiros e com os organismos internacionais. 
A tê mesmo créditos de emergência foram recebidos pelo 
TesoUro americano sob condições, no no~so entendi­
mento, enigmáticas. 

DIXRIO DO CONGRES~O NACIONAL (SeçãÓ li) 

O que se impõe no momento não são mais explicações 
ministeriais, mas, sim, a divulgação dos documentos e 
compromissos. Estamos diante do fato consumado e 
pouco importa saber se o quadro existente à ~peca prece­
dente justificou, segundo o Governo, a nossa situação 
perante o Fundo Monetário Internacional. 

O Congresso Nacfonal não é nem deve ser uma Casa 
onde se venha dar ordens, _recados ou comunicações.Este 
ê O fofo pf.óprío Para se debater os grandes temas de in­
teresse da Nação, enquanto eles são atuais, e prescinde 
de adoção de medidas concretas e normativas do próprio 
Congi:-esso N acionai. 

Passada esta fase, pouco resta a ser feito quando sere­
nega ao Parlamento o direito de exercer melhor a sua 
missão constitucional. 

E a nossa razão Sr. Presidente, para votarmos contra a 
convocação do_Sr. Ministro da Fazenda é que essa seria 
uma visita de beija-flor. 

_ _O que importa, pois, neste instante, é a presença do Sr. 
Ministro da Fazenda ou de outro Ministro da área eco~ 
nórnica nas Comissões de Finanças e de EconOmia, a 
exemplo do que se fez hoje na Comissio de Finanças, 
quando, através de_ um requerimento do Senador José 
Lins, a Comissão- aprovou, por unanimidade, a convo­
cação do Presidente do Banco Central do Brasil, Dr. 
Carlos Langoni. 

E, particularmente, Sr. Presidente, na Comissão de Fi­
nanças ou de Economia, nós poderíamos debater, aí sim 
amplamente, o que se fez e o que se faz hoje em relação à 
economia brasileira, que estâ à deriva, e que é uma nau 
sem rumo. O Governo brasileiro não consegue dar expli­
cações, obrigando inclusive o Sr. Presidente da Repúbli­
ca a propor, vagamente, uma trégua à Nação, não aque­
la conciliação proposta a 15 de fevereiro de 1948, pelo 
Presidente Dutra, quando disse que conciliar era preciso 
para governar e governar para conciliar. 

Se o Sr. Ministro não pode vir, Sr. Presidente, à Co­
missão de Economia ou de FinançaS, por que a Lide-

- rança do Governo não aceita uma Comissão Parlamen­
tar de inquérito? Esta, sim, a exemplo do que se fez com 
o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha, poderia rasgar o 
vCu de mistério- em· que estâ- situado o acordo do Brasil 
cõm o Ftipdo Monetário Internacional, assinado sem o 
pTe\lio conhecimento dÓ Congresso Nacional, numa do­
cumentação, Sr. Presidente, que, eu quero reafirmar, 
enigmática e desconhecida da Nação e, particularmente, 
do nosso Congresso. 

B a própria imprensa internacional que diz que o Bra:­
sil foi _o País latino-americano que sofreu maior queda 
em suas reservas, razão pela qual, Sr. Presidente, volto a 
I:eafirinar o que dísse no início da minha fala: chega tar­
de, como sempre,a Liderança do Governo. Em no­
ve_mbro ela deveria ter aprovado o nosso requerimento. 
Aí o Congresso Nacional deveria ter feito a sua inter­
verição normativa. Agora, não, Sr. Presidente, ou o Sr. 
MiriÍstro vem à Comissão de Economia ou de Finanças 
ou então Se aprova a constituição de uma comissão par­
lamentar de inquêrito para tratar do assunto. (Muito 
bem!) .. 
- O Sr. Luiz CaValcante - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique SàntiHo)- Conce­
do a palavra ao nobre Sr. Senador Luiz Cavalcante, para 
encaminhar a votiição pelo PDS. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Sr. Presidente, se hã 
oportunidade em que eu não posso falar pelo PDS é esta:. 
pedi ã palavra para encamirihar a votação para expressar 
o meu ponto de vista, simplesmente~ _ 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - V. Ex• 
continua com a palavra. No entanto, informaria a V. Ex• 
que, pelo Regimento da nossa Casa, só pode usar da pa­
lavra- para encaminhar a votação um representante de 
cada Partido. Por isso dei a V. Ex• a palavra pelo seu 
partido. 

. O SR. LUIZ CAVALCANTE- Então, ao pé da letra 
tenho o direito de falar, porque pertenço ao PDS,._ 
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O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Perfeita­
mente. 

O SR. LUIZ CA VALCAI~TE (Para encaminhar avo­
tação; Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Se.. 
nadores: 

Começo pedindo desculpas ao eminente Uder Aloysio 
Chaves, por me opor ao seu requerimento. Opor-me não 
é bem o caso, expressar ponto de vista contrário ao re­
querimento de S. Ex.' Acho, na verdade, uma enorme 
desnecessidade a presença do Sr. Ministro Delfim Netto 
aqui neste plenário. S. Ex• tem uma tal desenvoltura de 
dizer as coisaS hoje, e-âmanhã dizer o contrário do que 
dísse hoje, que, sfnceramente, para nós não vale a pena. 
Chegou a esse ponto de descredibilidade generalizada na 
Nação. 

Vou passar o filme uma segunda vez. Já na semana 
passada rodei este filme aqui no Senado. Li trecho de 
uma publicação -oficial da Secretaria do Planejamento, 
uma entrevista do Ministro Delfim Netto a jornalistas 
do Grupo Liberal do Pará - aqui está a data da publi­
cação oficial- dezembro de 1982- onde o Sr. Ministro 
Delfim Netto, respondendo a um dos jornalistas do Gru­
po Liberal, teve estas palavras: 

"O Brasil tem todas as condições para honrar a 
dívida externa, ainda mais porque ela é muito bem 
administrada no tempo." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao tempo em que 
estas palavras foram proferidas ou impressas, o Brasiljâ 
esta v a de namQro com o FMI, já tínhamos pedido soda, 
como s-e diz vulgarmente. E para dar um certo respaldo, 
aliás, desnecessário - não sou tão modesto assim -
quero mostrar aqui a crescente desct:edibilidade do Mi­
nistro Deifun Netto. A revista Exame, numa enquete de 
julho de 1979, publicava que 6% dos entrevistados consi­
deravam ruim a atuação do Ministro; um ano depois, o 
número tinha subido para 28,3%; seis meses depois, em 
janeiro de 1981,41% achavam que era ruim a atuação do 
Ministro; em julho de 1982, chegavam a 70% os que con­
denavam a atuação do Ministro Delfim Netto. 

Agora, mais recentemente;, a Fo_lht~_de S. Paulo, do dia 
27 de fevereiro, também numa enquete que se estendeu a 
São Paulo, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Belo Hori­
zonte, apresenta, no final, a média dessas Capitais, sobre 
a impressão dos consultaâos. Pois bem, é de tal modo o 
desalento entre os brasileiros, que a pergunta: como se a 
situação vai melhorar ou se vai continuar como está, a 
estas duas perguntas, 76% responderam positivamente, 
isto é, mostraram o seu terrível desalento de que não vai 
melhorar. 

E tudo se passa sem maiores surpresas, pelo menos 
para o Ministro da Indústria e do Com&cio, Sr. Camilo 
Penna. S. Ex', no dia 12 de fevereiro de 1981 -vejam 
bem, há dois anos, e tenho aqui o recorte da noticia do 
dia seguinte - falando_ na Confederação Nacional do 
Comércio, nO Rio de Jãneiro, surpreendeu os cmpre­
sârios ao admitir que a política econômica oficial perdeu 
a confiabilidade. Isto, hâ dois anos. O que diria hoje o 
mesmo_ Ministro, o Sr. Camilo Penna? 

Sr. Presidente, resumindo, acho absolutamente desne­
cessária a presença do-Sr. Delfim Netto neste plenário. 
Eu, pelo menos, aqui não estarei presente' para veio f:rl­
me que já vi passar míl vezes. (Muito bem!_ Palmas.) 

O .Sr. Huiit~to _Lucena - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Tem a palavra 
o Senador fiumberto Lucen;~, _p_an encaminhar a vo­
tação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO. QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORAD{JR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR' 
MENTE. 

6 -SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo ~ 
palavra ao nobre Sr. Senador Murilo Badaró, como 
Líder de Partido, para encaminhar a votação. 
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O SR. MURILO BADARÚ (Para encaminhar a vo­
tação. Sem revisão-do orador.)- Sr.-Presidente, Srs. Se~ 
na'dores:._ 

Em verdade, a Oposição foi colhida nos laços e nas ar­
madilhas das suas próprias posições incoerentes. Que di­
ferença faz o MíiiíSüo falar perante este Plenârio ou nas 
Comissões Técnicas da Casa? A rigor, neilhuma. Até 
porque o Regimento trata o assunto, no mesmo capítulo, 
permitindo que para os trabalhos de Comissão, com a 
presença de Ministro, se sigam exatamente as--diretrizes 
do art. 419. 

Outro equívoco da Oposição, Sr. Presidente, da Mino­
ria nesta Casa, é entender que o Ministro não pode ser 
aparteado. E texto expresso do Regimento, na letra i do 
art. 419, que o aparte é permitido. A interpelação se faz 
após a longa exposição dos Ministros. 

O que ·acontece, Sr. Presidente, é que a OposiçãO foi 
colhida pela dispOsição sincera do Governo de nada dei­
xar sob sombras, neste episódio da situação económico­
financeira do País. ConvoCou o Sr. Ministro do Planeja­
mento, convoca o Sr. Ministro da Fazenda, igualmente 
serão ambos convocados para comparecerem à Câmara, 
para que a Oposição não pudesse assoalhar pelo País in­
teiro que o Governo estava- Soflegaildo informações à 
opinião pública nacional. 

O Senador Itamar Franco, que se mostra em posição 
divergente como o seu Líder ... 

O Sr. Itamar Franco - E com V. Ex• também. 

O SR. MURILO BADARÚ- Sim, é natural que co­
migo V. E:v, esteja sempre em posição divergente. O que 
é estranhável é que V. Ex• esteje em divergência com o 
seu Líder. 

O Sr. Itamar Franco - Absolutamente, Ex~ 

O SR. MURILO BADARO- Sefa como for, isto é 
produto da falsidade das posições, eu diria não da falsi­
dade ... 

O Sr,_ Itamar Franco - Não apoiado, Ex•! 

O SR. MURILO BADARO- ... mas da incoerêridã. 
das posições oposicionistas. 

O Sr. Itamar Franco- Não apoiado! 

O SR. MURILO BADARÕ -Nós estamos convo­
cando o Ministro Delfim Netto. 

O Sr, Itamar Franco- Tardiamente, Ex• 

O SR. MURILO BADARÕ ~ Taràiamente na opi­
nião de V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco - E eu tenho direito a ter esta 
opinião. 

O SR. MURILO BADARÚ- Mas V. Ex• deveria es­
tar aplaudindo a vinda do MinistrO à Casa, para prestar 
os esclarecimentos da forma maiS ampli e-·-maís-aemo­
crâtica. 

O Sf. _Itamar Franco -- V. Ex• penriite um aparte? 

O SR. MURILO BADARO - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr~ Itamar Franco- Por que V. Ex~, então, não 
aprovou a· vinda do Ministro no dia 29 de novembro? 

O SR. MURILO BADARO- Mas veja, praticamen­
te, vou responder a V. Ex• Veja V. ex•, Sr. Presidente ... 

O Sr. Itamar Franco - -V <imos respon-der objetiva-
mente, Senador Murilo Badaró. _ 

O SR. MURILO BADARO -Vamos responder. 

O Sr.Itamar Franco- Vamos responder, vamos ver. 

O SR. MURILO BADARÚ - O Senador Itamar 
Franco apresenta um requerimento faltando apenas 4 ou 
5 dias para o términO" d:i sessão legislativa, para o térmi­
no da legislatura. E porque o seu requerimento não foi 
aprovado naquela época, S. Ex•, então, disse que o Mi­
nistro Delfim Netto ê uma figura da família dos troquilf­
deos, ou seja dos beija-flores, e nada há no Ministro Del­
fun Netto a não ser a agilidade da sua inteligência, que se 
assemelha ao beija-flor para negar o seu apoiamento­
ar que está a contradiÇão de S. Ex•- quando, segundo a 
palavra do seu próprio Líder, novos fatos, fatos superve-
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nientes, situações dramâticas, que aconteceram em se­
guida ao requerimento do Senador Itamar Franco, fa­

-zem-conrque se torne indispensãvel a vinda do Ministro 
a esta Casa. 

"-ó s-;, IiizmarFrancO- Permite-me v: Ex• um- aparte, 
nobre Senador? 

O SR. MURILO BADARÚ - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Itamar Franco- Veja que V. Ex• nãO respondeu 
-objetivamente. Do dia 29 ao dia 5, se V. Ex• quiser, eu 
lhe dou quantos segundos nós teríamos para poder tra­
zer S. Ex• o Sr. Ministro da Fazenda. Agora uma retifi­
cação;_ eu falei que o Ministro da Fazenda viria aqui 
numa visita de beija-flor, aínda não tinha me referid.o ao 
Ministro do Planejamento ... 

- O SR. MURILO BADAR"ó- V. Ex~ está tão confu­
so que encaminhou requerimento no dia 29, de nl' 2 com 
relação ao-Ministro da Fazenda, quando~ e-m ilirdade, o 
requerinierito n"' 2 diz respeito... · -

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• me concedeu Q aparte 
ou não? Eu quero apenas completar o aparte a V. Ex•, 
por favor, nobre Senador. E por que só fiz o requerimen­
to no dia 29, Senador Murilo Badaró? Nós não vamos 
refrescar a memória de V. Ex• Só fiz o requerimentO rio 
dia 29, porque a Nação somente tomou conhecimento da 

- -ida do Brasil ao Fundo Monetário Internacional, depois 
de inúmeras tentativas de negociação das auioridades 
econômícas, naquele dia. Então, naquele dia, sim, se fa­
-zia necessário o requerimento do Senador da Oposição 
para que aqui viesse o Miiiistro. V. Ex•s tiverarri do dia 
29 ao dia 5 para aprovar o requerimento. Aí é que está a 
contradição de V. Ex• Se fatos graves aconteceram, e, 
realmente, aconteceram, tornava-se imperioso que os 
mesmos fossem apurados devidamente, e eu disse isso ao 
meu Lfder Humberto Lucena, através de uma comissão 
parlamentar de inquérito. Não mais a simples visita do 
Ministro aqui em plenário. Não há nenhuma contra­
dição, nobre Senador. Há contradição de V. Ex~s que "en­
tendem de votar aquilo que lhes interessa no momento, 
não o que interessa à Nação nos momentos necessários. 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MURJLO BADARO- Em seguida, nobre Se­
nador. 

Sr. Presidente, o problema do Senador Itamar Franco, 
então, não é a busca da verdade, nem do esclarecimento. 
O problema do Senador Itamar Franco poderia ser loca­
lizado em algo que se põe dentro do quadro da psicolo­
gia: s: Ex', porque viu o seu requerimento rejeitado, en­
tão, rejeita. 

_o Sr. Itamar Franco -_NãO foi _rej~itado, .Ex• ... 

O SR. MU RILO BADARÚ - Sequer foi examina­
do, .. 

O Sr. Itamar Franco - O mau -analista estã sendo V. 
Ex• 

O SR. MURILO BADARÚ- Não'hã nas intenções 
da Maioria nenhum propósito de escamotear a verdade à 
Nação. Não há interesse de não se convocar a CPi, con­
forme assinalou o nobre Senador Pedro Simon. Tanto é 
verdade que, ambos, Ministro do Planejamento e Minis­
tro da Fazenda irão, igualmente, depor na Câmara. 

Agora, o Regimento da Casa é muito chuo, não hâ ne­
nhuma restrição, não hâ nenhum texto que iniba a ação 
do parlamentar na interpelação ao Ministro de Estado. 
Tanto aqui, como nas Comissões; o processo se desenro­
la da mesma forma. A verdade é que este Plenário tem 
maior ressonância e não permite certas manifestações de 
intolerância e de radicalismo, pelo próprio respeito que 
lhe impõe a Mesa. 

O Sr. Itamar Franco - Como muda, como V. Ex.' 
muda de opinião! 

_U SR. MURILO BADARO- Ouço o Senador cai--: 
los Alberto. 

O Sr; Carlos Alberto --Senador Murilo Bad~ró, o 
que, na verdade, eu entendo, é que nós devemos, acima 
de tudo, nos momentos atuais em que estamos vivendo 
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- porque na verdade nós vivemos e a Oposição Sabe e 
nós, do Governo, também sabemos que vivemos mo­
mentos de dificUldades_- e ninguém estâ aqui para ne­
gar a verdade. A verdade é que, nós, do Governo, e as 
OpoSições· sbhlos resporisáveis, hoje, todos nós, pela cri-
se. a 

O Sr. Itamar Franco - As Oposições é que são res-­
p~:n:Js~eis p~la __ crise?! Imaginem só. 

O Sr. Carlos Alberto - ... pelo poder, porque todos 
passam a ser sócios de um projeto chamado Brasil. Na 
verdade, a partir do dia quinze de março nós teremos go­
vernadores dos partidos de oposição governando os di­
versos Estados da Federação_. Agora, é preciSo promover 
o desarmairienio. Ora, no momento em que se faz um re­
_querimento convocando o Ministro __ Delfim Netto, con~ 
vocarido o Ministro Ernane Galvéas para que, no Ple­
nârio do Senado Federal, possam dar esclarecimentos 
-.acerca dos problemas da crise que estamos atravessando, 
salutar para todos nós, que nós, políticos, precisamos 
agora, mais do que nunca, dar uma demonstração de 
competência, para que, no diãlogo franco e aberto, pos­
samos encontrar os_ verdadeiros caminhos desta Nação; e 
é por demais salutar a posição assumida, Senador Muri­
lo Badaró, pelo Líder Humberto Lucena, por demais sa­
lutar, ... 

O Sr. Itamar Franco- E claro, estâ de acordo com V. 
Ex,, .. 

O sr: CiirfosAlberto- ... a sUa posição, a sua postura 
como Líder de Partido Oposicionista de dirigir a sua pa-­

·-tavra- encaininhando a votação, dando condições para 
que, na verd8.de, o Ministro Delfim NettO venha ao ple­
nário do Senado Federal discutir conosco. E vem discu­
t!r c~m quem? Elt; vefl?- c!isc~:J.tir conosco, com o Partido 
do Governo? Não! O Miilistro Delfim Netto vem para o 
Senado discutir com o Partido do Governo, os Senado­
res do Governo e com os Senadores· da Oposição. Por­
tanto acredito que o Senador Itamar Franco, talvez la­
mernando porque o seu requerimento não tenha sido 
aprovado, e ressentido ... 

O Sr. Itamar Franco - Não ê isso, Ex•, por favor! 

O Sr. Carlos Alberto- ... na verdade sentindo porque 
o seu requerimento não tenha sido aprovado, e hoje ele 
queira-pa:rtif-j)a"ra um revanchismo, não aceitando a con­
vocação ... 

O Sr~ Itamar Franco- Por favor, V. Ex• não pode fa­
lar em revanchismo, Ex•, por favor! 

O Sr. Ca_rlos Alberto- O PDS se antecipou e, na ver­
dade, o que queremos, nesta Casa, Senador Itamar Fran­
co, é o debate, o diálogo, porque, num regime democrâ­
tic~·- ~ó Com o d~bate e r;:om o diãl_ogo é_ que poderemos 
encb"ntrar os novos caminhos para esta Nação. 

O Sr. Itamar Franco- Não no debate dirigido por V. 
Ex• 

O SR. MuRrLO BAD~Rú- Sr. Presidente, retomo 
o encaminhamento para encerrâ-lo, não sem antes felici­
tar o nobre Líder Humberto Lucena, pela sua posição lú­
cida e patriótica ... 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex' um breve 
_aparte? 

-O SR. MURILO BADARú- Gostaria muito que-V. 
Ex• me aparteasse, porque ia dedicar minhas últimas pa­
lavras a V. Ex' 

O -Sr. Luiz-Cr:ivaicante- Sen8.dor Murilo Badaró, não 
fique -iriagOadC) Coniigo, não tenho o propósito de- ina­
goar V. Ex f, mã.s diz-se fogo, de regra, qUe a verdade só 
tem -vergonha de uma coisa: ê de estar escondida. Então, 
entre nós dois, afinal de contas, não hâ quase que dife­
rença alguma na nossa apreciação sobre o Ministro Del­
fim ~etto. O Estado de S. Pm.lo. e tenho o reco"rte aqui, 
do dia 13 de agosto de 1980, publicou textualmente: 

Da Sucursal de 
Belo Horizonte 3-8-80 

O Senador Murilo Badaró, do PDS mineiio, ad­
vertiu ontem em Belo Horizonte o Governo do Pre-
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sidente Fígueiredo para .. a grande insatisfação po­
pular" registrada no País evidenciada na pesquisa 
da SECOM sobre o atual Ministério. Ele admitiu 
que se a inflação não for controlada de imediato, o 
PDS não vencerá as próximas eleições &irais. -

O SR. MUR!LO BADARO - V. Ex• percebe que 
não errei. 

O Si-, Luiz Cavalcante - E mais adiante V. Ex• diz: 

A História está cheia de governos que se isolaram 
em gabinetes acústiCos, não ouviram o clamor do 
povo e não forarri felizes". 

O .SR. MURILO BADARú - Não há que retirar 
uma palavra do que disse nessa oportunidade, nobre Se­
nac,ior Luiz Cavalcante, ao contrário, exatamente por 
causa disso é que, mais do que nunca, se faz necessária a 
presen~a do Ministro, paia esclarecer as providências 
que estão sendo tomadas, Para clarificar -idéias, para 
apontar rumos, para ouvir da Oposição as suas queixas, 
para ouvir da Oposição as s-oluções que eles parecem 
guardar numa caixa de pandora e não mostram à Nação 
nunca, ainda que castiguem o Go_verno permanentemen­
te com o látego aceso das suas críticas.~ para isso que o 
Ministro vem aqui. E é uma pena cjue" O nõsso querido 
Senador Itamar Franco, um homem tão presente nos de­
bates desta Casa, esteja hoje numa p-Osição qUe não está 
ajustada nem ao seu talento, nem à sua clarividência, 
nem à sua notável inteligênCia... -

O Sr. Itamar Franco- Este é o pensamento de V. Ex• 

O SR. MURILO BADARÚ :...._ Sr~ senador LUiz Ca­
valcante, estou aqui, eventualmente, ocupando o lugar 
do Sr. Senador Aloysio_C_b_aYes, a quem V. Ex• dirigiu 
um pedido de desculpas. V,_ Ex.f adquiriu uma posição de 
tal respeitabilidade na Casa e entre os Si:us colegas que 
em nada temos que estranhar a sua posição. V. Ex• acre­
dita piamente naquilo que está dizendo ... 

O Sr. Itamar Franco - Ah! E eu não acredito. 

O SR. MURILO BADARú- ... exerce-o seu direito 
de dizê-lo. V. Ex• por isso, merece nosso respeito, ainda 
que estejarrios em posição divergente. 

Sr. Presidente, meus cumprimentos ao Líder Humber­
to Lucena, pelo seu deferími:nto a esse requerimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, para en­
caminhar a votação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Entendo bem, não só entendo como subscrevo, a argu­
mentação do Sr. Senador Itamar Franco, asSiin como a 
argumentação do Sr. Senador Luiz Cavalcante, porque 
efetivamente todos nós sabemos que o rendimento que se 
pode tirar, em termos de esclarecimento, no compareci-­
mento de um Ministro ao plenário, ~ muito limitado, é 
extremamente limitado, e diríamos mesmo, acompa­
nhando o Sr. Senador Luiz Cavalcante, que esse rendi­
mento é nulo na medida em que hoje, neste País, quem 
acredita mais no que diz o Si-. nelfim Netto? 

Então, efetivamente, eStãríãmos aqUi numa posição de 
concordar com o Sr. Senador Itamar Franco e com o Sr. 
Senador Luiz Cavalcante e votar pela rejeição do proje­
to. 

Entendemos, também, a pressa com que o PDS quis 
demonstrar, no afã de trazer o Minístio para esclarecer, 
quando_ nós- sabemos que S. Ex• virá aqui falar da crise 
mundial, mUito mais dO que dos problemas nacionais. O 
discurso do Ministro já foi fefto pelo Senador AlÕy-Siô 
Chaves, o discurso do Ministro já foi feito pelo Presiden­
te da República na televisão . .E: o que_S. Ex• vai repetir 
aqui. Não dirá màis nada do que isso, que tudo é culpa 
da crise mundial, do petróleo e tudo o mais. 

Entretallto, Sr. Presidente, nà semana passada, usei a 
tribuna para quase que, num gesto mesmo de angústia 
demonstrada e não oculta, quase que pedir ao Senado, 
solicitar aos companheiros, aos nobres colegas que noS 
concentrássemos na discussão desse tema, nos concen-

trássemos no debate dessa questão econômica e social. 
Acho que ficaria numa enorme contradição, que seria di­
ficilmente explicável à opinião pública, se aqui votasse, 
em nome do meu Partido, contra o comparecimento do 

- Ministro, porque, afinal de coiltas, o tema abordado, na 
palestra do Ministro, na interpelação dos Senadores, vai 
ser este tema que quero, mais do que todos, ver e ouvir 
discutido nesta Casa. 

Então, para não cai~~essa contradição terrível,que eu 
não poderia jam-ais explicar, o meu voto será favOrável à 

_vinda do Ministio. Vamos ter aqui paciência de ouvir S. 
Ex• falar sobre a crise mundial, a explicar, não Os impas­
ses brasileiros em função do que vai pelo Mundo, não 
dos erros cometidos, e que continuam a ser cometidos, 
ainda hoje, na política eConônlica d-o Brasil, mas vamos 
nos armar de paciência para ier respeíiO à opinião públi­
ca deste País. 

_ _ O Sr .. Murilo Badaró - Permite V. Ex• um aparte? 

O .SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer. 

iJ Sr. Muri/o Badaró- Estou melembrãndo aqui_da 
-p_resCnça do Ministro Mftrio Henrique Simonsen, neste 
P!Cnârio, a reqUerimento da Oposição. E V. Ex• foi um 
dos Senadores que mais duramente o interpelaram. V. 
-Ex• se· recorda diSso. 

O SR. ROBERTO SATU1lli!NO ~Exato. 

O Sr. Murilo Badaró- E V. Ex• se recorda que todas 
as dúvidas, todas as indagações, todas as questões que V. 
Ex•- formulou, sem que, da parte do Regimento ou do 
próprio Ministro, se houvesse criado para V. Ex•s qual­
quer con.Strangiin.erlto, V. Ex• e o Sr. Ministro propicia­
ram a esta Casa um debate extraordinariilineJ).te alto, 
que trouxe grandes esclarecimentos. Acho que é uma ati­
tude também lúcida de V. Ex' concordar com esse reque­
rimento, porque é uma oportunidade em que V. Ex•, 

_emérito professor, emérito economista, terã condições 
mais uma vez, de demonstrar à Casa o valor de seus 
grandes conhecimentos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agradeço a V. 
Ex• a referência~ agradeço do fundo da alma. Realmente, 

_y, Ex• lembrou o episódio do Ministro SimOnsen. A vin­
da de S. Ex• trouxe esclarecimentos, não vamos negar, e 
vamos esperar que a vinda do Ministro Delfim Netto 
também traga alguma coisa de novo, que não seja a críse 
mundial e que S. Ex• explique essas coisas que estão 
acontecendo todos os dias, porque, todos os dias, quan­
do abrimos os jornais, temos uma novidade. Ãgora, estâ 

-ai: estamos observando o dólar, no mercado paralelo já 
quase a oitocentos cruzeiros. O que signilic8. isto? Isto 
_si8_nifica que as pessoas chamadas ''bem informadas", 
neste País, estão acreditando que vem mais uma desvalo­
rização. Do contrário, o dólar paralelo não. estai-ia onde 
está. Estão esperando uma nova maxidesvalorização. 
Em função disso, os especuladores que trabalhani, que 
operam, no mercado internacional, já estão fazendo o 
seu jogo, também. Quem é exportador, está prendendo 
as suas exportações para esperar um dólar mais caro; 
quem é importador, está importandú mais rápido para 
pegar um dólar mais barato. E, com isso, a balança de 
pagamento torna a sofrer um desequilíbrio momentâ­
neo, temporário, até que o Governo se vê obrigado mês­
mo a desvalorizar o cruzeiro, porque este Governo - a 
verdade é esta - não- tem mais autoridade para conter a 

-es-peculação neste País. Este Governo navega de acordo 
-com a bússola dos esPeculadores. As pressões que são 
desencadeadas, ali e aqui, levam o Governo a tomar a 
decisão, como tomou a decisão da maxidesvalorização. 
Foi Uma decisão tomada, e isto esiá implicitamente con­
fessado na própria entrevista dada reCentemente - saiu 
publicada no domingo- pelo Presidente do Banco Cen­
tral, onde ele diz que o Governo foi compelido a adotar a 
maxidesvalorização. Por quê? Porque a especulação já 
estava tão desenfreada, que o resultado líquido da ba­
lança comercial de janeiro e fevereiro era terrível. Por 
quê? Por esse fenômeno a que me referi. Criou--se a ex­
pectativa da maxidesvalorização, os exportadores_pren.: 
deram as suas mercadorias, os importadores tratáram de 
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importar o mais rapidamente possrvel. Resultado: a ba­
lança comerei~! foi para o brejo. E é o que já está aconte­
cendo de novo, é óbvio. 

-Se o dólar já está __ a. 800 cruzeiros, está _tçq_o mundo já 
de olho na nova maxidesva1orização, Está o Governo -
sem condições de conter a especulação. Então, daqui a 
alguns dias, não vamos nos surpreender se, de repente 
abrirmos os jornais e vir:mos qU:e f o(" decreta<f.a a nova 
maxidesvalorízação, pOrque o Governo estã ao sabor ... 
acho que foi o Senador Itamar Franco que se referiu ... 
_Conio uma nau sem rumo. Realmente. 

Eu diiia mais: o rumo é traçado, nesta altura, pelos es­
peculadores, pelos nossos credores internacionais, por 
aqueles que realmente estão comandando a economia do 
País, aos quais serve tão bem a figura ilustre, inteligente 
e manobrista do Sr. -Ministro Delfim Netto. 

O s_r. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex.• um aparte? 
Eminente colega, permita-me in~erir no discurso de V. 
Ex•, algumas afirmações do Ministro Delfim Netto. Se­
gundo a Folha de S. Paulo de 15-8-79, declaração textual 
do Ministro,_ em 1979, ano em que a inf,lação foi a 77,6%: 

- ~ "}'iÓs v_amos C_r-e_Scer aceleradamente, ao mesmo 
tempo em que_Conseguirem o equiUbrio no nosso 
balanço de pagamentos e taxas de inflação decres­
centes." 

No an_o __ an!erior, a inflação fora de 40%. Naquele ano, 
depois desta declaração, 77%. Folha de S. Paulo de 15-8-

-Y979 ..- declaração do Ministro: 

"O Brasil, é claro. é um Pars que precisa de cresci­
mento, mas ele precisa de crescimento sem inflação 
e _se~ probl~mas do balanço de pagamento."_ 

Hoje, não se precisa dizer o enorme problema da ba­
lança de pagamento e da inflação. Folha de S. Paulo do 
dia 22-8-1979 -Ministro Delfim Netto: 

"Agora temos uma tarefa de curto prazo que é re­
duzir a taxa de inflação e por este Pais para andar 

-rapidamente." 

A taxa de inflação de 1979- foi de 77%. Dopais dessa 
declaração do MinistrO, foi a 110,2%. E prossegue a Frr 
lha de S. Paulo - declaração do Ministro em 79: 

..A dívida está toda ela arrumada; não hã esse 
problema e nem esse problema inquieta ninguém. 
Esse problema inquieta as pessoas que não têm ne­
nhum : conhécimento do mercado internacional. 
Não tem nenhum banqueiro inquieto com isso." 

Meu Deus, perdoai-o, porque ele não sabe o que diz! 
O Sr. Delfim Netto, em 16 de janeiro de 1980- janeiro 
de 1980. 

A inflação anterior tinha sido de 77,7%. S. Ex• ficou 
alarmado e disse: 

"Não é concebível que a taxa de inflação não 
caia. Não adianta chorar. Pode demorar ainda dois, 
três meses, mas é o ·que vai acontecer." 

O que-acOnteceu--é que ela foi a 110%. PassOU -de 77 
para 110%. Em dezembro de 1980, volta o Ministro: 

"Se ·os empresários jogarem com uma inflação 
maior que 45%, vão pagar um pedaÇo do seu capital 
para o_i~posto _d~ renda." 

De 45% foi a 95,5%, se não me engano. (Risos.) Por 
fim, por fim mas não por derradeiro: Em 27 de abril de 
1980, o Sr. Ministro Delfim Netto dizia: 

'Temos muita chance de chegar ao_ final do ano 
com uma inflação -em tOrno de SO%.''_ 

Na verdade, chegou em torno de 100%, pois atingiu os 
9.5%. E, por derradeiríssimo declaração tamb6ffi de abril 
de 1980: 

"Demorará mais alguns meses, mas certamente a 
inflação vai começar a baixar e todos verão que o 
Brasil era de fato um país administrâvel." 

Aqui, o Ministro foi veraz, quando dissé: utodos verão 
que o Brasil_era de fato um pais administrável. Era de fa­
to, anteS dele. 

Mui to obrigado a V. Ex• 
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O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador, 
ninguém, nesta Casa, possivelmente ninguém no País, te· 
rã traçado com desenho tão perfeito, o peÍ'fil do Ministro 
Delfim Netto, cómo V. Ex•, com SeU caderninho quejã 
consta dos Anais da História deste Senado, com as suas 
citações, -com as suas gravações e com o. remembramento 
oportuno das contradições flagrantes que autoridades, 
seja o Sr. M-inistro Delfim, seja o- Sr. MinistrO Galvêas, 
perpetram, ao longo dessa história recente, tão triste 
para o nosso País. Realmente, como V. Ex• mesmo diz, 
ninguém acredita mais~ -hoje, nas afirmações do Minis­
tro. Os jornais, a imf>rensa, a Fundação detú1io Vargas, 
referiam-se a uma inflação, do mês de fevereiro, que de· 
via se situar entre 7 e 7 .5%. Anteontem, lemos a notícia 
de que a inflação apurada foi de 6,5%. Desconfio já desse 
6,5%, e acho que não hã ninguém neste País que não des­
confie: Pois um Ministro quer manipular o JNPC para 
poder baixar o salário do trabalhador, e um Diretõr do 
IBGE se revolta, se rebela e denuncia à Nação, e tem a 
ombridade e tem a honradez de sustentar a sua dignida­
de profissional, como vai se acreditar que esse mesmo 
Ministro não esteja a exercer pressões sobre a Fundação 
Getúlio Vargas, como jâ exerceu, como já obteve resulta­
dos na sua gestão anterior como MinistrO do Planeja­
mento, ao tempo do Governo Médici? 

Então, Sr. PreSidente, eu desconfio desses 6,5%, des­
confio, acho que tenho o direito de supor que este índice 
tenha sido lnais elevado e que, novamente, a prática da 
manipulação já esteja em jogo. 

E assim, Sr. Presidente, õs testemunhos;-Os eXenlPlos 
são os mais variados: "ií, O Pais suPerou finalmente to­
dos os problemas, jã conseguiu estabilizar-se e não preci­
sa mais pensar em moratória". Abro o jornal, hojC, e 
leio: ·~o Brasil não consegue pagar os seus empréstimos­
ponte, esta pedindo ao Banco da Basiléia, mas o banco 
diz que não pode dar porque o Brasil devia ter verifica· 
do, antes de lançar a ponte, se havia terra na outra extre­
midade da ponte e, agora que verifica que não há terra, 
há ãgua; fica a qúerer posteigar os seUs compí:-omisSos, 
os seus pagamentos, e os banqueiros, que têm o senti­
mento da horadez e do cumprimento restrito das obri­
gações, naturalmente, se negam. Então, vem o Ministro 
Delfim e diz: "não, então, n6s va.mos pagar de qualqUer 
maneira, vamos recorrer mais uma vez i.o~ presidCnte 
Reagan, que está aqui para nos ajudar, tem Clado sucessi­
vas manifestações de apoio ao Brasil - e efetivamente 
tem -e ficamos nós af nesta moratória, que não é uma 
moratória, é um jogo ao fim do qual desS:asi8--se~­

Desgasta-se o que? O património deste Pais, a riqueza 
deste País, o trabalho dos brasileiros, enfim, todo_ esse 
quadro que nós todos jã estamos exaustos e angustiados 
de ler pela Imprensa e ouvir dos empresários, ouvir dos 
trabalhadores, de todas as donas-de-casa e de todos os 
cidadãos do nosso País. 

Mas, enfim, Sr. Presidente, o objetivo da minha fala é 
o requerimento apresentado pelo PDS e vou votar a fa­
vor. Vou votar a favor e, digo, venho aqui armado da pa­
ciência e armado até i::le-um "e.Spfrito-de isenção para ouvir 
mais uma vez. Quem sabe ... 

O Sr. Murilo Badaró- Ouvir e interpelar, não é Sena­
dor? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ouvir e interpe­
lar. 

... Quem sabe o Espfrito Santo não baixa agora na 
alma do Ministr_o Delfim Netto e nao ressuscita um pou­
co o seu espírito de brasilidade para que ele resolva res­
peitar o Congresso N acionai e trazer para aqui irifor­
mações verídicas, importantes e esclarecer, realffiente, 
muita coisa e - quem sabe? - ficar junto conosco em 
muitas posições que o interesse nacional está. a exigir de 
nós. 

De qualquer ~aneira, o que 6 importante, e esta é ra­
zão principal pela qual ~u voto a favor, é que acho- re­
pito e enfatizo iSSO muito - esse é O assunto e é o tema 
ao qual nós temos o dever de nos dedicar. A opinião 

pública, o povo brasileiro, a Nação, este Pafs espera de 
nós que discutimos aqui, todos os dias, a crise económi­
ca e- social que enfrenta o Brasil, qual o caminho de saí­
da, aquele que mais de perto consulta os interesses da 
maioria da população, o que devemos fazer nós, Senado­
res, nós, Congressistas, deste País. 

Essa é a razão, Sr. Presidente, pela qual vou votar a fa­
vor, não o_bstante concord~r com as razões do Senador 
Itamar Franco e do Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Virgl1io Távora - Senador Roberto Sat1;1rnino, 
_V. _Ex• me permite Um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Concedo o apar­
te a V. Ex• 

O Sr. Virgl1io Távora-:..... Senador, -apenas pira dizer a 
V. Ex•, fazendo um apelo a sua lembrança, que disse que 
quando presente estivesse pela Liderança, falaríamos 
procurando responder ao discurso de V. Ex• e uma nor­
ma ética que nós dois traçamos quando da legislatura à 
qual pertecemos, ateríormente; um não falava o outro 
estando ausente e disSo dei ciência ao nobre Líder. Nós 
não -eStamos fugindo ao debate, ouvimos as suas opi­
niões pessoai~ a respeito do Ministro Delfim Netto, e V. 
Ex• sabe que diverginios- em sênerC:i, númerO, gi-au e ·pes­
soa.-QueJn-estã:à frente de um lenÍe de uma naU, numa 
tempestade, sabe perfeitamente por onde anda o navio e 
por onde ele tem que singrar para não bater nos escotes. 
Não estamos fugindo ao debate, hoje mesmo quando 
aqui chegamos bem cedo, nós ·o procuramos e V. Ex• não 
estava, pois temos autorização da Liderança do Governo 
para falar pela Liderança, tão logo presente. Verdade, 
Sr_ Uder da Minoria, que a comunicação foi_feita a V. 
Ex"l Sem dúvida, naturalmente não com o brilho que 
sempre· nOs encanta ao ouvir os discursos de V. Ex• mas, 
justamente; com aquela argumentação cartesiana que 
procuramos imprimir aos nossos pronunciamentos, e va­
mos procurar essas soluções, não tenha V. Ex• dúvidas. 
Não estamos fugindo ao debate. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agradeço a V. Ex• 
- a atenção, e estarei aqui no dia em que V. Ex• se dispuser 

a responder ... 

O Sr. Virgíl~o Távorã ....:.. -9ilalquer dia. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Amanhã, depois 
de amanhã, enfim, qualquer dia~ V. Ex•, realmente, sem­
pre teve esse cuidado, e acho que é muito digno, um cui­
dado que só dignifica a esta Casa e, particularmente, a 
mim, que me sinto muito honrado e agradecido, e vamos 

_discutir, vamos debater o assunto. Era o que tinha a di­
zer,_ Sr. Presidente. (Mtlito bem!.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em votação o 
requerimento. 

A votação do requerimento será feita pelo processo 
nominal. 

De acordo com o disposto no inciSo- 11, ietra •·c", do 
art. 322, combinado com art. 328 do_Regimento Interno, 
solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus respecti­
vos lugares. (Pausa.) 

Os Senhores jâ podem votar. (Pausa.) 

(ProCede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES 
Aderba\ Jurema 
Alexandre Costa 
Almir Pinto 
Aloysio Chaves 
Amaral Peixoto 
Benedito Canelas 
Carlos Alberto 
ClaudfOnor Roriz 
Gabriel Hermes 
Galvão Modesto 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge Kalume 

José Lins 
Maréo Maciel 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Pedro Simon 
Raimundo Parente 
-RobertO Saturnino 
Sald~nha Derzi 
Virgílio Tavóra 

Março de 1 983 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
Fá~io Lucena 
Gastão MUller 
Itamar Franco 
Luiz Cavalcante 
Tancredo Neves 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Henrique Santillo 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) --Votaram 

· SIM 28 Srs. Senadores; NÃO 5. Houve uma abstenção. 
Com o Presidente há quorum. 

Está aprovado o requerimento. 
A Presidência tomarã as providências necessárias para 

convocação do Sr. Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 20: 

Votação, em turno único,- do Requerimento n"" 3, 
de 1983 de autoria do Senador Aloysio Chã:ves, re­

-querendo a convocação de Sua Ex~elência o Senhor 
Ernane Galveas, Ministro de Estado da Fazenda, a 
fim de que, perante o plenário, preste informações 
sobre a dívida externa brasileira. 

_Em votação. 
Os Srs. Senadores jã podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votaçdo 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alexandre Costa 
Almir Pinto 

Aloysio Chaves 
Amaral Peixoto 
Benedito Canelas 
Carlos Alberto 
Claudionor Roriz 
Gabriel Hermes 
Galvão Modesto 
Guilherme Palmeiras 
Hélio Gueiros 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge Kalume 
José Lins 
Marco Maciel 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Passos Porto 
Pedro Simon 
Raimundo Parente 
Roberto Saiurnino 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

VOTAM "'NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Fãbio Lucena 
Gastão Müller 
Itamar Franco 
Tancredo Neves 
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ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR 

Henrique Santillo 

O SR. PRESIDENTE (Nilo coelho)- Votaram pela 
aprovação do requerimento 29 Srs. Senadores; contra-4. 
Houve uma ab;;tenção. _ 

A matéria fo'i aprovada. 
Aprovado o requerimento, a Presidência tomará as 

providências neCessáriaS para convoCação do Sr. Minis­
tro 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 21: 

Votação, em turnq único -ao -Requerimento nl' 36, 
de 1983, de autoria do SeÍlad6r Tancreào NeveS, so- ~ 
licitando, nos termos do artigo 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de RCso­
lução n~' 116, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 
4.266.593.330,50 (Quatro bilhões, duzentos e sessen­
ta e seis milhões, quinhentos e noventa e três mil, 
trezentos e trinta cruzeiros e cinqüenta centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer­

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O prõjeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE~\Nilo Coelho)- Item 22: 

Votação, em turno único, do Requerimentonl' 37, 
de 1983, de autoria do Senador Tancredo Neves, sO­
licitando, noS termos do art. 367 do Regimento In­
terno, o desarquivamento do Projeto de Resolução 
n~' 117, de 1981, que autoriza o GOVerno do Estado 
de Minas Gerais a elevar eD1 CrS 928.441.006,00 
(novecentos e vinte e oito milhões, quatroCentos e 
quarenta e um mil e seis cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. f Pausa) 
Aprovado. 
O projeto de resolUção constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 23: 

Votação em turno único, do Requerimento nl' 38, 
de 1983 de autoria do Senador Tancredo Neves, so­
licitando, nos termos do art. 367 do Regimento In­
terno, o desarquivamnto do Projeto de Resolução 
n"' 191, de 1981, que autoriza o Govern_o do Estado 
de Minas Gerais a elevar em Cr$ 415.097.500,00-
(Quatrocentos e quinZe milhões noventa e sete mil e 
quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se 

acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante de requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitaçãõ noiffial. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo -Coellio)-=. Item 24 
Votação em turno único, do Requerimento n9 j9, 

de 1983, de autoria do Senador Tancredo Neves so­
licitando, nos termos do art. 367 do Regimento In­
terno, o desarquivamento do Projeto de: Resolução 
nl' 260, de 1981, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a realizar operação de erriPr~timo 
externo, no valor de USS 50.000.000,00 (cinqíienta 
milhões de dólares norte-americanos), destinada ao 
programa de investimentos para o exerCício de 1982. 

Em votação o requerímento. 
'Os Srs. Senadores que o aprovam- perffianeçam senta. 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

---A ·matéi-Ta~seiá desarquivada e pro.sseiufrã o seu cÚrsÕ 
normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 25: 

Votação, em turno único, do requerimento nl' 40 
de 1983, de autoria do Senador Tancredo Neves so­
licitando, nos term-Os do art. 367_ do Regimento In­
terno, o desarquivamento do Projeto de Resolução 
n9 135; de 1982, que autoriza o Governo do Estado 
-de Minas Gerais a elevar em Cr$ 14.999.999.364,20 
(quatorze bilhões, novecentos e noventa e nove mi­
lh(!~. novecen~os e noventa e nove mil, trezentos e 
.sessenta e quatro cruzeiros e vinte centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. f Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltarã à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Esgotada a 
matêria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra, como Líder de partido, ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

-O SR. NELSON CARNEIRO (Como Líder, pronun· 
cia o seguinte discurSo. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e-Srs.. Senadores: 

Não poderia o Senado deixar de consignar, nos seus 
Ana~s, o transcurso, hoje, do Dia Internacional da Mu­
lher. Em todo o território nacional, vã rias comemo­
rações marcam essa efeméride. 
~Q_rdo-me de que, ao ingressar no Congresso Nacio­

nal, no jã distante ano de 1947, vigorava o Código Civil 
de_l916, fruto de 40_anos de dolorosa, brilhante e erudita 
elaboração. Mas, minha primeira intervenção no Senado 
F~eral foi exatamente em favor da mãe solteira, e aí se 
iniciou uma série -de proposições e de ·debates, que aflo· 
ravam e discutiam o problema da mulher dentro da (egis­
lação brasileira. Entre outros dispositivos - que seria 
enfadonho recOrdar - quero lembrar que em 1949 fui 
Presidente de uma comissão espeCial sobre a natalidade, 
requerida pelo saudoso Deputado goiano Vasco_ dos 
Re1s. E o trabalho então realizado por esta comissão até 
h-ºje é oportuno, Porque focalizou, em seus diversos as­
pectos, o problema da mulher. 

Em 1949, apresentei um projeto que reformulava 
váriõs diSpositiv-OS do Código CiVil; o pfimelro dos quais 
era aquele que riscava da legislação brasileira a afir­
mação de que a _mulher casada era relativamente inca­
p~. Esse texto, esse projeto, arquivado por ter-se encer­
ra4o .. a legislatura, foi reafirmado num projeto em 1951, 
que se encontrou· no Senado Federal, depois de aprova­
d_o__ pela Câmara, jã uma proposiçãO que lhe tinha sido 
sugerida pelo saudoso Senador Mozart Lago. Coube ao 
nOSso -efiiinente colega, que Deus retirou do meio dos vi­
vos; o SaUdoso Ministro Milton Campos, dar o parecer 
fmal desse que se constitui o Estatuto Civil da Mulher 
Casada, em 1962. 

Hoje, Sr. Presidente, há além desse dispositivo outros 
que marcam a conquista da mulher pelo respeito que lhe 
é devido. Quero recordar entre outros os nomes de 
Bertha Lutz, Zéa Pinho Rezende e Remi Medeiros da 
Fo.nseca, que muito têm trabalhado pela dignificação da 
mulher na vida do País. 

Em 1967, na Constituição, consegui incluir dispositi­
vo, que foi reproduzido em 1969, e é texto constitucional 
atual, defeiminando a proibição da diferença de salários 
e de critér-IOs de admissões por motívo -de sexo, cor e es­
tado civil. Esse dispositivo foi regulainentado pela Lei n~ 
4.573, de 10 de julho de 1968. 

_.\presenieí, em 1979, mas não chegou a ser votado por 
esta Casa, projeto qU:e reapfesCritei hoje, incluindo, entre 
as- contravenções penais, tõdas ás restriÇões que ainda 
pisam, na vida social, à mulher. 

Há um grande movimento generalizado, no País, pela 
_reVisão de vários dispositívcis do Código Civil. Esse do-
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b8.te alnda se encoõfra mi-Cã·mara dos Deputados. Mas, 
estou certo de que ao chegar_ ao Senado todos seremos 
sensiveiS às justaS aspirações àO outro sCxo, daquele que 
jâ foi O sCxo fraco, mas que continua sendo o sexo que 
nos dirige, nos encanta e justifica ·a ··nossa existência. 

Sr. Presidente, eu não queria deixar passar em silêncio, 
nesta Casa, o Dia Internacional da-Mulher, para prestar 
a homenagem àquela que há tanto tempo tem lutado pe~ 
los seus direitos, tem conquistado, com sacrifício, muitos 
deles. Estou certo de_ que conquistará outros, com o 
apoio e o aplauso a esta Casa, seja da Maioria, seja da 
Minoria, mas de todos os que são sensíveis às justas aspi­
rações que elas defendem. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, f Muito bem!) 

O SR. PRESIDllNTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON-(Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em breve comunicação, em nome da Liderança, que­
remos nos referir à nota que hoje, 8 de março, Dia Na­
cional de Protesto, que a Associação Médica Brasileira, 
a Federação Nacional dos Médicos, a União dos SerVi­
dores Públicos Civis do Brasil, a Confederação Nacionãl 
das UNIMED8 s, a Associação Médica de Brasllia, o 
Sindicato dos Médicos do Distrito Federal e a Federação 
dos Odontólogos do distrito Federal estão lançando nes· 
te momento. Os profissionais de saúde estão em campa-­
nha por melhores condições de trabalho e salário e por 
um melhor atendimento médico à população. 

Todos nós sabemos das péssimas condições de saúde 
da maioria dã-população brasileira, carente de asslstên· 
cia médica. Os postos de saúde, ambulatórios e hosPitais 
mal localizados e insuficierites, não atendem satisfatoria­
mente a população. Faltãm-lhes, por vezes, condições 
mínimas de conforto e hfgiene, aparelhos médicos e me­
dicamentos. As consultas realizadas nestas condições e 
de maneira apressada, prejudicam os pacientes, sendo a 
responsabilidade por tal estado de coisas, injustamente 
imputada aos profissionais de saúde. 

Agravando as condições de saúde da população, a ha­
bitação é precária noS conjuntos habitacionais e favelas, 
dada a falta de saneamento básico, água potâvel e coleta 
de lixo. Por sua vez, as cbndições de trabalho nas fábri­
cas, sofríveis, propiciam constantes acidentes. 

Esta situação piorou com a recente transferência do 
comando econômic-o do País para as mãos do Fundo 
Monetário Internacional, coroando uma polftica reco~ 
nhecidamenle incompetente onde o governo central, 
apesar de suas ofertas de conciliação e trégua, insiste em 
manter as estruturas administrativas e políticas que nos 
têm conduzido como Nação à falência econômica, políti­
ca e social. 

Neste 8 de março, Día Nacional de Protesto, marca­
mos a unidade do movimento dos profissionaís da área 
de saúde. 

Por melhores condições de saúde à população 
Coilira os baixos salários e reajustes inferiores à in-

flação 
Co~tra as péssíriias condições de trabalho 
Contra o desemprego 
Esta é a nota dos médicos do Brasil, que a Liderança 

do PMDB pede a trnscrição nos anais e dá a sua total so­
liôãriedade. 

Era o que desejãvamos dizer, s-r: Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO_LUCENA (Pronuncia o seguinte dis­
curso. sem revi~o do orado_r.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nador~s: 

t alarmante o estado de perplexidade que esta Nação 
esta vivendo. O regime no poder caminha para os seus 19 
anos de existência, tempo bem superior ao do Estado 
Novo, maior que o da Regência, maior que o da duração 
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do regime de Hitler na alemanha, ejã se aproxima- fal· 
tam apenas 5 ou 6 anos --·do tempo de duração do lon~ 
go reinado de Stalip na Rússia Soviética. 

Ao longo desse tempo todo, nada f~ltou aos governan­
tes; dispuseram de tlldo, Srs. Senadores. O ecesso de 
força_ a que a Nação foi submetida, nessas duas décadas, 
não Ioi suficiefife-para ·que-o Governo dissesse a que 
veio, o que pretende, o que postula, o que deseja, o que 
quer. 

ReCentemente, o Sr. Presidente da República declãrou 
enfáticamente que ele é o sistema,, ''Eu sou o sistema", 
disse o Senhor Presidente da República; e isto nos faz re­
tornar ao reinado de Luiz XIV e aos princfj>íos do -L'gtat 
c'est moi- "O Estado sou eu." 

Qual a causa das causas, dos males que afligem esta 
Nação? Há que haver uma causa essencial, fundamental, 
predominante sobre as demais causas._ E é sobre essa 
causa primeira, essa causa máter, que a Nação deve pro­
mover o debate dentro dos parlamentos, nas c-omu-nida­
des universitárias, nos Sindicatos de patrões e de empre­
gados, a lim de que possamos encontrar uma saída ou, 
pelo menos, enxergar uma tênue luz no fim do tónel. 

A causa das causas dos males nacionais é o modelo 
polítiCo-institucional em vigor no País. Este modelo, Sr. 
Presidente, e Srs. Senado.res, não conseguiu se despojar 
dos regimes, dos resquícios do arbítrio~ Essas cinzas do 
despotismo, espargidas diuturnamente por sobre a 
Nação, conduziram o sistema no poder a uma camisa­
de-força da qual só o povo brasileiro poderá libertá-lo. 

Diz a Constituição, que •. "todo poder emana do povo 
e em seu nome é exercido'', Mas o Código Eleitoral sub­
verte a Constituição, o Código suprime o mandamento 
constitucional, ao afirmar, em seu art. 2~>, que todo poder 
emana do povo e será exercido em seu nome. A Consti­
tuição usa o verbo ser no modo indicativo, no tempo 
presente. Diz que o poder emana e é exercido em nome 
do povo. O Código remete o verbo para futuro, e, em 
consequência, o poder que emã.na será exercido pelo po­
vo, em nome do povo. Ora, Srs. Senadores, depois de de­
zenove anos, em- que o _arbítrio esteve sempre presente 
nas principais decisões nacionais, em que este Parlanien­
tt5 tantas vezes foi fechado pela força, em que, a pretexto 
de se salvar a democracia, se promoveu o asfixiamento 
do regime democrático, hoje, com a maior desfaçatez, o 
Governo introduz no País o regime do cinismo político. 

Sim, Srs. Senadores, ê: este o regime que atualmente es­
tamos vivendo e do qual o Chefe da Nação precisa sair, 
com urgência, para a salvaguarda do próprio Podei Que 
ele exerce dentro da República. Sem que isto ocorra, sem 
que essa sistemática de tolhimento, que asfixia as pró~ 
prias decisões do Presidente da República, sem essa tute­
la, sem esse policiamento invisível, exeiciáo por órgãos -
de informação, que não são controlados pelo CongressO 
N acionai, que não tem conhecimento sequer dos seus 
orçamentos, sem que isso se proceda, o tempo continua~ 
rá a passar e o Brasil, pouco a pouco, estará sendo con­
duzido, inevitavelmente, para o abismo sem fundo em 
que jã se encontra. 

O Amazonas está arrasado financeiramente. O Banco 
do Estado d9 meu Amazonas deve quantia superior ao 
orçamento estadual. 

Não temos banco de desenvolvimento nem caixa eco­
nômica regional. Arrasado está o Pará, em situação bas­
tante pior, porque, por um simples mau humor, por uma 
simples dissensão entre o Presidente da Rrpública e um 
seu ex-colega de arma, o atual Governador paraense, lâ 
no Pará, de onde, da Região de Cametâ, Bento Teixeira, 
no meado do século XVII, saiu com suas famosas 400 ca­
noas para subir o Rio-mar, lá no Pará, os recursos que a 
Constitiiíção obrígà seja:ill transferidos para o Go-Verno 
Estadual, são hoje confiados ã orga:riisrJú)s-fede-rm.-

Mas recentimente, houve o acinte dos acintes: o Pará 
foi o único Estado que foi proibido de assinar c-onvênios 
educacionais com o Ministério da Educação e Cultura. 
Ao invés de repassarem esses recursos para o Governo 
paraense, eles os canalizaram para a Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia, para a SUDAM, que 

por não entender de desenvolvimento, não pode enten­
der de educação. 

Ora, a situação a que o Norte foi relegado é dramática 
por excelência, porque, pela Constituição Federal de 
1946, em seu art. 99, a regjão amazônica tinha direito, 
porque a_ União Federal era obrigada a aplicar na Ama­
zônia legal, a quantia: não iriferior a 3% da receita tribu~ 
tária federal. 

Hoje, estudos do Banco da Amazônia atestam que es­
sas aplicações não atingem sequer a 1%. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• me permite? 

O sR.: FÁBIO LUCENÃ ....:.._Com todo prazer, nobre 
SenadOr. --

o Sr. Hélio Gueiros- Intervenho no discurso de V. 
Ex', com a devida vênia, somente para confirmar a de­
núncia que V, Ex• faz a respeito do boicote que o Gover­
no Federal está causando ao Governo do Estado do Pa­
rá. Como V. Ex' explicou, o Governo Federal faz isso 
por causa de uma desinteligência pessoal entre o Gover~ 
nadar Alacid Nunes e o Coronel Jarbas Passarinho. 
Mas, com essa sua atitude do não pagamento das verbas 
do Estado, ao invés de punir a pessoa do Governador, o 
Governo Federal, a rigor, pune o povo paraense, numa 
atitude absolutamente inconcebível, insuportável. Quero 
esclarecer a V. Ex• que no casO das verbas do salário­
educação, trata-se de uma verba que resulta das-Colltri­
buições das empresas, sobre a folha de pagamento. Uma 
coisa específica, delinlitada por lei, e-por~êSsa lei está pre­
VistO que a aplicação desses recursos, oriundos do 
salário-educação, será feito através -dê convêriios com as 
Secrt:târias de Educação. Então, para punir supõstameri­
te, o Governador Alacid Nunes, além de uma mesqui­
nharia, o Governo Federal comete uma ilegalidade, fa­
zendo com que esses recursos, que já são poucos para um 
Estado enorme, como ê o Pará, sejam pulverizados e 
malbaratados através da SUDAM, que não tem infra­
estrutura de Secretaria de Educação e, portanto, não 
pode aplicar no meu Estado, como prevê a lei. Pela lei, 
ainda, nobre Senador Fábio Lucena, esses recursos de­
vem ser para o aumento da rede flsica escolar do Estado 
e para o aperfeiçoamento do magistérfo de primeiro e se­
gundo graus. No meu Estado, isso só pode ser feito atra­
vés do GOverno do Estado porque, por mais que a SU­
DAM tenha interesse e boa vontade de aplicar, como 
manda a lei, esses recursos, na verdade as prefeituras do 
interior do meu Estado, com rarfssimas exceções - tal­
vez uma ou duas- nã.o têm condições de suportar os en­
cargos decorrentes desse aumento da rede física escolar, 
nem muito menos promover curs_os de aperfeiçoamento. 
E o que mais espanta, eminente Senador Fábio Lucena, é 
que este Governo, que comete essas iniquidades contra o 
meu Estado, fica dizendo por: aí que anda de mãos esten­
didas para todo o povo brasileiro e especialmente à Opo­
Sição. E ain-da a pouco Sua Excelên-cia o Senhor Presi­
denie da República -requereu uma trégua política, quan­
dO acho que, com relação pelo menos ao Estado do Pará, 
Sua Excelência tem uma exelente oportunidade de de­
nlonstrar, com fatos, a sinCeridade e a boa Vontâde desse 
seu de5ejo de trégua política, -fazendo entregar ao Gover~ 
no do Estado do Pará o qUe pertence io Pará e aos pa­
raen-ses, deixando dessa mesquinharia de punir, por di­
vergências -pessoais entre dois antigos correligionários, 
todo o Estado do Pará. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, nobre Senador Hélio Gw!iiõS, para, em o aprovei­
tando, fazer ver ao Senado este absurdo, resultante do 6~ 
dia do Governo Federal pelo Pará. 

Não satisfeito em boicotar a administração paraense, 
que se reflete diretamente no Acre, no Amazonas e nos 
Territórios Fedr!!ais - poque aqui afirmei e reafirmo, 
que o povo paraense, ocupando a Foz do Rio Amazo­
nas, domina o rio inteiro,"Qüalquer reflexo negativo na 
economia do Pará, repercute rio acima por sobre todas 
as populações amazônicas - qúe fez o Governo, com 
raiva dos paraenses? 

O Governo, modificando a Con~titliição Federal com 
decretos-lei e com decretos criou a figura do prefeito pro 
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tempore, que não atinge atualmente apenas o Pará mas 
que se estende para todo o território brasileiro. 

O Sr. Gabriel Hermes- V. Ex• permite, nobre Sena­
dor? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permitirei o aparte a V. 
Ex•, tão logo eu termine a leitura de um pequeno texto 
da Constituição, com a compreensão de V. Ex•. 

Aliás, o Bras_il é o único País do mundo que tem Cons­
tituição estre aspas - Os Srs. podetil observar, depois 
dos longos consideranda da Junta Militar que esfranga­
lhou a Constituição Federal em 1969, que a CollstítUição 
está toda colo_cada entre aspas. An~es, não tínhamos 
Constituição porque a norma constitucional era anulada 
pelo bom ou pelo mau humor do Chefe do Estado. E, 
hoje, revogado, por imposição nacional o regime dos 
atos institucionais, o Brasíl - pobre Brasil! - passa a 
ter uma Constituição aspeada. 

Diz a Constituição, no art. 15, § 1~>. letra b: 

§ 19 Serão nomeados pelo Governador, com 
prévia aprOvação: 

~ ····································· 
h) do presidente da República, os Prefeitos dos 

Municípios declarados de interesse da segurança na­
cional por lei de iniciativa d_o Poder Executivo. 

No rol das atribuições do Presidente da República, no 
art. 81, dentre suas c9mpetências privativas, se insere a 
descrita do inciso VII: 

VII- aprovar a nomeação dos Prefeitos dos 
Municípios declarados de interesse da segurança na­
cional; 

Mas, porque o Governo Federal, por um motivo ou 
por- outro, não gosta do Governo paraense, o Presidnte 
da República, através de dois decretos-lei e de um decre­
to, alterou a norma constitucioilal, e a alteração é tão ab­
surda que pelo Decreto-lei de n~> 1.937, de 27 de abril de 
19~2, em plena campanha eleitoral no Acre, no Amazo­
nas e, em todo o Brasil, o Presidente da República ras­
gou a Constituição ao decretar abusivamente, atrabilia­
rlamente, discricionariamente: 

"Os Prefeitos nomeados nos termos do caput des-­
te artigo serão exonerados quando decaírem da con­
fiança do Presidente da República ou do Governa­
dor do Estado. A exoneração serã imediata, quando 
o Governador for avisado pelo MiniStro da Justiça 
de que o Prefeito decaiu da confiança do Presidnte 
da República. Parágrafo 51' - Quando o Prefeito 
deixar de merecer a confiança do Governador do 
Estado, a exoneração será precedida de aprovação 
do Presidente da República." 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouvirei, inicialmCnte, o 
Senador Gabriel Hermes, com muito prazer e con1 muita 
honra. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador pelo Amazo­
nas, infelizmente- permita-me a expressão "infelizmen­
te"- sou forçado a entrar no discurso de V. Ex•, talvez 
al~ pertubá-lo, porque o que me preocupa, Sr. Senador, 
quando ouço falar desta grande região que nós represen­
tamos aqui, a Amazônia, com os Estados do Amazonas, 
do Pará, do Acre, do novo Estado que nasceu e ainda os 
Territórios, vejO a soma de problemas e vejo também a 
soma de coisas que chamam, pedem e exigem a. nossa 
atenção, para que de fato possamos beneficiar o povo. 
Sou obrigado a dar mais um aparte a V. Ex', voltando a 
um ponto, que é o inicial do discurso de V. Ex• de que a 
Amazônia foi desprezada pelos governos da Revolução. 
Nobre Senador, acompanhei bem, e V. Ex• também, o 
que era o nosSo Brasil e principalmente a nossa Amazô­
nia, antes de 64. Como estava triste o Amazonas, o Esta­
do de V. Ex•, e como estava se empobrecendo uma cida­
de tão bonita como Manaus, e foram os governos, a par­
tir de 64 -já tive a oportunidade de dizer a V. Ex• -
que transformaram bastante o Amazonas e deram mui­
tos recursos a Manaus, a ponto do Amazonas, principal-
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mente sua capital, com o seu porto franco, com os incen­
tivos que foram dados, com os recursos que ali chegam, 
como aqueles para hidrelétricas que são construfdas -
não vou citar mais exemplos, para ilão tomar o tempo de 
V. Ex•- transformar Manaus numa cidade que, já hoje, 
dã honra e satisfação aos brasileiros que a viSitam e que 
está entre os pontos de turismo e de atração, graças a_os 
governos da Revolução. V. Ex• mesmo reconheceu, e eu 
o louvo, que muito foi dado ao Amazonas. Eu posso di­
zer a mesma coisa do nosso E.arâ e de toda a nossa Ama­
zônia. O que o Governo estâ faz;endo de infra-estrutura 
pelo Pará - vou citar só o P"arã - com o que se traçã e 
que se faz dentro daquela região dos mais ricos vales des­
te País, que são os Vales do _Tocantins e do Araguaia, 
nobre Senador, aproveitando aquelas riquezas que dor­
miam e que conteçam a aparecer, e até a despertar a co­
biça de outros povos que não tiVeram a nossa sorte nesse 
campo, e por isso exigem nossa ateifçãó, principalmente 
de nós amazônidas, em defesa da nossa região. Ah! 
nobre Senador, se eu fosse enumerar o que se fez pelo 
Parâ, o que se está fazendo, o que se está empregando, 
em toda a Região Amazônica, de recursos na maior obra 
de infra-estrutura que, com mais dois ou três anos, criará 
realmente condições excepcionais para que "aquilo come­
ce, a se transformar no grande celeiro do mundo que 
sempre esperamos, em todos os sentidos, na sua pro­
dução-de minérios~ na produção agrícola! Isto, nobre Se­
nador, não vou enumerar. V. Ex' conhece, o Brasil co­
nhece o que é a hidrelétrica de Tucuru( e o que custa. 
Quanto custa construir aquela estrada de ferro, que ilós 
do Pará combatemos mas hoje achamos que ela tem ra­
zão de ser, que vai de Carajás até o grande porto que será 
um dos maiores do Brasil, no Maranhão, em ltaqui, e ao 
Porto de Barcarena, onde abrírá o Tocantins e o Ara­
guaia ao coração do Brasil, com as eclusas que ali estão 
sendo construídas. Tudo obras imensas, de recursos que 
se empregam. Nobre Senador, isso é tão grande, é tão 
respeitável que vejo, com tristeza, termos de falar das 
quizilas, das lutas, das traições, como a -traição que so­
fremos no Pará, nós do PDS, pois o Presidente da Re­
pública ali colocou um governador para traí-lo, para 
trair seu Partido, para trair seus companheiros. Isto dói, 
nobre Senador, e eu confesso que não gostaria de tocar 
nesse problema. Sinto que o nosso d_ever é olharmos di­
retamente o que podemos fazer pela nossa gente, pelo 
nosso povo, que é nos unirtnos para que se completem as 
obras ali iniciadas. E para isso, nobre Senador Fábio Lu­
cena, que V. Ex• sempre me encontrará aqui. Eu lamen­
to, repito, ter penetrado no dlscurso de V. Ex•, sinto~me 
agora convocado, e irei convocar companheiros do meu 
próprio Estado, o Pará, para trazermos aqui ao Plenário, 
para levarmos aos Ministros, para cobrar mais recursos, 
para que as obras se concluam e assim o nosso povo pos* 
sa ajudar melhor o povo do Brasil. Nós do Pará já da­
mos muito mais, em recursOs, em dólares, com as nossas 
importações maiores ao Governo Fe_deral, do que rece­
bemos, apesar do pouco que estamOs dando. E nós que­
remos dar mais ainda, porque estamos dando ao Brasil e 
assim daremos ao Pará. Nobre Senador, perdoe-me en­
trar no seu discurso. Confesso: espero que aínda possa­
mos apertar as mãos e juntos trabalhar pelos nossos Es­
tados, pelo nosso po_vo, pensando no que vai fazer com 
que todos possamos crescer para sermos admirados e 
respeitados pelos nossos companheiros de Senado e pelo 
nosso Brasil. 

O SR. FABIO LUCENA- Agradeço, nobre ProfesC 
sor da Amazônia, vez que a minha geração muito apren­
deu com V. Ex~. quando V. Ex• alertava o povo para 
suas responsabilidades perante a Região Amazônica. 

Gostaria de fazer uma indagação a V. Ex•: onde estão 
esses recursos? No Amazonas, os funcionários públicos 
estão com seus vencimentos atrasados desde janeiro e o 
Governador Gilberto Mestrinho recebe o Governo, no 
próximo dia I 5, com o Estado do Amazonas em absolu­
ta situação falimentar. 

Seria leviandade conhecer que o Governo Federal car­
reou recursos para a Amazônia e, erit particular, para o 
meu Estado. Seria leviandade faze( uma negativa dessa 
natureza, mas o que aconteceu, Ex•, é que durante todo 
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esse tempo o Amazonas esteve confiado a uma adininis­
tração de piratas e de bucaneiros, totalmente irresponsá­
veis, que ao invés de terem sido mandados para os palá­
cios governamentais, em realidade, deveriam ter sido co­
locados nas hospedarias das penitenciárias. 

O Governo deu os recursos, mas os recursos foram 
-m-albaratados, foram desviados para os catres dos gover­

nantes, governantes não eleitos pelo povo, que faziam 
suas prestações de contas de encomenda e de indústria, 
porque jamais admitiam, ou adrnitiriãnl. a· hipótese do 
advento d_e urna eleição direta para Governador do Esta­
do! 

Além do mais, Excelência, essa filosofia do pedir, do 
implorar, do exortar, do clamar, do mendigar, do 
humilhar-se, deve ser banida da região amazônica, CO* 
in o,- para ã felicidade da Pátria, agora, essa filosofia de 
mendicância, de pires na mão, está sendo articulada para 
desaparecer do Nordeste brasileiro. E é isto o que pre­
tendem os governantes eleitos pelo meu Partido, porque 
na Amazônia nós só_n~o ganhamos onde não houve 
eleição: em Rondônia, em Roraima e no Amapá. Onde 
as eleições foram realizadas, a Oposição baniu a incom­
petência, baniu os inimigos do povo que há quase 20 
aiios ti'ipudiam, nobre Senador, sobre aquele povo 
pobre, povo sofrido, mas povo forte, porque não há um 
só amazonense que não tenha em suas fibras a força do 
hÕmem nordestino que, em cerca de 500 inil, conforme 
estimativas de Celso Furtado, para lá se deslocaram para 
a guerra da borracha e lá deitaram as suas raízes, de tal 
sane que o amazonense, o homem amazonense ê uma eS­
pêcie de mistura entre o Nordeste e o Norte do nosso 

_faís. Este dado é essencial porque, quando planejaram 
atabalhoadamente a construção da Rodovia Transama­
zônica, roubaram do Nordeste, através do Sr. Mário An­
dreazza, saquearam do Nordeste, 30% dos incentivos fis­
cais, para construir uma rodovia que, hoje em dia, tem a 
equivalência de se tentar abrir um rio, caudaloso como o 
Amazonas, no território do Estado de São Paulo, do Rio 
Grande do Sul ou de Minas Gerais. 

Esses erros clamorosos, que nós conhecíamos e que 
denunciamos, eram contestados pelos homens que esta­
vam no poder. E este Senado e a Câmara dos Deputados 
não tiveram a menor participação no traçado daquelas 
rodovias criminosas, notadamente da Perirnetral NOrte, 
uma rodovia faraônica e nefelibata que tentava ligar o 
atlântico, pelo norte amazônico, até ã fronteira-- com a 
Bolívia. E o dinheiro que ali ficou enterrado não é se­
mente de borracha, nem semente de soja, foi o dinheiro 
da corrUpção· grossa, farta e gorda qUe enriqueceu os 
planejadores e empobreceu de modo gritante, v~rgonho­
so e criminoso as populações dos Estados Amazônicos. 

O Sr. Hélio Gueiros - V. Ex• me permite? 

O SR. FABIO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Hé/ip _Gueiros- Interrompo, outra vez, V. Ex', 
agora para me reportar ao aparte do meu dileto colega 
Gabriel Hermes, quando ele localizou no ano de 1964 
tudo quanto a Amazônia tem agora. Estranho que S. 
Ex~. meu ilustre colega, faça tal afirmação, porque co­
nheci o eminente Senador Gabriel Hermes como Presi­
dente do Banco da ~mazônia, no perfodo de 1951 a 
1954. E como eu trabalhava em jornal, sempre tomava 
conhecimento dos brilhantes relatórios da gestão de S. 
Ex', onde ele dava conta do que havia feito_ em favor dQ 
progresso e do desenvolvimento de toda a região amazô­
nica, urna vez que, como sabe V. Ex•, o Banco da Ama­
zônia tem ação em toda a nossa região. 

O SR. F ÃBIO LUCENA- Até em ltaipu, porque ele 
eQii)reSfa íiiãiS dinheiro para ltaipu do que para :rucuruf. 

O Sr. Hélio Gueiros- Então, eu me admiro, agora, do 
eminente Senador Gabriel Hermes esquecei até mesmo ... 

O Sr. Gabriel Hermes- No meu tempo~ o banco não 
operava fora da região amazônica. 

O SR._ FABIO LUCENA - Os tempos evoluíram 
para pior, então, V. Ex" hâ de concordar conosco. 

O Sr. Hélio Gueiros- Então, eu me admiro agora que 
o eficiente e produtivo Presidente do Banco de Desenvol~ 
vimento ,da Amazônia, durante a gestão Getdlio Vargas, 
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diga, aqll:i no Senado, que nada foi feito pela Amazônia 
até 1964. 

O Sr. Gabriel Hermes - Eu nãn disse isso! 
O Sr. H é/lo Gueiros -·Quase isso, então. Entendo, Sr. 

Presidente e ilustre Senador Fábio Lucena, que antes de 
1964, muita coisa foi feita pela Amazônia, embora seja 
uma região imensa. f':: claro que não teria resultado a cur­
to prazo. Mas, bastariam, para não citar muita Coisa, 
dois fatos: primeiro, o dispositivo constitucional, na 
Carta de 1946, que maiidava reservar para aplicação na 
Amazônia, como nõ-Nordeste 3% da renda tributária. 

O SR. FABIO LUCENA- Permita-me? Quantia não 
inferior a 3%. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não inferior a 3%. E, segundo, 
o verdadeiro descobridor, pelo menos do Pará, neste Sé­
culo XX, o Presidente Juscelino Kubitschek, que contra 
a opinião e parecer téciiíco do DNER e de toda espécie 
de Ministério, mandou construir a Rodovia B-elém -
Brasília. Esses fatos sã_Q_ muito anteriores a 1964. E acho 
que é uma grande irijUSHça ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Se V. Ex• me permite eu 
quero ... 

O Sr. Hélio GueiroS~.:. aos bravos parlamentares de 
1946, Leopoldo, Peres, se não me engano lá do Amazo­
nas- e Alvaro Adolfo da Silveira, do Parâ, é uma desco­
munal injustiça à memória deles, como também à me~ 
mória do grande Presidente Juscelino Kubitschek, pas­

- sar em julgado, nesta Casa, uma afirmação, sem base, de 
que antes de 64- nada se fez pela Amazônia. 

O SR. FÃBIO LUCENA- Aliás, complementando o 
raciocínío--de V. Ex', não só pela Amazônia. Criou-se, 
neste País, uma estranha mística de se afirmar e reaftr­
mar que o Brasil foi descoberto no dia 31 de março de 
1964. 

O Si-. Hélio Gueiros - Ou 1~' de abril? 
O SR. FÁBIO LUCENA- E eu indagaria se a His­

tória não estarta cometendo inverdades ao falar dos Re­
publican-oS. Teriam existido Nabuco, o Conselheiro e o 
filho, Ruy Barbosa, Patrocínio, o Marechal Deodoro, o 
Marechal Floriano, Prudente de Morais, Flores da Cu­
nha'? Esses homens são anteriores a 1964, e a história que 
o Governo quer impingir à Nação é que não foi Pedro 
Âlvares Cabral quem descobriu o Brasil e sim o saudoso 
Marechal Humberto de Alencar Castello Branco. 

Ora, Srs. Senadores, nem a Nação, e muito menos a 
História, podem aceitar uma mistificação dessa nature­
za. 

_QSr. Gabriel Hermes- V. _Ex~_mç permite um brevís­
simo aparte'? 

O SR. FABIO LUCENA - Com prazer. 

O Sr. Gabriel Hermes- Fiquei realmente muito feliz 
com o aparte, permita que diga assim, do meu brilhante 
jornalista, nosso colega Hélio Gueiros. E acrescentaria 
mais, dentro do Brasil, nós devemos tudo aos nordesti­
nos. O Dr. Hêlio falou, já que ele quis lembrar a His-" 
tóriã; não" fossem os nordestinos tomar para nós o Acre, 
que era nosso por um direito, por esse direito novo que 
nós criamos, o direito do posseiro, pois aquilo lá era urna 
terra abandonada, não fossem os nordestinos se encami­
nharem pelas fronteirâs e garanti-las naquelas lutas terrí­
veis da borracha, nosso território amazônico não seria 
tão grande ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sem tentar interrompê­
lo, ouço com todo prazer ... 

O Sr._Gabriel Hermes- Só para concluir, não tomarei 
mais o tempo de V. Ex•, porque eu confesso a minha ad­
!!liração por vUltos como Juscelino e Getúlio Vargas. 
Sendo eu um homem que, durante longo tempo, sempre 
fui pertencente às Oposições, desde 30, Sua Excelência 
me fez Presidente do Banco, num desses gestos naturais 
desta figura que vai completar um século, neste ano, e 
que devemos lembrar com muita saudade e eu o faço 
com muito respeito; é um dos poucos retratos de político 
que conservo em minha casa. Veja V. Ex• que temos que 
lembr:ar esse passado, realmente, lembrar essas dfvidas 
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de toda a Nação brasileira para com a Amazdn!:i, ~~Sen­
tir que o que estão fazendo não é nenhum favor para nós 
e nem temos que estender as mãos. Isso é uma obrigação, 
isto sim, nós devemos repetir, lembrar aqui, cobrar. 
Agora, fazer justiça quando se está derramando, colnO se 
derramou dinheiro até mesmo para valorizar e apresen­
tar no exterior um retrato bo-ilito do Brasil, uma imagem 
de Carajâs, que é, -realmente-, urna imagem de riquezas 
sem par. Isso sim, eu lhe peço, e nós devemos faze~ mui­
tas vezes aqui, trazer para esta Casa, levar para 0- Execu­
tivo, para cobrar aquilo que nós, da Amazônia, merece­
mos e não estamos recebendo. Conte comi&o pari íssO. 
Agora, realmente, lamento, fico triste quando nós temos 
que lembrar estas coisinhas internas lá dQ seu grande 
Amazonas, mas que dóí contar, como também no meu 
Estado, e que magoam lá dentro qua:ndo nós temos que 
lembrá-las aqui. 

O SR. FÃBIO LUCENA- Nobre Senador, quando 
os espanhóis desembarcaram na Bolívia, lá encontraram 
uma serra chamada Potosi. A serra tinha cinco quilôme­
tros de altitude; o episódio está no livro de Eduardo Gal­
deano, sobre a invasão da América Latina. Potosi era 
toda com posta de prata, mas era uma serra men·o-r do 
que a Serra de Carajás. Os esPanhóis levaram trezentos 
anos, com suas caravelas, conduzindo a prata de Potosi 
para o outro lado do Atlântico. Se nós não abrirmos os 
olhos, as multicinacionais não necessitarão de mais de 
vinte anos para carregarem, para fora do Brasil, aquele 
fantástico manancial de riquezas minerais do Pará. 

Agora mesmo, Carajás está sendo objt!to de divisão. 
territorial do Estado a fim de se criar, no Pará, mai_s Um 
feudo político, emasculando o Estado, alf estabelecendo 
um território íederal, para ser governado, uma vez mais, 
como acontece na Amazônia inteira, por um militar da 
reserva, galardoado de incompetênciã. - · 

Este perigo 'lue corremos na Amazônia, cujo debate 
vou promover nesta Casa, inicialmente, poÍ" -oito anos, 
porque esta é a minha atribuição fundamental, uma vez­
foi com esse timbre de voz e esses argumentos que eu saí, 
na maior vilegiatura de qualquer campanha eleitoral 
pelo Estado do Amazonas, descendo rios, subindo igara­
pés, visitando igapós, conversando com as comunidades 
paupêrrimas do interior do meu Estado, massacradas pe­
Jas doenças tropicais, algumas delas que -parecialn ter 
desaparecido da região, como a leishmaniose, que hoje 
fere como ferro ein brasa a saúde das populações interio­
ranas do meu Estado. 

E triste dizer QUe no interior do Amazonas ainda h_á 
epidemia de sarampo, ainda há malária, que os inatã­
mosqultos dos tempos da 11 Guerra Mundial pareCiam 
haver erradicado por Completo do território e da popu~ 
lação do meu Estado. 

Agora, não satisfeito com essas aberrações, o Governo 
golpeia de morte a Zona Franca de Manaus com amaxi~ 
desvalorização do cruzeiro. A Zona Franca imporfa 
quatrocento_s milhões de dólares por ano, 1% das impor­
tações nacionais. Só O Estado de São Paulo,- em cosméti­
cos, perfumes, bebid-as finas, licores, imPorta· três vezes 
mais do que a zona-Franca de Manãus. 

Com a maxidesvalorizB;ção, o valor das importações 
foi imediatamente agravado ein 30%, em 24 horas, e per­
gunto: quem vai evit_ar o processo de falência das peque­
nas empresas do meu Estado, notadamente das empresas 
comerciais -que dependem essencialmente de impor~ 

tação? Qu-em vai fornecer ess·es dólares para lastrear o 
comércio agredido? Quem vai socorrê-lo? Nin~u~, Sr. 
Presidente e Srs, Senadores. 

Este Governo não tem o menor interesse em saber do,s 
graves problemas do grande setentrião nacional, e não se 
dispõe nem a se preocupar com a importância estratégica 
de I I mil quilômetros lineares de fronteiras, só com o Es­
tado do Amazonas e as repúblicas vizinhas. 

Este_ Governo petrnite que nas barbas da guarnição 
militar do ExêrcitO, em Taba"tin&a,lá na fronteira tríplice 
com a Colômbia e com o Peru, haja o maior entreposto 
de contrabando de cocaína e de falsificação de dólar. 

Pergunto, então, se não é indispensável retiràr àqueles 
canhões do Exêrcito. que i á e:StaVãni" ·ultrapassadoS na 

Primeira Guerra Mundial, e municiar O EXército brasi­
leiro para na Amazônia: pelo menos, impedir, Sr. Presi~ 
dente. a prática desses crimes horrorosos, ignominiosoS, 
porque pelas leis colombianas ~pasme o Senado- só 
não se pode falsifica.f a ·moeda da Colômbia: Lá enl Leti­
cia, a cinco_ minutos do território brasileiro, existem ma~ 
nandais de dólares falsos e falsificados, Cujos contraban~ 
distas são-presos-quase todos os dias pela Polícia Fede­
ral, e desaparecem misteriosamente. Os inquéritos são 
abafadO_s, os contrabandistas imperam, mandam seqües­
trar, mandam matar e !lenhuma providência ê tomada. 
para impedir que, naquela parte do território brasileiro, 
a cocatn·a, a maconha e o dólar falso e falsific<ido conti~ 
nuem a ser injetados dentro do nosso País. 

O Sr. José Lins- Perinite·v. Ex• um aparte? 

O SR. FABIO LUCENA-Tenho uma grande honra 
em conceder o aparte a v. Ex•. nobre senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Fábio Lucena, escu­
to com muita atenção o discurso de V. Ex•, discurso, 
aliás, vazado no desejo de servir bem ao seu Estado e à 
imensa região -amazôniCa, que prbcisa ibtegrat-se econô­
mica e socialmente ao resto do País. Compreendo, per~ 
feitamente, nobre Senador Fábio Lucena, que V. Ex• 
chegue a este Senado ainda salpicado da poeira das lutas 
poHticas do Amazonas. Entendo, entretanto, nobre Se­
nador, que as posturas novas, nesta Casa, já tõrnari1 Um 
tanto passadistas palavras como "impingir" de cinismo, 
desfaçatez que, afinal de contas, não se c_oadunam com o 
discurso novo do Senado, vivemos agora um tempo no­
vQ. O Presidente Figueiredo, jamais pode ter tido a in­
tenção de ser arbitrário. Acredito que se cometam erros 
ria política do Pará, inclusive por questões polític<is, mais 
"influenciadas por nós do que pelo Presidente. Mas, uma 
certeza nós temos. Pretendemos tempos novos. Vamos 
te! dei: governadores na Oposição e há compromissos 
não expressos, mas tácitos, decorrentes da ética adminis­
trativa, que se opõem à discriminação. Quanto ao mais, 
o Presidente Figueiredo é o fiador dessa abertura que 
nÓs todos desejamos. E tenho absoluta certeza de que o 
discurso novo das lideranças ê no sentido de ajudar a 
construir a democracia do Presidente. Há coisaS que fi­
cam no passado. Vamos, agora, voltarmo-nos para o fu­
turo. Por fim, uma explicação a V. Ex• sobre o problema 
das aplicações do Banco da Amazônia em Itaipu. Nós 
também no Nordeste temos esse mesmo problema. Diz­
se que- o Banco do N ardeste do Brasil... 

O SR. F ÂBIO LUCENA - Aliás o Banco do Nordes· 
te- aplica mais dinheiro em Tucuruí do que o Banco da 
Amaz6nia. V. Ex' pode encontrar, no relatório de Itai~ 
pu, o que estou afiimando. - -

O Sr. José Lins - V .Ex• tem intei.r:a razã_o, e quero 
confirmar isso perante este Plenário, só que a interpre­
tação é completamente diferente. Sabe V.Ex• que esses 
recUfSo"s têm que ser depositados num banco repassodor; 
e o banco repassador ganha uma _comissão. Então o Go­
vémo brasileiro, para nos ajudar o Nordeste, divide OI> 

depósitos desses recursos de_itaipu, parte para a Affiazô­
nia e pai-te para o NOrdeste. Como o Nordeste é mais po­
puloso o Banco do Nordeste recebe um pouco mais. Mas 
o fato, nobre Senador, é que o dinheiro é de Itaipu, em­
prestado a ele - a comissão de depósito é que é nossa. 
Então a decisão do Governo Federal quando faz isso ê 
para ajudar a Amazônia, é para ajudai o Nordeste. Era a 
explicação que queria das a ·v.Ex~. MUltas vezes ilós 
mesmos não entendemos o que se passa e criticamos atê 
aqueles que nos fazem algum bem.No mais, saiba V.Ex• 
que eu concordo que hâ erros, que hâ. defeitos, e faço vo­
tos de que V.Ex' trabalhe esses oito anos em defesa da 
Amazônia. Nisso terã o nosso apoio. 

O SR. FÃBIO LUCENA - Agradeço o aprete de 
V .Ex~ e dou uma informação. Em Manaus está em cons­
trução, há dez anos, a Usina l-:fidrelêtrica 4e l!alb_ina, no 
RiO--Uatumã, afluente damari_e~ ~querd§L_ do Rio Ama­
zonas. ó orçamento atual da usina é de quatrocentos mi­
lhões de dól~res, porque ela vai produzir duzentos e cin­
qCíenta mH kw, que não é nada para São Paulo, mas para 
·a affiazonas é tudo. Muito bem! O Banco da Ãmazô-nia 
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aplicou, em Tucuruí, seisentos milhões de dólares, e "ze-. 
ro" dólares em Balbina, no Amazonas. Se isso é ajudar 
aos amazonenses, Ex•, então ajudar ao N ordes.te é retirar 
os recursos dos órgãos âe desenvolvimento do Nordeste 
e apliCá-los até no exterior. 

O Sr. José Lins- Garanto a V.Ex• que o problema ê: 
completamente diferente. Os recursos da ELETRO­
NORTE são aplicados na uxina a ser construfda na 
Amazônia. Os recursos que vêm de fora para aplicar em 
Itaipu, o Goyerno concede que sejam df:positados no 
Nordeste, sendo a comissão de repasse nossa. Não teria­
mos isso se esse dinheiro não fosse depositado no Banco 
da Amazônia e no Banco do N ardeste. Essa explicação é 
ahsol!:ltamente verdadeira. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V .Ex• um aparte? 

O Sr. Virgflio Távoriz- Permite V.Ex• i.un aparte? 

O SR. FABIO LUCENA- Nobre Senador Virgflio 
Tãvora, permita-me conceder, pela prioridade, primeiro 
ao Senador Pedro Simon. 

--= O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo. Fazendo 
soar a campainha.) -A Presidência informa a V.Ex~. 
Senador Fábio Lucena, que o seu tempo jâ se excedeu 
em 8 minutos. 

O SR. FÃBIO LUCENA- Nobre P~idente, roga­
ria apenas a sua tolerância para conceder os dois apartes 
e, então, concluir o meu discurso. 

Senador Pedro Simon, é uma honra ouvi-loL 

O Sr. Pedro Simon - E realmente estranha essa afir­
macão do Senador José Lins. O dinheiro não é do Banco 
do Nordeste, não é do Banco da Amozonià. No entanto, 
o Governo recebe o dinheiro de fora, mas dá uma esmo­
linha em forma de comissão. Então, há um repasse para 
o Banco da Amazônia pagar a Itaípu. 

O Sr. José Lins- Não !:esmola, não, nobre Senador. 
V .Ex' entendeu muito bem o que eu disse. 

O Sr. Pedro Simon-E uma coisa i):ue .sinceramente, 
não dá para compreender. 

o- Sr~ José Lins - V .Ex• nunca entende quando não 
quer. 

O Sr. Pedro Símon - A verdade é que V .Ex• diz com 
muita clareza, um fato: que o Amazonas, em meio a to~ 
dos aqueles rios, que são verdadeiros mares, não tem 
_l!llla usina hidrelétrica. A uSina lá é termoelétriCa. 

O SR. FÁBIO LUCENA -1': termoelétrica. 

O Sr. Pedro Simon- Eu acho que: é uma das maiores 
piadas da humanidade... ' 

O SR. FÁBIO LUCENA- E por tempo imprevisí­
vel. 

O Sr. Pedro Simon - ... é esta· da Amazônia ter usina 
tennoelétrica, e ainda dar 600 milhões de dólares para se 
conseguir construir Itaipu para resolver o problema do 
centro-Sul. Ponto número dois: o discurso de V. Ex• é 
um discurso moderno. Eu não aceito a afirmativa do Se­
nador José Lins no sentido de que estamos vivendo no­
vos tempos; logo, dá a entender que V. Ex• deve se adap­
tar. Não, o seu discurso é muito importante, porque.está 
trazendo para câ os problemas da região quC V. Ex• re­
presenta, estâ trazendo para cá os problemas graves, 
sérios~ profundos e reais que existem no AmlÍionas e que 
existem na Amazônia. E não me parece que os novos 
tempos signifiquem que esses problemas devam ser es­
quecidos. Não me parece que V. Ex•, eleito pelo povo 
daquela Região sofrida, abandonada e esquecida, tenha 
outi"o compromisso senão o de dabater e defender os 
problemas daquela região. ,Esses tempos são permanen~ 
tes e esses tempos são constã.ntes. Mas se vivemos novos 
tempos, como diz o Senador José Lins, permita-me vol­
tar ao início do seu discurso, quando V. Ex• fez uma afir­
matfva aqui da máiof importância e do maioi" significa­
do. Realmente, área de segurança é um absurdo é algo 
que o Governo_ resolveu criar com medo da própria 
sombra. Hâ. muito devem desaparecer as áreas de segu-
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rança, mas o Governo as mantém. A Constituição dizia: 
''Compete ao Õoveinador indicar, ouVido o Presidente 
da República." Isso estava na Constituição, isso fazia 
parte da Constituição, mas ocorreu um fato com o Go­
vernador do Pará, e quando isso aconteceu - que não 
sei, sinceramente, se é traição, mas abandonar o Gover­
no e ir para a Oposição e sofrer o que ele sOfreu, discOr­
dar do Goverito e aceitar o campo lisO da Oposição-, 
no momento em que ele fez isso, o-Governo resolveu le­
gislar para o Pará e resolveu lembrar-se que teríamos 
eleições e que muitos governadores de Oposição pode­
riam ganhar, como ganharam. E aconteceu esse fato: o 
Governo -e acho que este é o único Pais do mundo em 
que o Governo mudou a Constituição por decreto~lel, 
um decretowlei do General FigUeiredo, agora, no ano 
passado, nos tempos novos, na época nova, como diz o 
Senador Josê Lins, o Senhor Presidente da República re­
solveu, através de um decretowlei, reformar a Constiw 
tuição. O que diz a ConstitUiÇão? Como bem salientou 
V. Ex~: "Compete ao GoVethador, ouvido o Presidente 
da República, nomear o interventor das áreas de seguw 
rança." O que faz o Presidente da República? Baixa um 
decretowlei e diz:_"O Governador ouve_o Presidente, mas 
se o Presidente não aceita, compete ao Presidente da Re-­
pública nomear o prefeito pro tempore e ficará o prefeito 
o tempo que o Presidepte quiser, porque ele poderá rejeiw 
tar os nomes que bem entender, indicados pelo Governaw 
dor. Mas onde está na Cons_tituição, que compete ao 
Presidente da República nomear? Poderwse--ia alterar a 
ConstitU.içãõ, J)oderwSCwÍa refOrmif" a Constituição porw 
que, na verdade, há o problema constitucional: o Goverw 
nadar tem que ouvir o Presidente da República. Mas a 
verdade é que não está na Coilslituição que o Presidente 
da República pode nomear e, no entanto, isso foi feito. 
Está aí um decreto-lei que esta Casa terâ que apreciar, e 
se esta Casa Vive os novos tempos a que se refere o Sena~ 
dor Josê Lins, só tem que rejeitar; aí está o decretowlei, 
através do qual o Presidente da República aproveitou o 
problema do Pará e estendeu aos outros nove Estados 
governados pela Oposição, onde ele, ou aceita o Prefeito 
ou o interventor indicado pelo Governador de Oposição, 
ou nomeia pro tempore o Prefeito qõ.e ele bem entender. 
Isso me parece um absurdo, isso me parece um escândaw 
lo, parecewme que nós somos violentados, parecewme 
algo que não dá para compreender ... 

O SR. FÁBIO LUCENA~ Eu-pergunto_ a V. EX• se 
eu usei, inadequadamente, a expressão "cinismo''? 

O Sr. Pedro Simon - Acho que é o mínimo que se 
pode dizer ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- 1': o mínimo. 
O Sr+ Pedro Simon- ~o mínimo que ~e pode dizer, 

porque é realmente cinismo, porque é olhar para o Conw 
gresso Nacional.. .. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permitawme? Outro dia, 
eu usei aqui a expressão "contrabando" e a Mesa proi~ 
biu a publicação, mas ela está no Código Penal. 

O Sr. Pedro Simon - Aliás, com relação ao pronunw 
ciamento anterior de V. Ex' ... 

O SR. FABIO LUCENA- Está no Código Penal. 
Então, é preciso que a Mesa tome providências para reti­
rar do Código Penal a expressão ucontrabando". 

O Sr. Pedro Simon- Com relação ao pronunciamenw 
to anterior de V. Ex', achei o debate que se sucedeu mui­
to interessante. V. Ex' fez aéusação da maior gravidade, 
citou nome, citou fato e fez a denúncia. Eu não conheço 
os fatos; sinceramente eu não os conheço; fiquei estarrew 
cido com a exposição de V. Ex', mas os fatos eu não cow 
nheço. Parece. me que a Bancada do PDS, os Deputados 
e os Senadores que falaram, do PDS, ti~ham duas atituw 
des: primeiro, dizer que os fatos eram falsos, provar que 
eram falsos, dizer: "Não é verdade, não constitui a reali­
dade, isso não constitui a v-erdade". Segundo, dizer que 

·iam investígar': -·<V. Ex' está fazendo_ uma afirmativa 
muito grave, muito sêria, nós Váin'tiS" inVestigar e trazê..1a 
à baila. Nenhuma das duas coisas foi feita. O que- se pe· 
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diu é que se retirasse dos Anais a afirmativa que fOT feita. 
Mas parece-me que a afirmativa é da maior gravidade e 
ela deve ser investigada, para dizer se é verdadeira ou 

-para se comprovar que não é verdadeira. 

O SR. FÁBI_O _LUCENA - Além do mais, eu não 
posso voltar ao asSuntO aqUi desta Tribuna, porque foi 
considerado antiwreginiental e eu posso ser punido pela 
Mesa se eu infriilgir novamente o Regimento. Então, 
vou ter que usar de outras tribunas- da Imprensa, por 
exemplo. 

O Sr. Pedro Simon - Mas, concluo o meu aparte, 
para dizer que não concordo com o Senador José Lins. 
Os tempos são novos, sim, são _novos. Há um bafejo de 
busca de abertura, sim. Há até ela Presidente falando 
nUma trégua, embora o seja por enquanto, em palavras e 
ainda não concreta, sinl~ parece-me que, com tudo isso, 
não há de se querer que a Oposição, um Parlamentar 
como V. Ex f, não use essa tribuna para denunciar as irre-­
gularidades, os equívocos, os erros e as injustiças que esw 
_tão existindo neste País. V. Ex•, com raro brilho, está 
cumprindo o seu papel. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. FABIO LUCENA - Muito obrigado pelo seu 
aparte e, mais uma vez os pampas do Sul vêm em socorw 
ro dos pampas verdes do Norte do nosso País. 

Peço licença a V. Ex• para conceder o aparte ao emi· 
nente Senador VIrgílio Távora. 

O Sr. Vii[jl7io Távora- Meu caro colega, estava OUw 
vindo o seu discurso _e recordando, também, quando a 
primeir"a vez estreei numa tribuna semelhante a esta, lá 
no Palácio Tiradentes, em defesa daquilo que se me afiw 
gurava ser a verdade, à época Oposição, nos recuados 
idos de 1950 - não, talvez, com a eloqü~ncia de V. 
Ex.• .... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Isso fica por conta da sua 
reconhecida bondade. 

O Sr. Virgl7io Távora - Não, talvez, nós somos how 
- mens cartesianos e sabemos julgar os nossos limites e, no 
caso, não havia essa eloqíiência. Eu diria a V. Ex• que, 
embora não concordando com grande parte do seu diw 
curso, não tenho dúvidas, defendo, como sempre fiz na 
minha vida, esse direito de expressar a minha opinião, 
máxime aqui neste Plenário, que é a tríbi.ma, por excelên· 
cia, de representantes de diferentes Estados, Queria ape-­
ilaS -aduzir algo em defesa do Banco do N ardeste e em 
defesa do Banco da Amazônia. Quanto a TUcuruf, Itaiw 
pu, há um pequeno _equivo-co de V. Ex f e do Senador Pe-­
dro Simon. Tucuruí e I~aipu tomam _os seus _emprêstiw_ 
mos, e hâ o agente repassador desses empréstimos, uni: 
bãnCo-bfasileiro, como tomanl timbêm a outros bancos 
oficíais do _Brasil. O Banco do Nordeste não empresta 
um tostão do que é seu a Itaipu. Afirmo a V. Ex• porque 
eu ~ambém, quando Governador, e V. Ex• sabe que todo 
Governador no Brasil, e a nobre OpoSição vai sentir bem 
o que é isso- o nobre Senador Mauro Borges que já foi 
Governador e o-Senador Martins Filho sabe perfeita~ 
mente o que é isto, na angústia que o governadoi tem 
por reCursos e os recursos estaduais são poucos. Eu 

·-quando Governador, também achei: que diabos, o Banw 
co_do N ardeste vai emprestar a Itaipu e eu aqui precisanw 
do de tanto dinheiro! Mas não, ele apenas era um mero 
repassador desses recursos, e tomava como prêmio apew 
nas a comissão. Isso a bem da verdade, e V. Ex• vai ver 
em todas as discussões que tivermos aqui, que sempre 
defendemos aquilo que se nos afigura ser verdade, nunca 
procuraremos fazer cOisa diferente daquilo que foi nosso 
proceder no passado. Isso que digo a V. Ex• é a pura reaw 
lidade e V. Ex• vai verificar, se compulsar os registros do 
Banco Central, são os recursos dos quais o Banco do 
N ardeste, o Banco da Amazônia são menos repassado-

-- res, não são recursos pertencentes a eles. Era esse o ad~:n­
do que_ qu~ria fazer à explicação lúcida e brilhante presw 
tada aqui pelo Senador Josê Lins. 

O SR~ PRESIDENTE (Henrique Santillo. Fazepdo 
soar. a campainh~)- Peço vênia a V. Ex• para que enw 
Cerre o seu díscurso. 
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O SR. FABIO LUCENA - Sr. Presidente, agra~ 
deço a tolerância de V. Ex f e encerro o meu pronunCia~ 
menta pedindo desculpas aos nobres pares se os imporw 
tunei ao longo de tanto tempo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a pal8.vra ao nobre Senador Gastão MUI!er. 

O SR. GASTÃO MüLLER (Pronuncia o seguínte disw 
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Contínuo, hoje, a discursar, neste Senado, procurando 
no p~onunciamento transcrever os arrazoados que insw 
truíram os recursos do PMDB, de Mato Grosso, junto a 
Justiça Eleitoral de I• e 2• Estância do nosso Estado, de 
autoria do brllhanie adVogado Dr. Edgar Nogueira BorR 
ges. 

Essas peças, Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
provam e comprovam que a fraude campeou livremente, 
em Mato Grosso, distorcendo, o resultado do pleito eleiw 
toual de 1982. 

Se não houvesse essa corrupção desenfreada, o PMDB 
teria eleito o Governador, o Senador e a maioria dos 
Prefeitos, Câmara dos Vereadores, Deputados Federais 
e _Estaduais. 

EiS o que dizem os documentos: 

EXMO. SR. DR. JUIZ ELEITORAL 
DA PRIMEIRA ZONA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO 

O Partido do MOvimento Democrático Brasileiro -
PMDB, e Edson Freitas de Oliveira, por seu Delegado 
Especial e Procurador Judicial infra·assinado, todos no· 
meados e qualificados nos Autos d(( "Reclamaç-d.o" en­
dereçados e esse Juízo, comparecem nos Autos aludidos, 
para expor e, afinal, requerer, o que se segue: 

l. Os Reclamantes depararam com publicação no 
DJ de 30wll-82, de decisões desse Juízo que o primeiro 
dos Reclamantes é mencionada em ambas. Não se conw 
formando com as decisões, providenciou a feítUi"a de Rew 
cursos ao TRE. 

2. Qual a sua surpresa, ao encontrar no DJ do dia i'lw 
12w82, de mais duas publicações de decisões em que apa­
recem o nome do mesmo Reclamante. 

Ficou o Reclamante na dúvida a qual procedimento se 
referem as decisões publicadas, pois, quase todas versam 
matéria de nulidade. Acresce o fato de, além das partes 
não figurarem qualificadamente no preâmbulo das deciw 
sôes, aS publicaç_ões referidas não mencionam o nome 
dos advogados ou Delegados Partidários e são diversos 
funcio!lando em recursos diferentes._ 

3. Estabele_c~-~ art. 256,_ § I'~, do CPC qu((. "é indfsw 
pensâvel, sob pena de nulidade, que da publicação cons­
tem os nomes das partes e de seus advogados, suficientes 
para sua identificação". E, inexiste motivo para que na 
J.ustiça Eleitoral seja diferente, quando o objetivo da inw 
timação é o mesmo. 

4. Em_ conseqüência do exposto, é a presente para 
requerer~ lhe: 

Se digne de declarar a nulidade das publicações cons­
tantes do DJ de n• 1.621, pâg. 4, de }9w 12w82, mandando 
q"ue se refaçam as publicações com as exigências procesw 
suais, conforme o mencionado anteríormente. 

Termos em que, PP. e EE. Deferimento. 
Cuiabá, 2 de dezembro de 1982. - Edegard Nogueira 

Borges, Advogado, e Delegado Junto à Justiça Eleitoral 

EXMO. SR. DR. JUIZ ELEITORAL TITULAR DA I• 
ZONA ELEITORAL DO ESTADO DE MATO 
GROSSO 

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro, por 
seu pro-curador infrawassinado, ambos nomeados e qualiw 
ficados nos Autos d(< "Reclamação" que tramita por essé 
Juízo e Cartório Privativo sob n'<' 24/82, comparece pe­
rante V. Ex• para pedir a Juntada aos Autos, dos docuw 
mentos abaixo, que se dest!nam à complementação da 
prova documental conforme o protestado inicialmente:: 

19 Título Eleitoral n'<' 85A85, do Sr. Adevando Leite 
da Cruz- 113• Secção- Cuiabá e ane:q "justificação" 
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realizada pelo eleitor em Cuiabâ no dia 15-1 f-81,- O etei­
tor mencionado, recebeu a proposta de uma Carteira de 
Motorista para transferir seu título para Barão de Mel­
gaço. Não recebendo em tempo o título, foi aos Correios 
e justifiCou- o seu- iião-comparecimento às eleições. 

Posteriormente, verificou-se: a) cit.~.e alguêm votara 
pelo mesmo, tanto em Cliiabâ como-_em Barão de Mel­
gaço; b) que seu titulo de Barão_ Melgaço tem o mesmo 
número do de Cuiabá, o que significa que a transferência 
se efetivou, mas., não houve o cancelamento em Cuiabâ. 

29 - Declaração de Lucielena Rodrigues Carneiro, 
sabre retenção de seu título eleitoral, pelo Sr. Neto na 
Câildido Mariano, impedind_o-a de votar. 

3Y- Títulos Eleitorais em duplicata na I• Zona, em 
nome de Eloi Pires da Silva, Mariuza do Carrn.o Ajeda, 
Juciney Padilha Ojeda. Alêm das mulheres parecerem 
menores, hã em todos eles o detalhe significativo da in# 
tenção de fraudar: as fotografias foram tiradas de ângu~­
los e com penteados diferentes para dificultar a identifi# 
cação. 

4'i' ~Títulos de Eleitor n'i' 446.068- de Levergi:!r e nY · 
451.190 de Cuiabá-Guia, em nome de CaliSto Moraes da 
Silva e Laurindo Pereira da Silva, respectivamente. O de-­
talhe é que, examinando-se a fotografia, apesar de, como 
sempre, tirada de ângulos diferentes, verifica-se com fa­
cilidade tratar-se da mesma pessoa. 

5'i' - Relações computorizadas dos homônimos de to­
dos os Municípios que compõem a 1• Zona Eiiitoral e 
.. cruzamento" entre os homônimos dos vãrios Municí­
pios, o que totalizou :Ú.2f6 (frinta e um ciíl, dUzentos e 
dezesseis) homônimos, que necessitam agora- de confe­
rência com as fôlhas individuais de votaç[o respectivas, 
ja que o levantamento tOi efetuado pelas listas ae- eleito­
res componentes das diversas secções, fornecidas a man­
do desse Juizo. 

69- Lista parcial de eleitores que solicitaram transfe­
rência, todos eles funcionãrios do Bradesco e que iotali­
zam quase duzentos. Nenhum deles recebeu seus títulos 
que, segundo informações, foram recolhidos por um fun­
cionário da Ceffiat e dilígenciada a transferência pelo 
"preparador" (?) do Distrito de Coxip6 da -P"óiite. Resta 
averiguar nos processos respectivos, quem retírou os 
títulos e o destino que foi dado aos mesmos. Ficando 
provado o crime eleitoral de impedimento da votação, 
ou sua tentativa. 
7'~- O Partido Reclamante vem solicitando as folhas 

individuais de votação para conferência com a lisút.gem 
que hoje apresenta a:õS Autos. Entretarlto; vê:Se-Que duaS 
conferências se haverão de fazer. A primeira, das folhas 
dos homônimos e outra, aas· restantes. Por isso, o Parti­
do pretende fazê-lo por parte. E, como V. Ex• já deferiu 
o fornecifnefftõ de tais TIChas, mande que se separem as 
folhas individuais de votação relativas aos -homôriimos 
relacionados, a fim de que sejam fotocopiadas e con-feri­
das. Em seguida, se digne de designar, um ou vários peri­
tos, a fim de procederem à conferência em CartóriO; ôas 
demais fôlhas de votação, para que se possa aquilatar do 
número dos eleitores que compareceram efetivamente a 
votar e se constate ou não a existência do "voto em rodí­
zio" e a quanto montou. 

89 - Outra conclusão a que se Chega frontalmente e 
sem maiores análises, comparando-se a listagem de elei­
tores fornecida por esse Juízo e os dados publicadoS pelo 
TRE é da existência de 262 eleitores a menos pelâ.iista­
gem e que a listagem absolutamente não confere com,e_ 
do TRE, Município por Município. 

T. em que, j. esta aOs- Autos, P. e E, DeferímentO. 

EXMO. SR_ DR. JUIZ ELEITORAL DA PRIMEIRA 
ZONA ELEITORAL DO ESTADO DE MATO 
GROSSO 

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro e 
Edson Freitas de Oliveira, por seu procurador infra­
assinado, todos já nomeados e qualificados nos do Pedi­
do de "Reclamação" endereçado a esse Juízo visando à 
anulação das eleições realizadas no último dia 15 de no­
vembro na lY Zona Eleitoral, comparece perante V. Ex• 

para, nos mesmos Autos de Recliuna~o, apresentar 
Aditamento à Inicial, dizendo e, afinal, requerendo, o se­
guinte: 

I. Inicialmente, junta à presente Instrumento ProCu­
ratório com_fi~ma regularmente reconhecida para s.oin­
serir nos Autos, já que o instruinento que acompafiha a 
inicial não teve a firma reconhecida por ter sido obtido 
num sábado _em que o p_edido deu entrada nesse Juizo, 
mas, cujoS poderes estão ratificados plenamente pelo ins-
trumento ora: juritado. · 

2. Querem os Reclamantes fazer juntar à- inicial, 
mais alguns documentos que se descrevem a seguir: 

a)- Títulos Eleitorais de n'i' 432.543, expedido -no dia 
~9-82 e de n'i' 458.748, expedido n0~dí3. 31 de agoSto de 
1982, o que comprova que, ou a numeração se fazia alei­
toriamente ou é falsa a data de expedição aposta nos 
títulos: 

b)- alêm do fato da numeração, vê-se que um dos 
títulos mencionados acima, é firmado pelo Dr. José Fer­
re~ra Leite. Acontece que, pelo DO do Estado de 24-8-82, 
a competência para assinar títulos de Várzea Grande ei"a 
do Dr. Ornar E.odrígues de Almeida e não do Dr. Ferrei­
ra Leite; 

c)- Títulos Eleitorais de n9 403.965 e442.516, de Ba­
rão de Melgaço c__ Várzea Grande, respectivamente, em 
nome de Sebastiàna ·Má. ria Duarte de ~Camargo; 

d)- Títulos Eleítorais n'i' 439.742 e 457."381;- áe Vár# 
zea Grande e Nossa Senhora do Livramento, respectiva­
mente, ambos em nome de Antônio Barb-osa de NovaeS, 
sendo que o de Várzea Grande, expedido no dia 3-9-82 
possui uma numeração 17.539 menot do que o qu-C.foi 
expedido no dia 4-9-82,· quando se sabe pelas próprias 
declarações de V. Ex• da impossibilidade matCriai que 
existia de se confeccionar volume de tltulos num único 
dia no Cartório Eleitoral e mesmo, se duvida da capaci:_ 
dade ffsica de alguém apôr tal volume de assinaturas 
também num único dia, o que ;wtuz à conclusão de falsi­
dade documental; 

e)- Títulos Eleitorais de n'i' 410.278, Cxpedído em 30-
7-82 e n'i' 431.495, expedido em 5-8-82, ambos de Santo 
Antônio do Leverger e, ambqs, em nome de Agripina do 
Espírito Sã:nto e que, alêm da duplicidã.de, dCmonstrani 
qtle; ifiit Cinco dias, teria.m sido expedidos vinte mil tiiu­
los na I' Zona; 

f) - Fotocópia ·do Diário Oficial do Estado que publi­
cou títulos eleitorais cancelados pelo Juiz da lt- Zona 
para confronto com duas relações de nomes e números 
de títuloS, em que se verifica que, embora cancelados, 
pelo menos 38 (trinta e oito) pessoas figuraram nas listas 
de eleitores aptos a votar, tambêm publicadas em Diário 
Oficial posterior. Mesmas p~soas, coffi os mesmos títu­
los já- cancelados; 

3. Al~m das irregularidades e nulidades apontadas 
na inicial, querem os reclamantes adw:irem mais mDa: O 
Diário Oficial do Estado, do dia 15-9-82, publicou a Por· 
ta ria n9 30/82, do TRE, procedeu ao -desdobramento das· 
Juntas Apuradoras da I• Zona Eleitoral, designando os 
seus Presidentes: Dr. José Ferreira Leite; Dr. Ornar Ro­
drigues de Almeida e Dr. Paulo Inácio Dias Lessa. Para 
isso, cümpriu.:se a disposição do art. 36 e seus§§ do Có­
digo Eleitoral e foram designadas as cidades que fica.­

-riam sób a jurisdição dessas Juntas. Acontece que, em­
bora continuando como Juiz Auxiliar da I• Zona, o Dr. 
Ornar Rodrigues de Almeida, foi substituidO pelo Dr. 
Diocles. E, o que ê pior. Concluindo o- Dr. Diocles seus 
trabalhos de contagem de votos, a fim de .. acelerar .. os 
trabalhos de contagem, passou a apurar votos de cidades 
que estão fora de sua jurisdição, como é o caso de CUia~ 
bá que· é de jurisdição de outra Junta Eleitoral. Portanto'; 

-cornagem nula, porque feita por Juiz incompetente, ou 
melhor, por Junta Apuradora atuando fora de sua juris-­
dição Jegal._ Nem houve qualquer le&alizaç_ão, pois que 
tal comportamento não foi precedido de qualquer publi­
cação. Tudo feito às carreiras, segundo-a teoria dos ..:a: 
tos consumados", com o evidente propósito dC dificultar 
a conferência da apuração, de confecção de boletins, 
etc. •• 
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4. Portanta:. desde já os reclamantes oaduZem .Q1&ia 
essa argUição de nulidade da apuração •procedida. E, 
para efeito de interromper alegações de preclusão, oS rc­

-Clamantes reiteram seu protesto quanto à desQbed_iência 
aos mançlamentos do art. 179 em Jeúl 99 do Código Elei­
toral. 

5. Assim, ratificando integralmente os dizeres da ini­
cial apresentada, aditam-na com o conteúdo da presente 
documentos que a esta se acostam e, em complemen .. 
'taçào, ·requerem a V. Ex.•: - -- - -- ----

..li).- ajuntada da presente aos Autos de Roclámação 
aludida, com otl documentos que a instruem; 

b) :-:--:-determine V._ Ex• a requiSição ao ·DPF- Dele­
gacia local, de cópia de todos os Inquúitos em curso ou 

- conelusos e que versem sobre falsificaç~O de Utulos elei~ 
torais, roubo de documentos do Cartório Eleitoral ou 
outras fraudes correlatas; 
- c)- determine a extração de cópia ajuntada aos Au~ 

tos da comunicação determinada pelo ait. 156 ·e seus §§, 
do Código Eleitoral e Resolução TSE n• I !.456/82; 

d) - determine a extração por fotocópia e juntada aos 
Autos para posterior conferência no curso da instrução, 
das folhas de votação em separado (anexo 2), Atas e Bo­
letins de entrega de urnas, referentes a todas as Secções 
Eleitorais da I' Zona. 
- ~rq.testando pela juntada de novos aocuntentos, P. e 
~·Deferimento. 

Cuiabá, 30 de novembro de 1982. ~ Edegard Nogueira 
Borges. Advogado. 

EXMo SR- DR. JUIZ DE DIREITO DA PRIMEIRA 
_ ZONA ELEITORAL DO ESTADO DE MATO 

GROSSO .. 

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro -
PMDB e Edison Freitas de Oliveira, por: seu rep;(tsen­
tan~e legal infra-assinado, todos· nomeados e qualifica­
dos· regular'mente nos Autos de .. Reclamação n" 24/82" 
_em eurso perante esse Juizo, não se confromando, com a 
devida venia, com a decisão proferida por V. Ex• naque­
les Autos, compa~ece para apresentar Recurso Volun­
táriO. ·contra ~ferida decisão, fúndados noS dizeres do· 
ar't. 265 e segs. do c: Eleitoral e, nas Razões de Roc0r­
r~nte a seguir alinhadas, Requerendo a V. Ex•: que, nãó' 
reformando V. Ex• sua decisão, a teor do facultatiVo' 
consigando no art. 267, § 69, parte final, d() C. Eleitoral, 
se digne de fazer subir à apreciação do egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral, recurso e respectivas razões ora ápre~ 
sentadas, após seu regular processantento, coni chamaM 
mento dos demais Partidos·PoHticos, cand~datos e repre­
sentantes do M.P. Eleitoral. 

T. em que, P. e E. Deferimento. 

"RAZOES DE RECORRENTES" 
Eg!igla Corte: 

I- Os Fatos e Fatos Processuais 
1.1. Ao quase tê'nnino das apurações do pleito ocor­

rido em 15 de novembro p. findo, precisamente no dja 
27-11-82, à vista de inúmeras provas documentais e teste­
munhas que começaram a chegar à sede do Partido, dan­
do conta da existência e enorme extensão de processO 
fraudulento viciando a manifestação da vontade popu­
lar, os Recorrentes apresentaram perante o Juizo da t• 
Zona Eleitoral, .. Recurso de Reclamação" que foi au­
tuado sob n9 24/82. 

Naquele Recurso, como se pode ler do decisório ora 
recorrido, os Recorrentes pediam,: 

a -liminarmente, a suspensão no prosseguimento 
das apurações, ainda em andamento; 

b - a invalidação geral do pleito realizado na 1 f- Zona 
Eleitoral, em decorrência do aludido processo fraUdulen-
to. . 

1.2. __ OS Recorrentes demonstraram a existência do 
processo fraudulento referido, conSistente na prãtica ou 
omissão de vários atos, em continuação uns dos outros, 
com o objetivo ulterior clandestino e ilícito de fraudar a 
Iegislaiz_aç_ão eleitoral e. de c.nnseqUência, a vOntade po­
pular. 

Alinharam: 
-interferência do Poder Econômico; 
- abuso e desvio de Poder de Autoridade; 
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- Emprego de processo de propaganda vedado por lei 
-títulos múltiplos, 
-títulos falsos; 
- títulos de pessoas inexistentes; 
-títulos de inalistáveis; 
- títulos de impedidos de votar; 
-títulos de menores; 
-títulos nulos de pleno direito, 
- porque obtidos contra prescrições legais (fora~ de 

Cartório e sem conferência de doc. pelo Juiz.) 
- retenção de títulos eleitorais 
- designação de eleitores para votar em loca1idades 

distantes de suas residências na Zona Rural, sem trans-­
porte regular 

-furto de material de votação e rle títulos em Car-
tório 

-fraude na votação 
- fraude na apuração 
Como se vê~ cerca de quinze espêcies de atos e fatos, do 

gênero fraude, isto é, que foram encadeados durante um 
determinado lapso de tempo que abarcou, desde a qualiM 
ficação até a apuração, deturpando completamente a 
vontade popular e viciando todo o processo eleitoral. 
Sendo que, algumas das espécies arrol!idas, como se 
pode ler da iniCial à qual se reportam os recorrentes e às 
petições complementarmente apresentadas, se subdiviM 
diam em subespécies, engordando e refinando a caudal 
fraudulenta. 

Grande parte das alegações acinli,-foram desde o iníM 
cio comprovadas documentalmente e apresentado requeM 
rimento para elucidação e comprovação das demais. 

11 - A DeCisão Recorrida 
O MM. Dr. Juiz a quo, após ouvir Partidos eM. P. 

Eleitoral. Houve por bem de indeferii-õ TecUfso,- sob os 
seguites fundamentos: 

11.1. Inépcia da inicial 
Decidiu o MM. Dr. Juiz a quo, pela inépcia da inicial, 

sob o argumento de que o Recorrente buscara tãoM 
somente a anulabilidade para o pleito relativo aos cargos 
majoritâiios. E, que, tendo sido a eleição, com votos vinM 
culados, a fraude alegada atingiria a todos os cargos. Por 
isSO, 0 pedidO "wnOS termOS em que foJ formulada a preM 
tensão pelo Partido Reclamante, tem-se que a mesma é" 
juridicamente impossfvel." (sic) 

11.2. Incompetência do JuíZo 
Arguiu ainda o MM. Dr. juiz a quo, ser incompetente 

para processar o pedido, uma vez que, entre os fatos aliM 
nhados pelo Recorrente e constituintes do processo frauM 
dulento, alguns têm que ser apurados pelo TRE, tais como 
"interferência do poder econômico", .. abuso e desvio de 
Poder de Autoridade'', .. emprego de processo de propa-. 
ganda vedado por lei''. 

11.3. Preclusão 

Alegando inicialmente que " ... a fase de contagem dos 
votos na 1' Zona havia se encerrado no dia 26-11-82 ... " e 
que ·~ ... a certidão de fls. 368 dos Autos ali vamos enconM 
trar de que as apurações das eleições de 15 de novembro 
na I• Zona encerraram-se no dia 26-11-82, às 17:45 ho­
ras". Enquanto que a Reclamação formulada pelo 
PMDB somente havia chegado ao referido Juizo em data 
de 27-11-82. 

Portanto, preclusão do direito de arguir nulidade de­
corrente das apurações. (Art. 171 do C.E.) 

Prossegue, afirmando que ••cõllso-ante a melhor inter­
pretação dada à legislação eleitoral ... ", voto de menor de 
dezoito anos e de portador de dupla inscrição, devem ser 
argüidos no momento da votação, ex-vi do disposto no 
art. 223 do Côdigo Eleitoral e, ainda, do contido no Art. 
149 do mesmo Código. 

Portanto, preclusão do direito de requerer a decre­
tação de nulidade dos voto de menores e dos portadores 
de dupla inscrição. 

Alinha jurisprudência do TRE-SP, a ·respeito de inde­
ferimento de pedido de ãnulação de urna. 

Como se Vê, o MM. Dr. juiz a quO, fundaméntou sua 
decisão de que estaria precluso o direíto dos R"ecorrentes 
em pleitear a ineficácia dO proCesso iileitor"al como Um to­
do, somente em dois fatos arguidos cõmo fraudulentOs. 
Relegando as demais quase uma vintena de alegações de 
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fatos diferentes, também componentes do processo frau­
dulento, sem nenhuma alusão ou refugo. Portanto, 
-antecipando.se às conclusões que impõem, segundo as 
regras processuais, o -pedido teria que ser julgado de iní­
cio, no mínimo, parcialmente procedente, para se prosse­
guir na instrução e, ao final desta, decidir·se pela proce­
dência total. ou não. Isto é, se as demais espécies de atos 
fraudulentos haviam, em gênero e número, viciado a to­
talidade do processo eleitoral. 

III. Razões do Pedido de Reforma 
III.l. Inicialmente 

Pelo que se dessume da Veneranda Decisão Recorrida. 
O MM. Dr. Luis a quo, com a devida venia, proposita­
damente ou não, estabelece grande conclusão co~ceitual 
entre o que seja .. ato fraudulento" e "processo fraudu­
lento"; entre_''ato vâlido", "ato nulo" e "ato ineficaz"; 
entre "momentos procedimentais" e "faSCs procedimen­
tais" do processo eleitoral. E, ao mesmo tempo, apresen­
ta interpretação distorcida de dispositivos legais que cita 
ou, em desarmonia com dispositivos correlatos da legis­
lação- eleitoral. 

E, em conseqüência dessa mens judicanda falha e tor­
tu_osa, o silogismo perfeito em que-deveria se constituir o 
decisório recorrido, trarisforma·se em grosseiro sofisma, 
com o intuito evidente de arrematar o processo fraudu­
lento, dando-lhe fino e quebradiço verniz de legalidade. 
Retirou uin-pequeno argueiro do ôlho semi-aberto, colo­
cou uma lupa e começou a procurar um .. ato fraudulen­
to" ao qual se pudesse aplicar razoavelmente o porrete 
da "preclusão"; enquanto isso, fechava o outro olho, ou, 

. -_ liibbos; e cOlocava sobre eles uma tranca larga, a fim de 
que os mesmos sequer vislumbrassem a existência de um 
.. processo fraudulento" viCiando toda a eleição realizada 
sob sua jurisdição. 

AssJm êque, para-confundir ••ato fraudulento" com 
.. processo fraudulento", tomando um pelo outro, o pri­
meiro pelo último, se esqueceu sedulamente do c:onceito 
jurídico de fraude. E, para não ter a tentação de lembrâ­
lo e embaralhar as próprias conclusões, tratou de expun~ 
gir os autos da "Habilitação" feita pelo PDT em que o 
representante daquela agremiação, brilhantemente disM 
cute a matéria. 

Por isso, pedem vên~a os Recorrent~ para juntar ao 
presente Recurso, cópia daquela "Habilitação'' HegalM 
mente extirpada dos Autos e, licença para transcreverM 
lhe alguns tópicos esclarecedores: 

Na sua pesquisa em torno do conceito de fraude, pros­
segue mestre Alvino Lima: 

"A regra de D:ireito e IJlU imperativo que, disciplinado 
a $Ociedade, obriga os indivíduos a agir conforme o di· 
reito. Entretanto, na grande generalidade dos fatos, os 
homens não são iniímados a submeter-se espontanea­
mente ao que é exigido deles, desde que possam escapar 
sem nenhum risco. 

Inúmeros são meios _ou processos que lançam mão os 
infratores das normas jurídicas, a fim de se subtraírem 
ao seu império, às sitnções que lhes são impostas nos ca­
sos de transgressores. 

Esses meios ou processos, vão desde a violação direta, 
pu-ra e simples, sem rodeios ou subterfúrgios, às formas 
sutis, disfarçadas, õCultas e mascaradas, adrede preparaM 
das, de maneira a dificultar a aplicação da lei, e, conse­
qüentemente, subtrair-se o infrator à sanção legal. 

Todos os processos de fr-aude à lei, no sentido amplo, 
assim como a Simulação ilícita, atê o de fraude à Lei em 
sentido estrito, todos são frutos do engenho humano a 

_ serviço da cobiça desmedida, da deslealdade serD. medi­
das e sem peias, 

Não se confundem, no entanto, êstes processos ou 
:meios, configurando-se, para a violação da Lei, ora a sua 
frustraç[o, impedindo-se sua aplicaçãO, burlandoMse a 
eficácia. de suas sanções. 

Costumam os escritores expor ã: matéria, opondo aos 
atos ex contra legem a gere, dos que in fraudem legis ag"e­
re, pára distingui-los perfeitamente. 

Agem- contra a Lei os que a violam abertãmente, de 
forma ••quase brutal", na expressão de FERRARA. 
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Agem in fraudem legis, os que frustram a sua apli­
cação, procurando atingir, por via indireta, o mesmo re­
sultado material contido no preceito legal proibitivo. 

Na fraude à Lei, não se verifica a violação direta, os­
tensiva da norma jurídica, mas, sua aplicação é iludida, 
frustrada habilmente. 

A violação da Lei pode, no entanto, revestir-se de dis· 
farces, mascarando-se o ato de uma aparência, quanto à 
sua legalidade, 

Descoberto o embuste, surge a verdade reveladora da 
violação da Lei. 

Na fraude à Lei, os autores do ato fraudulento, 
lançam mão de meios plenamente lícitos em si mesmos, 
mas, tendo em mira finalidades ilícitas. Dessa forma in­
tencional ou conscientemente, frustra-se a lei, fugindo-se 
de sua sanção, mas, sem sua violação direta. 

So~_ o ponto de vista da realização de interesses, agire 
in fraudem legis, é, contra legem agire, porquanto ambos 
procedimentos tendem a conseguir os mesmos interesses 
vetados por Lei, mas os dois comportamentos tem ape­
nas "este elemento comum, diferenciando-se contudo, 
quanto à estrutura d(! negócio realizado para conseguir 
escopos da autonomia prívada. 

A fraude se verifica, conseqüentemente, na orientação 
do ato jurídico; objeto, a causa e suas condições, podem 
ser irrepteensíveis; entretanto, na sua finalidade, o ato e 
dirigido intenciOnalmente ou conscientemente para ilu~ 
dir a Lei, frustrar a suã eficácia, contornando-se uma 
disposiÇãO legal, fugindo-se de sua sanção. 

O aspecto essencial para a compreensão da fraude, re­
side portanto, nessa orientação do ato através da clan­

-destinidade do chamado intento ulterior, isto é, a deterM 
minação do escopo final, revelando o que_ realmente se 
deseja. 

(in "A Fraude no Direito Civil, Editora Saraiva -
São Paulo - 1965 - págs. 33(34) 

Vê-se que a fraude, em primeiro lugar, não se consti­
tui, -de at~s Jurídicos ilicitos, necessariamellte; poderâ 
"tratar-se de atos isolados, perfeitamente lícitos em si 
mesmos~ Mas que, orientados por intento ulterior 
clandestino, visam a prOduzir efeitos ao longo do tem­
po, contornando o objetivo da Lei, transgredindo-a e 
[ungindo às suas sanções. Por que, constituindo-se a 
mesma fraude, não de atos isolados em si mesmos, 
inas_ num processo que se estende ao longo do tempo, 
em fases desencadeadas e sob o comando de um intui­
to "clandestino, só ao final do processo, quando o frau­
dador atinge seu objetivO final ilícito e até então clan­
destino, e que a fraude se desmascara. 
Trata-se pois de um processo dinâmico que se inicia 

por um, ou vârios atos, simultâneos ou não, ilícitos ou 
n;l.p, praticado -ao longO do tenipo e que se conclui _co_m o 
atingir do objetiVo clãndeSilnamente sc:lecionado, busca­
do e alcançado. 

Este _detalhe _é de suma importância, para analisar a 
ocorrência de preclusão em processo fraudulento, como 
se verâ a seguir. Importante o fato de que a fraude "é um 
processo dinâmico, continua vivo e qUe se estende atra­
llés do tempo e que só termina quando o objetivo fraudu­
lento ê ati.ng"ído. 

A fraude conceituada em amplo sentido ê pois um 
conjunto de atos, lícitos ou não, praticados isolada ou si­
multaneamente, ao longo do tempo, em fases sucessivas 
que se acham ligadas entre si pelo entento ulterior clan­
destino de fraudar a lei, alcançando um fim ilicito. Sendo 
também elemento de ligação entre os sucessivos atos 
FrãUdadores, a má-fé. 

(Petição de habilitação do PDT - fls._ tO a 14 
doc._· ___ _ 

E, às fls~ 16 a 2 _1, prossegue o representante do mesmo 
PDT e sua brilhante argumentação, demonstando que 
não- se _deve pretender em argOição de processo fraudu­
lento, a declaração de nulidade de tal ou qual ato, sepa­
radamente, mãs, sím, a Iiieficâcia do process_o fraudulen­
to como um tod-o. Pois, em se tratando de fraude, nem 
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sempre haverá atos a anular e a sanção contra a fraude, 
por isso mesmo, não é a declaração da nulidade e sim de 
ineficácia do processo todo, já que os _conceitos de nuli­
dade e ineficácia, São jurídicamente incorifUitdíveis. 

Outro aspectO relevante da confusão concCitÜal,-como 
se disse, reside entre .. momentos" e "fases" processuais, 

Ora, o "processo eleitoral", segundo o Código, se divi­
de em diversas fases: qualificação inscrição; registro de 
candidatos. Votação; apuração e de diplomação. Esse 
conjunto de fases, constitui o proccesso eleitoral. --

Caáa fase, entrCtaiitõ, j)Õde conter vários momentos. 
Por exemplo, a fase de apuração contém os seguintes 
momentos: abertura da urna; contagem dos votos; pro­
clamação dos resultados. Para efeito de operatividade do 
sistema de preclusões, esse detalhe é fundamental. Por­
que, se se quer argifir a nulidade de uma urna, hã que se 
impugnar no momento de sua abertura. Mas, uma ar­
gUição de carâter geral que atinja toda a fase, tanto po­
derá ser apresentada no começo, como no fim da mesma. 
Contanto que seja, durãilie a fase própria. Porque, IDui­
tas vezes, o conhecimento do fato viciador em gerarsó é 
conhecido ao final da fase. Do mesmo modo, quanto ao 
processo como um todo. EspeCialmente, em se tratando 
de fraude, em que essa se revela tão-somente ao final do 
processo fraudulento, em que o intento ulterior clandes­
tino e ilícito se revela. 

Ora, o MM. Dr. Juiz a quo. diz que houve "predU­
são" quanto ao direito dos Recorrentes Reclamarem 
quanto à apuração (uma das reclamações), porque, 
quando a petição fora apresentada, já se encerrara a con­
tagem. E, para decidir, estabelece propositada confusão 
entre contagem e apuração, quando jâ decidira acertada­
mente como faz ver na própria sentença, estabelecei:tdo a 
diferença entre os dois conceitos, um de monlento (con­
tagem) e o outro, de fase (apuração). Portanto, tempesti­
va a Reclamação, porque apresentada dentro da fase de 
apuração, impugnando-a como um todo. Pois que a apu­
ração s_ó se conclui com a proclamação (Art. I 34 do C. 
Eleitoral.) 

A certidão de- fls. 361-vol. 05, não retrata a verd-lide 
que a sentença esclarece. O que se havia encerrada no dia 
26fll, às 17,45h foi a contagem doS vo-tOs e não apu-
ração que ainda pr?ssegriiu por vârios diasi ~ 

Feitas- essaS COnSiderações inicíais, vamos aos tóPícos. 

111.2. Incompetência 

Diz o Ilustre Protetor da decisão recorrida, que ~ in­
competente, porque, entre os fatos fraudulentos argíli­
dos pelos Recorrentes, encontram-se aqueles alinhados 
no Art. 237 do C. Eleitoral. cuja competência para apu­
ração, seria do Exm~' Sr. Cortegedor Geral, Segundo os 
§§ 21> e 3~' do mesmo artigo. 

Outra confusão. Mencíánado disPositivo - :if( 237 
do C.E.- consigna em seu§ 29 uma faculd~de de qUe se 
poderâ valer eleitor ou partido politico. O Cfue não exclui 
o direito geral de se reéorrer ao Juiz Eleitoral da Zona 
aonde se estiverem ou se deram os fatos denunciados. 
Patente está a clareza do art. 222, que ~ão cria restrição 
jurisdicioilal neDhuffia.- Além-disso, é fâcil dC se ver per­
correndo os Art. 29 e 30 do C. Eleitoral, onde estão fixa­
das as competênciaS exclusivas do TRE, que ali não se 
encontra a pretendida, pelo Juiz de '"apurar denúncias 
sobre víciOs cOilstarites do art. 237." 

Portanto, não hâ o que se confundir faculdade excep­
cional, com ausência de p_oder jurisdicional. Ãdemais 
disso, sabe·se correntemente, que, entre as atribuições do 
Juiz, se inscreve o "'poder de correição", de instaurar in­
quéritos, etc ... 

Acresce que a utilização de propaganda por meios 
proibidos por lei, oportunamente foi coibida através de 
procedimento junto à Egrégia Corregedoría ~EleúOi-af. 
Restando comprovada a denúncia, que poderia perfeita 
e legalmente ter sido apresentada ao MM. Dr. Juiz Pro­
lator. A esse, põrém, só se requereu a reqUisição das 
peças daquele expediente, a fim de serem juntadas aos 
Autos. O que não foi feito. 
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E, a sanção para a transgressão da lei, não se esgotou 
ao impedimento de sua continuação. Provada, termina­
rá, segundo a lei, com a cassação do registro, "a qual~ 
quer iempo", mesmo após a diplomação e, com o conse­
qüente procedimento criminal. 

III.3. Inépcia de Inicial 
Alegra, como já se transcreveu atrás, o Magist~ado, 

Ctue, sendo a eleição de "votos vinculados", o fato de que 
só tenham os Recorrentes se referido aos candidatos ma­
joritários, torna o pedido "juridicamente impõssfvel" e 
inepta a inicial. 

Como já se alegou, trata-se de anâlise distorcida e não 
harmônica da legislação que rege a matêria. 
_ Em primeiro lugar, se os votos são vinculados, a con­

seqüência necessária, seria de qUe, aiiüladoS uns, auto­
maticamente anulados estariam os outros. E, não como 
quer o Douto Prolator. 

Mas, essa conclusão, não é da lavra dos Recorrentes. 
~apenas conseqUência da leitura do art. 224 do Código 
Eleitoral e, especialmente, do Art. 137 do mesmo Diplo­
ma Legal. Onde, pela interpretação harmônica dos dis­
positivos, se chega à conclusão óbvia do mandamento le­
gal: anuladas as eleições majoritárias, as proporcionais 
(as demais votações, d~z o Código), estarão automatica­
mente prejudicadas. 

Ademais disso, o MM. Dr. Juit a quo, deveria enten­
der que, sendo as eleições impugnadas, diferentes, vincu­
ladas, a interpretação a se dar à lei eleitoral, teria de ser 
consentânea e adequada ao novo instituto. Jâ que o Có­
digo é quase vinte anos mais velho que o voto vinculado, 
de reCente lavra dos cérebros planaltinos. 

E, há ainda um mísero detalhe, que, esquecido pelo 
Douto Magistrado, poderia mudar tudo. E que~ impug­
nada a eleição em toda a I' Zona Eleitoral, a impug­
nação atingiu a todos Os Municípios e, a cada um de per 
si. Sendo -os votos vinculados, a anulação em um só dos 
Munícipios integrantes da 1' Zona, poderá alterar avo­
tação, não só dos candidatos proporcionais, mas, a dos 
majoritários. Possibitidade essa que implicaria na renO­
vação das eleições em toda a Zona. 

E, outro detalhe importante a se considerar, é que a di­
ferença entre os candidatos majoritários ao Governo é 
de pouco mais de 5.000 votos, na 1' Zona Impugnada. 
Só de homônimos, temos aí quase 32.000! -

Portanto, inépcia é a mãe. A mãe de todos os vfcios e 
defeitos que pode atingir uma inicial. Mas, da qual se 
acha perfeitamente livre a da Reclamação n~' 24/82, de 
cabalístico número de autuação. 

IH. Preclusões 
A ••preclusão", já se advertia na inicial, seria a invo­

cação do remédio heróico, a fórmula mãgica pata coo­
nestar e fazer convalescer todãs as nulidadeS pritticadas e 
para se pretender anistiar todos os crimes coinetidos 
contra a normalidade do pleito em Mato Grosso e, espe­
cialmente, na 1' Zona Eleitoral. 

Mas, jâ disse o Partido Recorrente em outra oportuni­
dade, que, ou a Justiça se faz valer, desta feita, diante de 
tão estarrecedoras provas de distorções da vontade po­
pular, ou a verdade eleitoral passará a ser, de ora em 
diante, uma pilhéria matogrossense, tomando-se im-· 
possível prever-se o que ocorrerá em pleitos futuros; 
diante da total impunidade de tais crimes. 

Vejamos apenas algumas das "preclusões'.' que preten­
dem fechar o caminho à aplicação da Justiça. 

O voto dos "homônimos" 

A listagem computorizada apresentada ao Juízo na 
Reclamação, revela a inconcebível marca de 31.216 "ho­
mônimos" na I• Zona Eleitoral, mais de 14% do eleitora­
do! 

M uítos deles votaram duas vezes, como se comprovou 
nos Autos pelas rubricas na versos dos títulos, dos Presi­
dentes de Mesas Receptoras. 

Como exigir-se que o Recorrente impugnasse o voto 
dos homônimos? Se somente O Juiz sabi:i de sUa eXiStên­
cia provada, pojs_, antes daS eleições, soube-se agora, 
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mandara computorizar no CEPROMAT os eleitores da 
}f- Zõna. 

O Partido suspeitava apenas, e reclamou ao Juiz. O 
que fez ele? "Cancel_ou" quase um milhar de títulos de 
homônimos e, depois ... publicou relação dos eleitores 
das Secções da Capital, em que os titulas "cancelados" 
eram consfdi:r~dos "aptos a votar", como estâ compro­
vado nos Autos! 

Vamos mais longe, porém. Diriam os invocadores do 
cobertor da "preclusão" que isso deveria ter sido denun­
ciado na fase de "alistamento". Pois bem, foi-o. E o re­
sultado é o que se explicou acima. 

ATéiil d-ísSo, seria esse o momento, se os partidos tives­
sem tomado conhecimento dos nomes das pessoas que 
reQueriam o seu Alistamento Eleitoral, na forma prevista 
pelo Art. 45, §§ 69 e 79 do C. Eleitoral. 

Entretanto, a certidão anexa, dá conta de um fato ini­
maginâvel: todos os títulos expedidos pelo MM. Dr. a 
quo, o foram SEM a Publicação de Editais[ Portanto, se 
não- homre edital, não decorreu prazo algum era impug­
nação, nem poderâ ocorrer preclusão alguma. 

Votos dos "falsos eleitores". 
Os portadores de ·tíiulos fálsos, com assinaturas falsas 

dos J ufzes Eleitorais, teriam de ser impugnados junto às 
Mesas Receptoras? A essas, segundo o art. 146, item VII, 
do E. E., só competiam receber os votos e não, discutir a 
legitimidade dos títulos. 

Os Fi~cais do Recorrente requereram a apuração em 
separado dos votos de tais .. eleitores" regularmente im­
pugnados. O que aconteceu. As Juntas, simplesmente in­
deferiam os pedidos, mandando que se misturassem os 
votos aos demais, contaminando totalmente as urnas e 
computados integralmente como votos regulares. Os Fis­
cais que insistiam, eram expulsos do recinto da apuração 
como ocorreu com o Dr. Elarmin Miranda. 

Portanto, como aplicar-se o prindpio da "'preclusão .. ? 
Não houve editais, pois os títulos eram falsos, inexistin­
do os respectivos processos. As reclamações foram apre­
sentadas tempestivamente e n'ão obtiveram resultado al­
gum. Não pode pois a simplificada e coordenada atitude 
das Juntas, convalidar tal tipo de irregularidade. 

E, assim p9r diante, Não se sabia que o Juiz Eleitoral 
mandara "abrir Cartórios Particulares" em Repartições 
Póblicas aoflde foram confeccionados milhares de títu­
los. 

Não se sabia que o mesmo havia delegado poderes 
para que servidores conferissem documentos de identifi­
cação e somente apresentassem os títulos para sua assi­
natura. 

Tud_o isso e muito mais que dos Autos consta, ficou 
sendo conhecido quase ao final do processo fraudulento. 
E, assim que Os -recorrentes tomaram conhecimento dos 
fatos e puderam estabelecer o roteiro do "processo frau­
dulento .. e reuniram algumas provas substanciais, apre­
sentaram reclamação oportuna, mediante o pr:ocedimen­
to ora sub judice recursal. 

Portanto, .. preclusão nenhuma" pode alcançar fatos 
tão escabrosos. E, ainda mais se tratando de amplo pro­
cesso fraudulento, a sua sanção hâ que ser a declaração 
da ineficácia geral, do processo, com a concomitante de­
claração de nulidade dos atos que se revelarent nulos ple­
no jure. Pelo que, 

IV. Requerem aos Eminentes Juízes: 

a) dêem provimento parcial ao presente Recurso pa­
ra, reformando a Douta Sentença, mandar que o MM. 
Dr. Juiz a quo processe regularmente a instrução daRe­
clamação origiri"af, e, a final, profira sentença segundo a 
prova dos Autos; 

bjlb ou, desde jã, à vista das alegações e provasjâ car­
readas para o processo, se dignem de dar integral provi­
mento ao Recurso, para Decrarar a Ineficácia de todos 
os Atos constitUintes do processo Eleitoral que resultou 
nas eleições de 15 de' novembro de 1982 na 1• Zona Elei­
toral e, de conseguêncià, por ~mor à forma, declarar a 
~ulidade &era! das eleÚ;ões ali realizadas na data mencio­
nada, mandando que as mesmas sejam renovadas, após 
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revisão do eleitorado da 1 • Zona, a ser realizada sob a 
~upervisão da Douta Corregedoria Geral da Justiça Elei­
toral e assistência dos partigos polrticos, com a exclusão 
tios eleitores de m6ltipla inscrição, títulos falsos, de me­
·nores, de defuntos, de praças de pra das F. A. e Auxilia­
res e promoção da responsabilidade criminal dos que 
praticaram crimes eleitorais, cuja autoria se comprovar 
em procedimento apropriado. 

Era o que' tinha a dize~. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a .. lavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVlnlO NUNES (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Senhores Senadores: 

E antiga, ârdua e permanente a luta que visa a defen­
d~r a pequena malha ferroviária existente no Pia ui. Na 
.impossibilidade de ampliá-la, cumpre conservar, pelo 
menos, as ferrovias, que, ao longo do tempo e a duras 
pénas, foram construídas. 

Vez por outra, entretanto, a polftica ferroviária ataCa 
.o meu Estado, quase sempre para feri-lo, para prejudicá­
lo. 

Assim é que abandonado, há muitos anos, o plano 
previa a ligação Paulistana-Teresina, passando pel~ cida­
de de Oeiras, e já com as obras de implantação parcial­
mente realizadas nas duas direções, eis que parã juStifi­
car a pavimentação da BR- 407, que atualmente liga 
Petrolina (PE) a P_icos (PI), foi erradicada, naturalmente 
cOm o protesto dos piauienses, a ligação -rerroviãria 
Petrolina-Paulistana. 

Desnecessário s-erá repetir que a erradicação daquele 
t!tcho, além de frustração, acarretou pre"jufzciS ao Esta­
do, sobretudo no'que diz respeíto ao transporte dos mi­
m:ra,is qú.e, em latga escala, são explorados na região. 

Pfesentemente, a rede ferroviária eShidual está reduzi­
da às ligaÇões Crateós (CE) - Castelo do Piauí­
Teresina e Teresina-Parnaíba- [ufs Cptreia, já que a 
ligação com São Luís (MA), em termos áe Piauí,~ repre­
Jentada, apenas, pela ponte rodoferroviãria sobre o rio 
Parnaíba. 

Apesar da reêluzidíssima quilOmetragem fetroviáríii 
no Piauí, ainda assim, de tempos em tempos, órgãos dO 
Ministêtio dos Transportes anuriciam d' propósito de de­
sativação total do trecho Luis CorrCia.:._Parnaíba­
Tetesinà:. E a notícia, como não podéria deixar de acon­
tecer, pfovoca desassossego e insatisfação na região nor­
te do Piauí, expressos, dessa feita, no telegrama que me 
'dirigiU o Dr: João Silva Filho, Prefeito de Parnaíba, e 
que peço integre este pronunciamento. 

·A denúncia, por outro lado, enseja outra colocação 
que me parece defmip.ya e irrespondfvel. E que não bas­
tassem as razões .. anterib'r e ·atualmente invocadas, so­
inente a conclusão das obras do porto marítimo do 
Piauí, em breve gratificante realidade, constitui razão 
mais que suficiente para justificar a manutenção da cita~ 
da ferrovia. E não exagerarei se disser que mais do que a 
manutenção, o futuro porto de Luís Correia exigirá me­
lhoramentOs ou a total modernização do sistema ferro­
viário existente. 

Incontáveis serãO os benefícios que o porto marítimo, 
centenária reivindicação do Piauf, representará para o 
desenvolvimento do Estado. Assim, ao lado da rodovia 
asfaltada e da navegação .do rio Parnaíba, que deve ser 
urgentemente retomada, a estrada de ferro desempenha­
fá insubstituível papel dC apoio ao porto de Luís Cor~ 
rei a. 

Interessante observar 6 que tanto a Rede Ferroviária 
Federal, que planeja, segundo as informações oriundas 
da prefeitura de Parnaíba, a erradicação da ferrovia, 
como a Empresa de Po~qs do Brasil SfA - POR~ 
TO BRAS, que edificao porto de Luís Correia, são orga­
nismos componente' do mesmo Minist&io -·o Minis­
tério dos Transportes, portanto, com ObjetivOS D.aCiODais 
que devem ser coincidentes. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores. Resta-me, ao 
cabo da expdsiçãd' dos fatos, que pela eVidência dispen­
sam maiores comentários, dirigir apelo às autoridades 
federais, es:oeclalmente ao Minlstro dos Transportes --:-
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Cloraldino Severo e ao Presidente da Rede Ferroviária 
Federal - Coronel Carlos Aloísio Weber. 

Os interesses permanentes do Piauí reclamam, ao in­
vés da erradicação, a melhoria qualitativa da 'ferrovia 
Lufs Correia-Parnaíba-Teresina. f: que a continuação 
e a modernização daqUele trecho viabilizam a operação 
da grande obra que o Governo federal está concluindo 
em meu Estado - _Q_ porto marítimo do Piauí. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem/) 

~ DOCUMÚITO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR HELVIDIO NUNES: 

Telegrama 
Senador Helvidio Nunes 
Senado Federal 
BrasiliafDF 

P'MPfGP N~" 04/83 020383 Tomando conhecimento 
vk.'atraves imprensa vg desativaçao totã.l nossa ferrovia 
et' consequente transferencia material et pessoal rema~ 
nescentes para Teresina vg vimos apelar vg em nome 
parnaibano vg generoso espifito de Vossa Excelencia no 
sentido áe_ que seja evitada tamanha calamidade para 
nossa cidade et nosso pt Parnaíba jah teve sua navegabi­
lidade desativada vg transportes aereos tambem vg con­
tava somente com transporte terrestre et ferroviario vg 
es'te embora em pequeno porte mas vinha servindo popu-
1açao com viagens trens para teréSina a preços bem mais 
modícos do que o rodoviario pt Contamos com a sua 
'prestimosa colaboração et apoio no sentido de interferir 

---JuntO Senhor Presidente da· Republica vg Senhor Minis­
tro dos Transportes et Presidente Rede Ferroviaria fede­
ral p'à.ra que permaneçam viagens· tres- et escritorio e fun­
cionarias nOssa cidade pt Ate"ncioSaS saudaçoes 

Joaõ Tavares Silva Filho Prefeito Municipal Parnaíba 

O SR. PRESIDENTE (HendqU.e Santillo)- O nobre 
-Senador Itamar Franco encamínhou à Mesa requeri­
mento de informações, que, nos termos do inciso IV do 
art. 239, ao Regimento Interno, será examinado pela 
Presidência. 

~ O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Nada 
mais havendo a tratar, vou declarar encerrada a sessã_o, 
designando para próxima, a se~uinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resqlução n~' 
99, de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'~ 673, de 1981}, que-au­
toriza o Gov_erno do Estado de Sànta Catarina ã. Cfevar 
em Ct$ 966.300.000,00 (noVecentos e sessenta e seis mi­
lhÕes e trezentos mil cruzeiros) o montante de sua dfvidá 
consolidada, tendo 

Parecer, sob n~" 674, de 1981, da Comissão 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e 

__ juridicidade. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 116, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão do seu Parecer n'~ 765, de 1981), que 
autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar 
em CrS 4.266.593.330,50 (quatro bilhões, duzentos e ses­
senta e seis milhões, quinhentos e noventa e três mil, tre­
zentos e trinta cruzeiros e cinqüenta centavos) o montan­
te de sua divida consolidada, tendo 

Parecer, sob. nt 766, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade~ 

3 

Votação, em turno único, do, Projeto de Resolução 
n~' 199, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia comO conclusão de seu Parecer nl' 1.180, de 1981}, 
que autoriza ·a Prefeitura Municipal de Macapâ (AP) a 
elevar em Cr$ 115.723.113,00 (cento e quinze milhões, 
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setecentos e vinte e três mil, cento e treze cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

Par~ceres, sob n~"s 1.181 e 1.182, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, Pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

- de Munidpios, favorãvel: 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 
7, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 22, de 1982), que auto­
riza o Governo do Estado de Mato Grosso a elevar em 
Cr$ 7.296.572.730,40 (sete bilhões, duzentos e noyenta e 
seis milhões, quinhentos e setenta e dois mil, setecentos e 
trinta cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

Parecer, sof? DI' 23, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridlcidade. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
23, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nt 132, de 1982), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Ituiutaba (MG) a elevar 
em CrS 424.489.240,00 (quatrocentos e vinte e quatro 
milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, duzentos e 
quarenta cruzeiroS) O mOntante de sua dívida consolida-
da,--tiii.do - - - -

Pareceres, sob n~"s 133 e 134, de 1982, das Comissões: 
-de ConstitUição·e Justiça, pela constituciOnalidade e 

juridicidade; e 
- - de Municfpios, favorável. 

6 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Résolução nl' 
127, de 1982, que aprova as conclusões e recomendações 
da Comissão Parlamentar de Inquérito instituída pela 
Resolução nl' 69, de 1978. 

7 

Votação, em tuino único, do Projeto de Resolução n~" 
135, de 1982 (apresentado pela Comissão de Economia 
como- conclusão de seu Parecer n~ 786, de 1982), que au­
toriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em 
Cr$ 14.999.999:364,20 (quatorze bilhões, novecentos e 
noventa e nove milhões, novecentos e noventa e nove 
mil, trezentos e sessenta e quatro cruzeiros e vinte centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

Parecer, sob n<? 787, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela- constitucionalidade e 

juridicidade. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 41, de 
1983, do Senador Humberto Lucena. solicitando, nos 
termos do art, 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Sen2.do n9 39, de l979,_desua 
autoria, alterando a Lei n~' 4.319. de 16 de março de 
1964, que cria o Conselho de Defesa dos D1reitos da Pes­
soa Humana (CDDPH). 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 42, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do arL 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~"99, de 1979, de sua 
autoria, que estabelece a obrigatoriedade de correção 
monetária dos preços mínimos dos produtos agrope­
cuários e das atividades extrativas. 

lO 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 43, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitanaõ; nos 

_termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~" 156, de 1979, de 
sua autoria, que institui oo seguro-desemprego e determi,. 
na-outras providências. 
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11 

Votação, em turno único, do Requerimento é 44, de 
1983, do Senador Huffiberto Lucena, solicitanâO;--nos 
termos do art. 3_6_7 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado nl' 262, de 1979, de 
sua autoria, que estabdece condições para transferência 
do controle do capital de empresas nacionais para pes­
soas jurfdicas estrangeiras. 

12 

Votação, em turno único, do Requerimento n<:J 45; de_ 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 dõ Regimento Interno, o desar<jlliva­
mento do Projeto de Lei do Senádo n~' 289~-de 1979, de 
sua autoria, que dispõe sobre o Instituto de RetrocesSãO, 
e dá outras providências. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n11 46, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do arL 367 do Regimento Jnternõ, o de5ifcjuiva­
mento do Projeto de Lei do Senado nl' 302, de 1979, de 
sua autoria, que revoga o art. 211 da Lei n~' 6.243, de 24 de 
setembro de 1975. 

14 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 47, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitanóo, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 332, de 1979, de 
sua autoria, que dispõe sobre a partiCipação dos empre­
gados nos lucros das empresas. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 48, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, soliCitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n"' 362, de 1979, de 
sua autoria, que altera dispositivos da Lei n"' 6.718, de 12 
de novembro de 1979. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 49, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 361 do Regimento Interno,- o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado nl' 2, de 1980, de sua 
autoria, que dispõe sobre a escolha e a nomeação dos di-­
rigentes das fundações de ensino superior. 

17 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 50, de 
1983, do Senador l.eriOiiVargas, solicitan-dõ, nos termos 
do art. 367 do Regirriento InternO, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado -n~~ 12, de 1981, de suã auto­
ria, que modifiCa-a denominação do movimento estu­
dantil a que se refere a Lei nl' 6.341, de 5 de julho de 
1976, e dá outras providências. 

18 

Votação, em turno único, do Requerimento o~> 51, de 
1983, do Senador Lenoir Vargas, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senã.do nl' 46, de 1982, de sua auto­
ria, que dispõe sobre o consentimento de pai e mãe brasi­
leiros para que o menor possa se ausentar do País. 

19 

Votação, em turnO ú-nico, do RequerimentO n11 52, de 
1983, do Senador Moacyr Duarte, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~" 172, de 1982, de 
sua autoria, que acrescenta letra ao item 11 do art. 275 do 
Código ~de Processo Civil, instituindo o rito sumaríssimo 
para as ações constitutivas de servidão [e,Sal de aquedu­
to. 

20 
Votação, em turno único, do Requerimento nl' 53., de 

1983, do Senador Moacyr Duarte, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva-
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menta do Projeto de Lei do Senado nl' 173, de 1982, de 
sua autoria, que altera dispositivo da Lei n~' 6.515, de 26 
de dezembro de 1977, possibilitando o divó(cio entre 
pessoa nunca divorciada e outra jã divorciada anii::rior­
mente. 

21 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 54, de 
1983~-do Senador Martins Filho, soticitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senadon~> 217, de 1982, de sua au­
toria, que altera disposição da legislação eleitOral. 

22 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 55, de 
1983, do Senador Ma'rtins Filho, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado no;o 22 l de 1982, de sua auto­
ria, qUe altera disposição da legislação partidária. 

23 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 56, de 
1983~ do Senador Lourival Baptista, soticitando, nos ter­
mos_ do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução n~> 53, de 1981, de sua au­
toria, que proíbe o uso do fumo em dependência do Se­
nado que menciona. 

24" 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 59, de 
1983, de_autor_ia do Senador Severo Gomes, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n9 70, de 1982, que 
autoriza a Prefeitura Municipar de Mogi-Guaçu (SP) a 
elevar em Cri 627.324.000,00 (seiscentos e vinte e sete 
milhões, trezentos e vinte e quatro mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

25 

Votação, em turno único; 'do Requerimento n~> 60, de 
1983, do Senador Henrique Santillo, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução nit l6õ, de 1982, de auto­
ria da Comissão Diretora, que altera a lotação de gabi­
netes do Senado FederaL 

26 
Votação, em turno úriiCo, óO Requenmento n~' 61, de 

1983,_.do Senador Muri!O Badaró, solicitando, nOs ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
meoto do Projeto de Lei do Senado n~" 337, de 1981, de 
autoria da Comissão Especial do Júri Popular, que altera 
dispositivo do Código Penal (Decreto-lei n~> 2.848; de 7 
de dezembro de 1940) e do Código de Processo Penal. 

27 

Votação, em turno único do Requerimento n~" 62, de 
1983, do Senador Murilo Badaró, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~" 280, de 1977, de 
autoria do Senador José Sarney, que instituí o voto dis­
trital e dá outras providên~ías. 

28 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 185, de 
1983, de autoria do Senador Affonso Camargo pela lide­
rança do PMDB, solicitando urgência, nos termos do 
art._371, alínea c, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara nl' 151, de 1982 (nl' 6.766/82, na casa 
de origem), que dispõe sobre a criação de cargos oa Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do_ Pa­
raná e dá outras providências. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 8, de 1981 (nl' 254/79, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafos ao artigo 811 do CÓdigo Civil, ten­
do 

Parecer_ Favorável, sob n"' 1.398, ·de 1981, da COmis-· 
são. 

- de Constituição e Justiça 
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~_Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nl' 146, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer oi' 833, de 1982), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltapiranga (SC) a ele­
var em Cri 8.993.017,00 (oito milhões, novecentos e no­
venta e três mil e dezessete cruzeiros) cr montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

Pareceres so"b-ri9s 834 e 835, de 1982 •. das -Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- áe Municípios. favorável. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nl' 156, de 1982 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer nl' 868, de 1982), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas (SP) a ele­
var em Cr$ L819.424.520,00 (um bilhão, oitocentos e de­
zenove milhões, quatrocentos e vínte e quatro mil, qui~ 
nhentos e vinte cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

Pareceres sob n~>s 869 e 870, de 1982, das Comi_ss_ões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municfpios. favorãvel. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Estã en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSj_O DE -7-3-83 E QUE EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discur­
so~) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assalta o espírito dos parlamentares nordestinos uma 
preocupação: o que será o semi-ârido, com mais um ano 
de estiagem, o 59 do ciclo de 6 anos previstos pela CTA 1 

Os estudos realizados por esse órgão técnico, previram 
dois anos de "piques" - 81 e 83 - com chuvas írreguia­
res, qued3S pluviométricas altas, provocando, às vezes, 
arrombamentos de pequenos e médios açudes, além de 
prejuízos, que poderão causar às pequenas lavouras aju­
sante dos reservatórios e màrginais aos rios e riachos, 
com os seus leitos assorreados e as águas em caudal, 
inundando vales e várzeas. 

O ano de 1981 - foi assim, pelo menos, no Cearã. 
Choveu 20 a 22 dias, de ~eiado de março· aos primeiros 
dias de abril, por sorte, os 'grandes açudes sangraram, a 
pecuária salvou-se: o pasto nasceu, e uma pequena la­
voura aconteceu. 

Necessârio se faz, ativar ao máximo o barramento dos 
rios e riãChos do Nordeste, para que as águas não se lan­
cem ao mar. 

O Ministério do Interior está atento ao problema, que 
propiciará estimulo à lavoura irrigada. 

Indiscutivelmente, serâ esta a grande solução para o 
semi-árido nordestino. 

Há no Ceará -irês projetoS de irrigação: 
l) Cur.u - Paraipaba, com 9 mil hectareS de terras de­

sapropriadas, com um perímetro irrigado de apenas 
3.000 hectares. 

Isto faz algum tempo. Por que não complementar o 
projeto, isto~. não se irrigar os 9.000 hectares, já-qUe os 
3 que jâ são irrigados oferecem resultados compensado~ 
res'? 

A Comissão de Senadores, que visitou o referidq pro­
jeto, ficou deveras impressionada com o desempenho da: 
lavoura- irrigada. E indagaram os representantes desta 
Casa por que não compelmentam o projeto, irrigando os 
·g mil hectares? 

A resposta do ilustre Diretor do DNOCS, era uma só: 
fala de recursos. 
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2) Projeto Lima Campos, que consta de 13 mil hecta­
res desapropriados, com apenas, 4 mil hectares irrigados, 
oferecendo os mesmos resultados positivos do Projeto 
Curu-Paraipaba. 

Por que não se aproveitar esta fase de estiagem para 
complementar esses projetos, fixando um grande núme­
ro de famílias na área do perímetro a irrigar, correndo as 
despesas por conta das verbas de emergência? 

3) Projeto Morada Nova no sertão central do Ceará, é 
o único que o DNOCS conseguiu executar no seu todo, 
com um total de 15000 hectares cultivados; se Dão-me fa­
lha a memória. 

e um__verdadeiro oãsis em meio à sequidão nordestina. 
Produz bastante feijão, que é c_omercialiZ:ãào com os Es­
tados vizinhos, a preço pouco compensador o que não 
aconteceria se o cooperativismo tivesse chegadO po-r lá. 

Como se depreende, nãõ foi, ru:naa, bem· definida a 
politica irrigatória do Nordeste. Os grandes açudes não 
têm o seu volume hídrico aproveitado convenientemen­
te. 

O mal perdura, o de se fazerem as coisas pelo terço ou 
pela metade, quando muito. 

O Ministro Mário-Andreazza está ciente e consciente 
de que o Nordeste, para ser viável, terá que encarar o 
problema hidrico. Acumular água no semi-árido se cons­
titui o fator principal para a sua sobrevivência, 

O honrado Ministro, através do DNOCS, tem aumen­
tado o número de açudes, bastando que mencione que, 
no meu Estado, dois grandes reservatórios foram cons­
truídos: o açude .. Carão", na região do Cariri, com 25 
milhões de metros cúbicos de água, e, mais reCentemen­
te, na Zona Norte, na serra de Ibiapaba, o açude .. Jabu­
ru", com capacidade de acumular 230 milhões de metros 
cúbicos do precioso líquido e que, de certo, irá operar 
profuri'das mudanças na estrutura produtiva de ampla 
faixa da Serra Grande. 

Em breve será iniciada a consti-Ução do açude "Serro­
te", que servirá de suporte ao pólo uranífero de "Ita­
taia", situado na Região Noroeste do Estado. 

Um editorialista de conceituado jornal de Fortaleza, 
ao escrever Sobre a retomada da açudagem, assim se ex­
pressa: 

A RETOMADA DA AÇUDAGEM 

O açúde da Ibiapaba acrescenta, portanto, mais 
230 milhões de métros cúbicos à capacidade de acu­
mulação dos 62 açúdes construidos pelos DNOCS 
até dezembro de 1981 no Ceará -7.363.430mil me­
tros cúbicos, e que desde que haja bom inverno, 
proporcionarão o suporte hídrico necesSário à ex­
pansão das atividades agropastoril e mesmo à mu­
dança do perfil da econimia rural, assentada ainda 
em métodos sedentârios, alheios aos fatores ecológi­
cos e por isso mesmo ferida de morte a cada seca. O 
açúde hoje inaugurado representa, pois, um Passo 
ausado do Minter e do Governo do Estado- ou es­
pecificamente da administração Virgflio Távora -
no sentido da consecução dos objetivos do pro­
hidro. 

As suas águas estarão, assim haja iriverno, não só 
assegurando e sistematizando o B.bastecímento de 
numerosas cidades e vilas, mas também ensejando a 
piscicultura e a irrigação de terras. A Ibiapaba, re­
gião em que predomina a pequena propriedade, ou 
o .. pequeno produtivo" em termos agrícolas, mes­
mo contando com reduzidas ofertas dágua tem sido, 
pelos tempos afora, um importante celeiro. Ar 
produzem-se em razoável escala cereais e frutas, 
hortaliças, cana-de-açucar, e café. Tudo leva a crer, 
portanto, que a abundância de água lhe ampliarão 
em futuro próximo os horizontes produtivos. 

O Sr. Virgt1io Távora- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não, nobre Senador 
Virgflio Távota. 

O Sr. VlrgOio Távora- Veja V. Ex• o exeniplo típiCO 
de com~ se bem aplicam recursos externos quando solici-
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tados pelo Governo do Estado do Ceará, para mudar o 
perfil da economia da Unidade Federativa. Este açúde 
âe 230 milhões de metros cúbicos é o maior já CoflstruTdo 
por um Estado, por sua própria responsabilidade naque­
la região. O qi.ie de benefíCios~ sonliO que era de uma ge­
ração, ífá ele trazer para a zona de Ibiapaba! Só quem lã 
vive é que pode avaliar o carrasco que deve ser irrigado, 
e não tinha onde nem como, a inexistêncía desse reserva­
tório. As cidades do altiplano de lbiapaba, até agora ser· 
vida por poços profundos que secavam todo o fim de 
ano, irão deixar, brevemente -graças, af sim à ação já 
conjugada do Governo de Estado e do Governo Federal, 
via Minter e BNH, - de sofrer esse suplício de_ tanto. 
Dirão que é um pequeno açúde. Não; é o quínto reseTvã- -
tório em taminho, em todo o Estado do Ceará, depois 
de Orós, Banabuiú, Araras, de Pentecostes e agora do 
complexo Pacoti e Riachão;_ mas os seus efeitos, de lon­
ge, de longe mesmo, deixam de ser avaliados apenas pela 
cubagem de que- ele dispÕe. PafabeniZO V. Ex' por trazer 
a esta Casa tão proveitoso-problema, que é justamente o 
da irrigação em todo o Nordeste, irrigação privatizada, 
irrigação a partir desses reservatórios ou da perenização 
desses rios; ação, sim, a cargo do Governo Federal ou es­
tadual, conforme o caso. Dirão que se gastou uma fãbu­
la. Sim, foram 18- milhões de dólare. Mas, posso dizer' a 
V_. Ex• que f~ram 18 milhões de dólares os mais bem-em­
pregados que jâ houve em toda aquela região. 

O SR. ALMIR PINTO- Devo dizer que o povo cea­
rense reconhece, na verdade, o trabalho de V. Ex• como 
Governado!-, principalmente nessf:-SetOr, para increnien­
tl:!,r a agropecuária no nosso Estado. 

Continuo, Sr. Presidente, porque o trabalho do jorna­
lista do Jornal O Povofaz aqui menção a fato interessan­
te, relacionado exatamente com a açudagent no Cearâ. 
Ele diz o seguinte: 

-·~ inauguração de hoje reforça também a espe­
búiÇã'de-queapO!íticã de açiidigCrii, eni que pese à-s 
dificuldades do erário federal, vCnba a exPerimentar 
uma nova escalada de realizações. R que dentro de 
mais algum tempo tenhamos a inauguração-do Ser­
rote e que mais adiante entre na mesma linha de exe­
qaibilidade o Pedregulho, o Taquara o Poço Com­
pridO, ·o. sCn1 NOme - todos bai-rando afluentes e o 
próprio Acaraú - já piogramado pelo DNOCS 
para o período 1981/85. Esse sistema de barragens 
permitirá a irrigiiÇão de dezenas de milhares de hec­
tares de terras no Vale do AcaralÍ., ou seja, a dispo­
nibilidade de água necessária a implantação Cio Pro* 
acarall. Some:nte cOm realiZações de tal porte, nesse 
e noutros Vales do Ceará - não podemos deixar de 
lembrar os açudei Castanheiro e Turiassu respecti­
vamente, no médio e no Alto J aguaribe - teremos 
condições de vencer as futuras estiagens e de tornar 
produtiva a terra árida. Em suma de conviver sem 
traumas, com as estiagens, por mais renitentes que 
Sejam." -

Este é um trabalho que fiz questão de ler para que fi­
que nos Anais do Senado. Na verdade, sempre foi e con­
tinu'a sendo tormento para o N ardeste o problema hídri­
co. A .contrução de barragens de pequenos, médios e 
trandes açudes e perfurações de poços, isto feito, tere­
mOs, então, que maiChar paia uma irrigaÇãO. nacio•a1. 
E:J,ta ~ a realidade para o plano de assistênCia ao nordeS-
tino. _ 

. Não eSquecer o ponieCi8.1 hfdi-ico do açude de Bruma~ 
to, recém-inaugurado na Bahia e o que representará, 
também, para o semi-árido nordestino, o reservatório· 

-· AririanCIO RíbCirO-GõnÇaJvCs, em fase de construção, nó 
Rio Grande do N arte, com capacidade para reter quatro 
bilhões de metros cúbicos, volume superior ao volume de 
Órós. 

A perfuração de poços, vai num bom crescendo, per­
mitindo a expanção do Projeto Sertanejo, imaginado 
pelo nosso ihistl-e colega Sr. Senador Jos~ Lins, quando 
_Superi_ntep.den~e_ da SUDENE. 

-- A verdade ~ que estamos marchando para o quinto 
alio consecutivo de seca. Até agora é pequena e iJ:regular 
a pluvioSidade r1o Ceará e DO Nofdeste~ conforme a pre-
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vtSão do Centro Técnico C Aeroespacial- CTA- de São 
José dos Campos, em São Paulo. Não tenho como ques­
tionar estas previsões, já que os quatro anos Já passados 
- 1979, 1980. 1981 e 1982- decorreram dentro do 
círculo Prevísto, prinCipalmente se ã.tentarmos para o 
fato de que seca não é só falta d'água. As chuvas pode­
rão Cair, como tem ocorridos, e faltaram quando mais 
necessário se fizeram à sustentação da cultura. Isto acon­
tecendo nos dará prejuízo. 

Tal fato foi constatado pelos Srs. Senadores que inte­
gr-aram a comíiiVa da ComiSsão de- Assuntos Regionais 
do Senado e relatado por mim em discurso que aqui pro­
nunciei. Não me furtarei arememorâ-lo, para que os Srs,. 
Senadores recém-empossados não o ignorem. 

Uma indagação faço a todos: Como combater a seca e 
os seus efeitos calamitosos? Fatores ecológicos bem ideri­
tificados são os principaís e, porque não dizer, um dos 
responsáveis pela estiagem na região mértio setentrional 
do Brasil. 

Há quem mencione a sua primeira ocorrência na se-­
gunda metade do sêculo XVII, por volta do ano de.l976 
- não posro precisar bem. 

A verdade é que alguns expedicionários desbravadores 
foram dizimados com seus seguidores pelas longas estia­
gens, o·Fenômeno ocorria, àquela êpoca, de 40 em 40 
anos; e- depois, passou a ser registrado de 30 em 30 ano;s, 
até atingir aos ciclos de 10 Cm lO anos, e atê menos- de 
8 em 8 anos. 

O que teria influenciado para se tornarem mais fre­
qüentes essas estiagens? 

Inegavelmente, uma das causas tem sido, como ainda 
o é, desflorestamento criminoso que, infelizmente, não 
tem sido contido pelo IBDF, que reclama falta de meios 
para combatê-lo. Há dias atrás, conversando com o 
nobre Senador João Casteló', e.X.-Govemador do Mara­

_nhão, perguntêi-lheo que estaria acontecendo no seO. Es­
tado, talvez, o único do N ardeste, em que a população se 
assustava com o rigor do inverno?·o·que se tem noticia, é 
de que, nesta década de 80, uma grande faixa do terri­
tório maranhense, vem sendo atingida pela estillSem. O 
ilustre representante do Maranhão, apontou~me como 
causa primeira e, talvez, lÍ.nica, o desmatamento levado a 
efeito por correntes migratória dos Es~ados vizinhos, em 
busci~de te~!.ajricultãveis, para o plantio de cereais, 
de preferência"O arroz, produzido em larga escala, princi­
palmente, no vale do Mearirn. 

E verdade ·aue o machado bronco praticamente exter­
minou a floresta atlântica, e, se cufdado n.ao nouver, as 
modernas máguinas, que já agridem em determinados 
pontos a floMta amazônica, poderão eliminá-18., desa­
parecendo assíin, a.:maior reserva florestal do mundo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores;. 
A comissão de Senadores da qual particjpei, que visi­

tou o Jarf, estirou o seu vôo até Manaus, a co,nvite da 
SUFRAMA. 

Na capital Amazonense, a comitiva foi recebida pelo 
Sr. Rui Lins, SuperintCridente do órgão. 

Da programação constava uma visita a projêtos pe­
cuáiios- -distante de Manaus uns 80 quilômetroS, Se co-' 
nheceram os senhores parlamentares, uma regular mos­
tragem da incipiente pecuária que se pretende desenvol~ 
ver no Estad~ do Amazonas, não passou despercebida, 
uma outra faceta inteiramente fora do projeto: -o des­
florestatriento e serraria montada para beneficiar a nia-

- deira, para, de certà, Ser cometcr,.lizada . 
O Senador Evandro Carreira, qué~t~grava a comití­

va, em pronunciamento feito_ nesi:e'S~pai:lo, ao comentar 
o que viu (todos virain), chegou a anrmar que o proj_çto. 
aprovado para o incentivo à pecuária seria apenas um 
.pretex..to para a "exl)Joração da floresta Amazdnida. 

De fato, o desmatamento como 1vi~os lá, não direi 
exagerado, em as árvores despencando-se de encontro ao 
solo, ferindo-o, chamou a nossa.atén~ó. Por deferir em 
muito, da maneira co_frera como era feito o corte no Jari. 

Ademais ficavam largada~( ao solo, dificultando o 
aproveitamento_ da p~t_~gerii. 'pelo gado, que _teria•que 
perder energia, em Saliôs p·ara transpô-Ias. 

O Senador Evandr-o Carreira discordou do aproveita­
mento de terras da Arnazôriià pai-a a pecuária, isto em. 
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face da impropiedade das terras (latosolo arenoso ama· 
relo) e com suas próprias mãos mostrava aos seus cole· 
gas Senadores. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Detive:me um pouco numa das causas da estiagem no 

Nordeste: o desflorestamento. 
A Comissão de Assuntos Regionais visitou tarilbém, o 

Centro TécnicO Aeroespacial de São José dos Campos, 
em São Paulo. 

Os_seus integrantes, entre oS quais me incluo, assisti~ 
ram a detalhadas exposições a cargo dos técnicos, SOb o 
comando do Brigadeiro Piva. 

Tenho em meu poder 4 cadernos em que estão conti­
dos importantes estudos sobre .. Viabilidade da Modifi­
cação do Clima da RegiãO S6mi-Anda do Nordeste Bra­
sileiro", pela absorção da energia Solar Por partículas de 
Carbono, Projeto-Proposta, do Professor Rodolfo Paes 
Leme Ramos 23-7-75. 

Por não me permitir O tempo que me falta venha eu 
abordar tão importante assunto, penso fazê-lo no decor­
rer desta ou da próxima semana, se para istO- Conseguir 
inscrição na lista de oradores. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não. Com o maior pra­
zer. 

O Sr. Fábio Lucena- V, Ex• se refere ao problema do 
desmatamento no Amazonas, na área do Distrito Agi:'o­
pecuãrio da Zona Franca de Manaus. Aquelas terras, se­
gundo o ex-Senador Evandro Cãrreirã, seriam làljJr6-
prias pa:ra a pecuãiía. A verd-ade é--óem -díferente na 
Amazônia, o meu Estado, em particular, não é um Esta­
do de vocação eminentemente hidrográfica. Lã, o agente 
fundamental da história é o homem ligado à terra e liga­
do à água. Na enorme vizinhariça cOm-O TerritOrio de 
Roraima, existe uma ãrea que é a que mais provavefmen­
te se adapta à pecuâria muifo profunda e de grande iiite­
resse para a RC:gião Amazônica- e para própria-Nação 
brasileira. V. Ex• fez referência io Jari. V. Ex' lá estCve. 
DepOis de tanto esforço, de tanto sacrifl:cio, o Seilado 
conseguiu penetrar no Jari. Eu faria uma pergunta;-com 
a permissão de V. Ex• o que V. EX• viu, no Jari, dC-írl(e.. 
resse para o desenvolvimento do nosso País? Gostaria 
que V. Ex• me respondesse, a fim de que eu, através da 
sua visão, posSa colfter-dementoS para uma avaliação. O 
que V. Ex• viu de positivo no Jari? 

O SR. ALMIR PINTO - Vou responder a V. Ex•, 
com muita satisfação. Devo dizer que inclusive partici­
pou dessa caravana do Senado, além do Senador Evan­
dro Carreira-,-dO"J\niãiollas, o Senador Aloysio -Chaves, 
que hoje é o Lider da nossa Bancada, o Senador José 
Lins, e o ex-Senador Vicente Vuolo e Mendes Canale. A 
nossa demora, apesar de pequena, um dia e meio, algu­
mas coisas impressionaram, quando nadã a mim; primei­
ro, a parte agricultável. Nós visitamos o plantio de arroz. 
Uma irrigação feita- atra-Vés do rio Jari, onde vimos de 
uma maneira diferente a plantação de arroz daquela que 
se faz_ no nosso Nordeste: retângulos de terra com água 
cobrindo~os para um avião em vôo rasante soltar as se­
mentes, que uma vez decantadas, germinarão. Chamou a 
atenção de nós do Nordeste, que estávamos acostuma­
dos a ver o arroz com pendão alto _e muito crescido, e lá 
vimos um arrozal com os cachos quase arrastando-se no 
chão. E, segundojnfcirmação -do agrônomo pernambu­
cano, que orienta o plantio, o Jari daria três safras de ar­
roz por ano._ 

Como V. Ex~ sabe, o Jãri foi um projetO feito para ex­
portar tudo que produzisse. Mas, fomos cientificados de 
que tempos atrás o jar!Cllc~gou a mandar sementes de ar­
roz para Goiás~ E uma das coisas que multo nõs impreS­
sionou foi a demonstração técnica" do plantio executado 
a de modo bastante racional. 

Depois- visitamos a industrialização da celulose para o 
fabrico_ do papel. Aquele conjunto de máquinas que veio 
rebocado do Japão,-durante 90 dias até o Jari, onde foi 
necessário se fazer uma enseada para recebê-la em cima 
de 500 Pilotis de maçaranduba e colado às barrancas do 
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rio Jari. Visitamos, du,rante certo tempo, aquela mdús­
tria, e vimos como ela funciona, produzindo papel para a 
exportação. Acredito que deve continuar assim, apesar 
de ter mudado de dono com o afastamento do Ludwig. 
Visitamos também a indústria do caulim, o melhor do 
mundo. Estivemos lá e vimos a maneira como estava 
sendo processado. Por conseguinte, eu acho que o Jari, 
se tem os seus pecados, chegou a prod!Jzir algo engros­
sando as nossas exportações, rendendo alguns dólares 
para o erário nacional. Esta a resposta que posso dar a 
V~ Ex~, do que lá vimos, dentro de um pequeno espaço 
de tempo de cerca de um dia e meio. De lá, regressamos a 
Belém. 

Muita coisa se dizia do Jari. Por exemplo, o perigo da­
quela indústria de papel ser retirada da noite para o dia. 
Isto não poderia acontecer nunca, porque é uma coisa 
que veio rebocada duran~e_9() dias, do Japão para oBra­
sil, sair de uma hora para outra não dava mais, de ma­
neira alguma. Dizia-se também que havia muitos cam­
pos de pouso assaltados no Jari. Nós _descemos num 
campo de barro, onde pousou o Ibinonde/e que nos con­
duzia. 

A impressão que nos causou foi esta. Debatemos em 
reunião com os técnicos, restavam apenas cinco o-u três 
técnicos estrangeiros, alemães. De resto, todos os ser­
viços eram tocados por técnicos nacionais. 

Este o relato do -que vimos por lá, e não sei se algum 
colega que também participou da viagem terá alguma 
c:aisa mais a acrescentar. 

O Sr. FábiO Lucena - Permite-me V .Ex• um aparte'? 

O SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

OSr:.-Fábio Lucena- V.Ex• aludiu a meados do sécu~ 
lo XVII como data inicial histórica da seca nordestina. 
Por que, Ex•, hâ dois séculos continua éssa seca? Qual é 
o orçamento da SUDENE para combater os efeitos de­
sastrosos dessa seca e proteger os interesses da popu­
lação nordestina? O Brasil inteiro--se cofnove com a seca 
no Nordeste. É um problema dramático, cuja solução 
veni sendo ã.i:ilada por longo tempo, de modo muito peri­
goso para os interesses da Nação, porque não podemos 
aceitar, nós não nos contentamos, nós os brasileiros, 

-com os efeitos desastrosos dessa seca junto aos nossos ir-
mãos nordestinos. Nesta fase atual em que estamos vi­
vendo, em que o N ardeste inteiro conquistou os gover­
nos estaduais, em eleições livres, a 15 de novembro, pelo 
Partido Democrático Social, gostaria de fazer V<;r, nobre 

_Senador Almir Pinto, aos atuais Governadores, como 
niissão precípua de suas excelências, o encontro de so­
lução para esse_ problema. Não é possível que os séculos 
passem, e, com o passar dos séculos, o problema nordes­
tino venha se agravando gradativamente, progressiva­
mente. é um apelo que o meu Estado do Amazonas faz 
aos Governadores eleitos legitimamente pela vontade 
popular nos estados nordestinos. Perdôe-me, nobre Se­
nador, se fui muito longo no aparte. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu que agradeço; porque, 
na verdade, gosto muito de dialogar sobre o problema 
do meu Nordeste, principalmente do meu Estado: Ceará. 
V.Ex~ perguntou-me as causas, referindo-se decerto à se­
ca. Eu disse, inicialmente, que a seca era cfctica, de 40 em 
40 anos; depois; passou para 30 anos, para dez em dez 
anos, para oito em oito anos, até de seis em seis anoi E 
uma das coisas que mais tem ocorrido, não resta a menor 
dúvida, __ são_ os desmatamentos. Disse, t_ambémt que o 
machado bronco praticamente havia acabado com a 
Floresta Atlântica, pesando séria ameaça sObre a Flores-
ta Amazônica. --- -

E o qUe mais vem influindo para a ocorrência das es­
tiagens? Os técnicos do CfA procuram se inteirar se 
houve mudança no sistema hidrológico do Nordeste, e se 
houve mudanças, eles se propõem a corrígí-las. Todos 
sabem que o CTA tem idéia de racionaliZar a nucleação 
_artificial,_ porque não se pode fazer nucleaÇão ·sem nu~ 
vens, necessitando para isto a instalação de estações de 
rastreamento, à ml!neira da que jã existe eln Petr.olina. O 
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CT A entrega-se ao estudo da ecologia nordestina procu­
rando, através do MOCLIMA e do MODART, modifi­
car o clima do semi-árido com a produção de nuvens e 
controle das precipitações pluviométricas. Não havendo 
nuvens não se pode nuclear. Então, teremos que fabricar 
-nuvens. E como fazê-las? Através da queima de carbono, 
pela energia solar! 

O Sr. Moa_cyr Duarte- Permite~me V.Ex• um apar­
te? 

O SR. ALMIR PINTO- Pois não:Temos uma Co­
miSsão de Assuntos Regionais e este é um assUnto para 
nós nOrdestinos, sempre muito atualizado.-Não tive notf· 
cias de que o Dr. Paes Leme, o Brigadeiro Piva_tenham 
vindo ao Senado, à Comissão de Assuntos Regionais. 
Até fiz um apelo ao nobre Líder, porque sempre fui su­
plente dessa comissão e gostaria de voltar a sê-lo, porque 
ela diz muito do meu interesse pela região- sou filho de 
•lá, como V.Ex~ também o é. Seria interessante, nO meu 
entender, ouvirmos esses grandes mestres, esses técnicos 
que são do mais alto quilate. 

Ouço o aparte do nobre Senador Moacyr _Duarte. 

O Sr. M oacyr Duarte - Nobre Senador Almir Pinto, 
sabe V. Ex~ .• e todos nós, que o principal fator limitante 
à ec~nomia do.Nordeste é a sua escassez hídrica. Em al­
gUmas regiões, sobretudo em algumas do Estado do 
Piauí, não é sequer a escassez hídrica, e sim a má distri­
buição da precipitação pluviométrica. 

O SR. ALMIR PINTO- Se V. Ex• me permite, o 
próprio cr A diz isto _.;... seca não- é falta de chuva. É a 
chuva não vir em momento certo. 

O Sr. Moacyr Duarte - a á sua má distribuição -
jsto_ em algumas regiões do Nordeste do Pafs. No meu 
Estado, por exemplo, o principal fator limitante à agro­
pecuária é, efetivamente, a falta de precipitação pluvio­
métrica em quase todas as regiões do Estado, com ex~ 
ceç.ão de pequena faixa da zona litorânea. e sabido, e os 
estUdos hidrogrâficos da SUDENE assinalaram, o Rio 
Grande do Norte, apesar de ser o mais nordestino de to­
dós os Estados do Nordeste, porque tem 94% do seu ter­
ritório incluído no semi-árido, no Nordeste brasileiro, o 
Rio Grande do Norte. segundo esses estudos hidrográfi· 
cos, que até agora não mereceram qualquer contestação, 
detém, em seu subsolo, 300 bilhões de metros cúbicos 
d'água, qual seja, um volume 40 vezes superior ao volu­
me-d'água da Baía da Guanabara. SignifiCa dizer que o 
grande problema do Nordeste, para a solução do proble­
ma da _seca, é a falta de investimentos maciços naquela 
regiãu, investimentos capazes de solucionar, de uma vez 
por todas, e não apenas emergencialmente, o problema 
da estiagem nordestina. No dia em que o Governo Fede­
ral se dispuser, e dispuser também de recursos suficientes 
para investir maciçamente ilo Nordeste brasileiro, have­
remos de solucionar em definitivo, e não apenas alea­
tória e emergencialmente, o problema da seca nordesti­
na. A água ~?X-iste. Pelo menos na região do arenito do 
Estado_ do Rio Grande do Norte e do Piauí, existem bas~ 
tantes lençóis hídricos capazes de suprir as necessidades 
d'água daquela região. É bem verdade que se procurare­
solver o problema de falta de água no Nordeste princi­
palmente com a água de superfície. f: necessário também 

_ que se diga que a ãgua de superfície existente no Noides­
te tem servido apenas como armazenamento hídrico. Sua 
finalidade precípua, essencial e principal é a de servir 
para o processo de irrigação, e até agora não temos tido 
a tecnologia bastante e indispensável para executá-la. 
Permito-me ainda - e peço licença por me estar alon­
ga-ndo tanto - permito-me dizer que talvez o processo 
de nucleação, invocado por V. Ex•, não seja o mais ade­
quado para a solução do pro~lema da escassez pluvio­
métrica no Nordeste brasileiro. No entanto, é discussão 
mais afeta aos técnicos e aos especialistas do que a mim 
ou a V. Ex•, meros curiosos do problema. Apenas decla­
(0, alto e bom som, que, no dia em que o Governo Fede­
ral se dispuser a investir maciçamente no Nordeste brasi­
leiro, o problema da escassez hídrica será resolvido em 
definitivo. 
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O SR. ALMIR PINTO- Agra.deço-lhe o aparte, que 
se casa perfeitamente com meu pensamento. 

Tive o cuidado de dizer que a idéia da nucleação não é 
minha. Não sou técnico, sou um médico. Tenho -lido a 
respeito e assisti 8 horas de aula lâ no CTA, e apreendi 
algo sobre a matéria. 

O Sr. Virgilio Távora- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO -Sr. Presidente, V. Ex• já me 
chamou a atenção, meu tempo está esgotado. O nobre 
Senador Virgt1io Tâvora, ex-GovernaOor- dO meu Esta~ 
do, ex-Ministro da Viação, conhece perfeitamente os 
grandes problemas do Nordeste, e me pede um aparte. 
Solicito permissão a V. Ex• para conceder o a pai-te ao 
nobre Sena-dor Virgílio Távora. 

O Sr. Virgl1io Tá~·ora - Seremos o mais sintético 
possível. Número um: parabenizá-lo pela abordagem do 
problema. ~um problema muito pouco tocado, mas que 
justamente não pode fugir~<fiú1ôssa apreciação- os re- · 
cursos que o Governo Federal tem necessariamente que 
investir no MODART e no MOCLIMA. Para orien­
tação de V. Ex•, o MOCLIMA, hâ três anos- faço a 
correção monetária -, custava JOO rriilhões ... 

O SR. ALMIR PINTO- Não chegava a 300 milhões 
de cruzeiros. Eram 189 mais 90. 

O Sr. Virgl1io Távora - Trezentos milhões de cruzei­
ros, em números redondos. Veja bein-V. Ex•, mesmo que 
faça uma correção monetária de 3 anos. E este procura­
va, o quanto a ciência pode dar-nos uma indicação per­
feita, uma mudança parcial dentro de 5 anos do clima da 
região semi-árida do Nordeste. Só o Açude Jaburu cus­
tou 7 bilhões e 200 milhões de cruzeiros. Então, vê V, Ex• 
que mesmo que o MOCLIMA resolvesse parcialmente, 
um .. dx" em relação ao que se tem gasto no Nordeste a 
este respeito. Segundo, muito oportunamente o nosso 
caro colega representante potigtiar, o nobre Senador 
Moacyr Duarte, nos afTrma da existência desse grande 
potencial hídrico subterrâneo no Rio drande do Norte e 
no Piauí. Veja V. Ex• como-Os no-rdestinos são diferen­
tes~ O Ceará não possui... 

O SR. ALMIR PINTO- ~o cristalino. 

O Sr. Virgl1io Távora- ~um cristalinO, como V. Ex• 
sabe, do qual só nas suas falhas se pode obter um pouco 
de água. Mais de dois mil poços perfurados na nossa Ad­
ministração e na de Manoel de Castro, que nos seguiu 
nestes últimos meses, mostraram, à saciedade, que cada 
Estado do Nordeste é um desafio, com uma solução dife­
rente, ao problema da seca. Parabenizo V. Ex•, mais uma 
vez, pelo percuciência com que o assunto aqui foi discu­
tido, e fazendo votos para que continue, mais uma vez, a 
trazê-lo à baila. Aqui estaremos para discuti-lo com toda 
a ênfase. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço a V. Ex• o aparte, 
O nobre Senador por Mato Grosso Benedito Canelas es­
tá a me solicitar o aparte, e nãci quero cometer uma inde­
licadeza com S. Ex• 

O Sr. Benedito Canelas- Nobre Senador Almir Pin-­
to, primeiro parabenizo V. Ex• pelo pronunciamento. 
São Estados diferentes, como bem disse o nobre Senador 
Virgílio Távora- o Estado representado pelo nobre Se­
nador Moacyr Duarte, _o meu Mato Grosso e todos os 
Estados. Quando, para grande orgulho e honra minha, 
era Líder do então Governador José Fragelli, enfrentá­
vamos problema de âgua em pequenas comunidades que 
iam surgindo. _Sob a clarividência de S. Ex~~ o GO-verna­
dor José Fragelli, flZemos pequenos sistemas de abasteci­
mento d'água nas pequenas comunidades, sempre procu­
rando locar este poço próximo ao posto de saúde e à es­
cola. A diminuição do índice d.~ mortalidade infantil foi 
brutal. Graças ao apoio do Ministro Mário Andreazza, 
repetimos agora, durante o recesso, sob minha orien­
tação, a implantação de mais 34 projetos dessa natureza. 
1:. um estudo - acredito - que merecia ler zoneado o 
Nordeste, porque a quantidade de mâquinas perfuratri-

zes existentes nos órgãos regionais, e lá verifiquei, é rriui­
to grande. Poderia_ser a solução para o Rio Grande dÕ 
:Norte, Pãrabenizo V. EXf, nobre Senador Almir Pinto, 
Por "es"te" -p-róritinêiame"rlto, -sotfêUãi:tdõ:lhe que vone -ã~to-:.-­
calizar este problema, para que possamos discuti-lo no-

-~Va.liiei:tte~~eise prOorerrJa;-porqtie-naaa iiúifS ôo10roso- ao 
que se ver pela televisão, uma comunidade habitada por 

---ce-DteDas di brasileiros, por ceritenaS dC: fam-fHaS, filfaD.- -­

do ali água, faltando ali um poço semi-artesiano que 
ahasie.ça a essas famnias. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço a V. Ex• o aparte. 
Devo dizer aos meus Õobres colegas e a V. Ex•, Sr. Presi­
-dente, que tão logo possa contar com nova inscrição, es­
tarei aqui para mais uma vez voltar ao problema, princi· 
palmente em relaçã_o ao Centro TécniCo Aeroespacial de 
São José dos Campos. 

- - (Muito obrigado, Muito bem.' Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
- ~ N'i' ll, de 1983 

O Pres._ic;!.e:tl_t~ __ c!Q _Se_nado FC:cieral, no uso das atri­
b~iÇô;s-QUe- iheoo·nrerem OS-ãr-tliOS s2, item 38, e 97, ifi: -
ciso IV, do Regimê Interno; e de conformidade com a 
(ldegliçào de coinPetência que lhe f o( outo_rgada pe!Õ 
Ato n"' 2, de 1973,: da Comissão Diretora, 

Resolve exonerar, a pedido, ZORMELINA RIBEI­
RO ALVES, Técnico Legislativo, Classe "Especial", do 
cargo em comissão de Chefe de Gabinete do Presidente, 
Código SF-DAS-101.4, do Quadro Permanente do Sena~ 
do Federal, a partir de 2 de fevereiro do c_orrente ano. 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1983. ~Jarbas Pas­
sarinho, Presidente do Senado_ Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 12, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri-
--buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­

ciso IV, do _Reg1me_ Interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que the--fof ÕuÍorgida pelo 
Ato n"' 2, de 1973, da Comissão Diretora, 

Resolve nomear ANTONIO CORRBA PACHECO, 
Técnico Legislativo, Classe Especial, Referência NS 25, 
aposentado, para exercer o cargo, em comissão, de Chefe 
de Gabinete da Presidência do Senado Federal~ código 
SF-DAS-101.4, a partir desta data. 

Senado_ Federal, 2 de fevereiro de 1983. - Nilo Coe­
lho, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 13, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, 1tem 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe fo_í outorgada pelo 
Ato n' 2/73 da Comissão Diretora, 

Res-Otve exolleraf,-a pedido, MARCOS DE FARIA, 
do cargo em comissão de Diretor da Secretaria.de Divul­
gação e de Relações Públicas; código SF-DAS-101.5, do 
Quadro Permanente do Senado- Federal, a partir desta 
data. 

Senado Fe<!er~l, 8 ~e_ fe_vereiro de 1983.- Nilo Coe­
lho, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 14. de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições- que lhe conferem os artigos- 52, itens 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade com a 
delegação de competênchl: que lhe foi outorgada pelo 
Ato n~' 2(73 da Comissão Diretora, 

Resolve nomear LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 
CHÃ VE""S,--Té.Criko- Legístatlvo, Classe EspeciaJ, para 

exefcer o cargo, em ComiSsão, de Diretor da Secretaria 
de Divulgação e de RelaÇões Públicas, código SF-DAS-
101.5, do Quadro -Pernlall.ente do Senado Federal, a par-

- -~:rr deSTidatã~---- ------ -···--
senado Federal, 8 de fevereiro de 1983.- Nilo Coe­

-lho._ Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 15, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições qUe lhe conferem os artigos 52, item 38;e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~" 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n"' 130, de 1980, 

Resolve conceder dispensa ao Senhor !CARO ARO­
N_Q_V_I_ÇI:I DA__çJJNH.t\~_Qp __ lmlPJ~O de Assessor Técni­
co, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, a partir de 15 de janeiro de 1983. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983.- Nilo Coe­
-lho, &esldente do Senado Federal. 

-ATO 00 PRESIDENTE 
N'i' 16, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in-

- CisO IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de com-petêilc1a -qu-e lhe foi outorga-da pelo Ato da 
Comissão Diretora n~> 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolação n"' 130, de 1980, 

Resolve conceder dispensa ao senhor EURICO DE 
TA VARES ANDRADE do emprego de Assessor Técni­
co, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
t!abãlho- e dÕ Fiindo de darantiã por Tempo de Ser­
viço, a partir de l"' de fevereiro de 1983. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983. - Nilo Coe­
_Jho, Presidente do_Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~" 17, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe coOferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n' 2, de-1973, e à vista do disposto na 
Resolução n~" 130, de 1980, 

Resolve cOilcedet dispensa ao senhor EDILSON 
-LEAL DE OLIVEIR-A~dO effiprego-de Assessor Técnico, 

sob o_re_gime jurídico da Consolidação das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a 
partir de 1' de fevereiro de 1983. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983. - Nilo Coe­

lho, Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE 
- N,- is, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
~~~9 ~~! d9_~~g.ir_nento_Int_erno e de_ªcordo com a dele­
gação de campe1ênci(l. que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comis_são Diretora n' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, 

Resolve con~Lc!i~I!_e_!1sa ao senhor WILTON RO· 
DRIGUES CERQUEIRA do emprego de Assessor Téc­
nico, sob o regimejurfdiCo da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, a partir de 1"' de fevereiro de 1983. 

Senado Federal, 8de fevereiro de 1983.- Nilo Coe~ 
lho, -p;.eSidenie do Se~~do-Federal. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N9 19, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora_ p9 4, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n,. 130, de 1980, 

Resolve conceder dispensa à senhora ARCELINA 
HELENA PUBLIO DIAS do emprego de Assessor Téc­
nico, sob o regime juríd!co da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, a partir de 15 de março de 1983. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983.- Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 20, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 

buições que lhe conferem os artigos- 52, item 38; e-97, in~ 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi" OutOrgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n' 2, de 1973, e à viSta do disposto na 
Resolução n~' 130, de 1980, 

Resolve conceder dispensa ao senhor JOS~ EDUAR­
DO DO ESPIRITO SANTO do emprego de Assessor 
Têcnicci, sob o regime jur[dico da Consolídãção d!ls Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia pofTempo de Ser­
viço, a partir de )9 de fevereiro de 1983. 

Senado Fed~al, 8 de fevereiro de 1983. -Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 21, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das- atri-
1:>uições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do RegimentO Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi oUtorgada pelo Ato da 
Comissão Dif"etota: n91, d-e 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n~' 130, de 1980, 

Resolve conceder dispensa ao senhor ANTONIO 
THOM~ do_ emprego de Assessor Têcnico, sob o regime 
jurídico da CorisOHdação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia pór Tbffipo de Serviço, a partir de )9 

de fevereiro de 1983. 
Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983. -Nilo Coe· 

lho, Presidente do Senado Federal: 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 22- de 1983 

O Presidente do Seriado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in· 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n~' 130, de 1980, 

Resolve conceder dispensa ao Senhor RONALDO 
PEREIRA CUNHA da emprego de Assessor Técnico, 
sob o regime jurídico daCoJls61idação das Leis do_Tra~ 
balho e do Furidci-de Garantia Por Tempo de Serviço, -a -­
partir de 1'1 de fevereiro de 19S3. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983. - Senador 
Nilo Coelho, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 23, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso- das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, i_n­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçã9 li). 

Comissão Diretora nl' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n'~ 130, de 1980, 

Resolve conceder dispensa ao Senhor WELLING­
TON DA MOTA PAIXÃO do emprego de Assessor 
Técnico, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço, a partir de li' de fevereiro de 1983. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983. - Senador 
Nilo Coelho, Presidente do_Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 24, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­

-ciso TV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'~ 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução nl' 130, de 1980, 

Resolve conceder dispensa ao Senhor MARCOS AU­
GUSTO SÁ PEREIRA FREIRE FILHO do emprego 
de Assessor Têcnico, sob o regime jurídico da Co_nsoli­
dação das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, a partir de 19 de fevereiro de 1983. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983. - Senador 
Nilo Coelho, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
Nl'. 25, de 198.3 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri· 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n~' 130, de 1980, 

Resolve conceder dispensa ao Senhor PEDRO PE­
REIRA DOBES do emprego de Assessor Têcnico, sob o 
regime jurídico da Consolidação da Leis do Trabalho e 
do fundo de Garantia por Tempo, de Serviço, a partk de 
_19 de fevereiro de 1983 

- Senador Nilo Coelho, Presidente do Senado Fede­
ral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 26, de 1983 

O Presidente do Senãdo Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nl' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, 

Resolve conceder dispensa ao Senhor OLAVO RI­
BEIRO DE FARIA do emprego de Assessor Têcnico, 
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Tra­
balho e do Fundo de Garantia por TempO de Serviço, a 
partir de ]9 de fevereiro de 1983. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983. - Senador 
Nilo Coelho. Presidente do Senad_o Federal. 

ATO DO PRESIDENT~ 
N~" 27, de 1983 

-O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução nl' 130, de 1980, 

Resolve conceder dispensa à Senhora ELIZABETH 
BUCKER VERONESSE do emprego de Assessor Téc­
nico, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Ser· 
viço, a partir de l~' de- fevereiro de-1983. 

Se0ado Federal, 8 de fevereiro de 1983. - Senador 
Nilo Coelho, Presidente do Senado Federal. 

Março d~ 1983 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 28, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, ite-m 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disPosto na 
Resolução n'~ 130, de 1980, 

Resolve conceder dispensa à Senhora MANUELA 
ESCOLONA CORO do emprego de Assessor Têcnico, 
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Tra­
balho e do fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a 

~partir de 1~' de fevereiro de 1983. 
Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983. -Senador 

Nilo Coelho, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 29, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Aio da 
Comissão Diretora n' 2, de 1973, e à vista do disposto no 
caput do artigo- 29 da Resolução n~' 130, de 1980. 
R~olve autorizar a lotação e exercício no Gabinete do 

Senador Mãrio Maia, a partir de 111 de fevereiro de 1983, 
de F~ANCISCO SOARES ARRUDA, contratado para 
o emprego de ASsesSor Têcnico, sob o regime da Canso~ 
lidação das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, com salãrio mensal equivalente 
ao vencimento do cargo DAS-3. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983. -Nilo Coe­
lho. Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
Nl' 30, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confer~m os artigos 52, item 38, e97, in­
ciso IY, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe Ioi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nl' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n' 130, de 1980, 

Resolve conceder dispensa ao Senhor MITCHEL 
GURFIELD do emprego de Assessor Técnico, sob ore­
gimejurfdiço _da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a partir de I~' 

de fevereiro de 1983. 
Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983. - Nilo Coe­

lho, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 31, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe conferem os artigos 52, Item 38, e 97, Inciso IV, do 
Regimento Interno e de acordo com a delegação de coMpe­
tência que lhe foi outorgada pelo Ato dn Comissão Direto-­
ra n~' 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n9130, 
de 1980, 

Resolve conceder dispensa ao Senhor OSMAR ALVES 
DE MELO do emprego de Assessor Técnico, sob o regime 

- jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Ga_rantia por Tempo de Serviço, a partir de 111 de feve­
reiro de 1983. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 32, de 1983 

O Presidente do Senado _Federal_,_ no U!iQ das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
-ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo -Ato da 
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ComissãO" Diretora n' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n" 130, de 1 9"80, 

Resolve conceder dispensa ao senhor RONALDO JO~ 
S~ DA CUNHA LIMA do emprego de Assessor Técni~ 
co, sob o regime jurídico da Consolidação das Lei~_clQ_ 
Trabalho e do Fundo de Garantia -p-õi"Tempo de Ser­
viço, a partir de 1'~ de fevereiro de 1983. 

Senado Federal, 8 de feven5ii'O de 1981. - Nilo Coe:. 
lho, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 33, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38,'e 97, in-­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a de_le­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n<? 2, de 1973, e à vista do disposto no 
caput do artigo 29 da Resolução n<1 130, de 1980, 

Resolve autorizar a lptação e exercíci_o no_ Gahi.n~tç_do 
Senador Helvídio Nunes, a partir de J9 de feverei!O ~e 
1983, de HERMES RENATO DE FARIAS VIANA, 
contratado para o emprego de Assessor Técnico, sob o 
regime jurídico da Consolidaçã_o das Leis do_TJtit\?ªlhQ~ 
do Fundo de Garantiã por Temp·o de SerViço, com sa­
lário mensal equivalente aO vencimento d..o ca_rgo DAS-3. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983, -o Nilo Cof­
lho. Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 34, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 3"8,-e-97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n<1 2, de 1973, e -à vista do diSpoStO na 
Resolução n9 130, _d~- 1980. 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime da Con­
solidação das Leis do Trabalho e do Fundo de GarantiR 
por Tempo de Serviço, de JOS~ SILVEIRA REZENDE 
para o emprego de Assessor Técnico, com o salário men­
sal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir 
de 18 de fevereiro de 1983, com lotação no Gabinete do 
Senador Mauro Borges. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 1983. - Sefúidõr 
Nilo Coelho. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 35, de 1983 

O PreSidente do Senado Federal, riõ usõ das atrí­
buições que lhe conferem os artigos 51, item 38, e97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgado pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2;ae 1973, e à vista do disposto na 
Resolução n9 130, de 1980. 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurfdico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de Servíço; de CLÁUDIA _PA­
CHECO DE OLIVEIRA para o emprego de Assessor 
Tecnico, com salário mensal ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 25 de fevereiro de 1983, Com lotação e 
exercício no Gabinete do Senador Jorge Bornhausen. 

Senado Federal, 8 de fevereiro de 19&3. -Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 36, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e com base na delegação de poderes 
contidas no Ato n9 12, de 1983, da Comissão Diretotà, 
resolve: 

- Delega competência ao Diretor-Geral para:-
a) Autorizar despesas do Senado Federal até 1.000 

(hum mil) vezes o maior valor de referência, no caso de 

compras e·serviços, e 2.000 (duas mil) vezes o mafor va­
lof defefefêOCíi, riOciiSõ--de oilra-s, hOffiOlo&ailct-0 as liCi­
tações_ coirespondentes;-

h) Exercer _as fullções de-Vice-PrC:sidente dos cOnse­
lhos de Supervisão do CEGRAF e do PRODASEN; 

c) Delegar poderes a outros diretores; 
-iH En-caffiinhú, 8.0 exame da Comissão bfretora, com 

seu parCcer, questões relatiVas a alíemlções< do Senado­
F..e.deral e de suas entidades supervisionadas - CE­
GRAFe PRODASEN. 

Senado Federal, 7 de ·março de 1983.- Senador Nilo 
Coelho, Presidente, 

A'fO I\0 PRESIDENTE 
No 37, de 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
bUições regirnC!iiú1.is e com base na delegação de poderes 
contida no Ato n9 12, de 1983, da Comissão Diretora;­
Resolve: 
~--Delegar competência ao Senhor Primeiro­

-Secretârio para autorizar despesas do Se-nado Federal 
até 5.000 (cinco-mil) vezes o maior valor de referência ·vi~ 
gente _no País, ~OtlJ~logan_do as licitações corresponden­
tes~ 

--s-enado Federal, 8 de março de 1983, ~Senador Nilo 
-- - -

COelha, Presidente. 

CONSELHO DE SLPERVISÃO DO PRODASEN 

Ata da 44~ Reunião 

Aos nove dias do mês de novembro de mil novecentos_ 
e oitenta_ e__d_oi_s.__às__l1:QO_ horas, na sala de reuniões da 
Difetoria-Geral do Senado Federal, reúne-se o Conselho 
de S_upervisão do PRODASEN, sob a Presidência do Dr. 
A_i~an Nogu~lr<!. _çla, _G~wa, __ Oiretor-Ger~_l _çlo Senado_ 
Federal e Vice-Presidente do Conselho. Presentes os Se­
nhores Conselheiros Dr. P~_<j_!_o Ç~_y-~~c~t_i_D'AlbL!_quer­
que Netto:-:6~: Nef{Ofle-r'i"Unes Cardozo, Dr. Luiz Carlos 
-Lemos de Abreu e DI-. Rui Oscar Dias Jãni<}ues. Abrin­
do os trabàlhos, o Senhor Pfesidente, com a aquiescênCia 
dos presentes, dispei1Sa a !eituú- da Aia_dã 43~ -reu!iião 
dÕ Conselho, tendo em vista da -mesma ter sido distribuí· 
da _com antecedência aos Senhores Conselheiros. Colo­
cada em votação é aprovada por unanimidade. Em se-

- gtiída, o Senhor Presidente indaga aos demais Conselhei­
ros __ se ha_y_e_r_ia _ _;;~._!g_u_m_i_mpedimento em que fossem anali­
sados os itens 02 a 06, constantes da pauta, de forma glo­
balizada, por se tratar do mesmo assunto e o relator de 
todos os processos ser o mesmo COriselheiro, Dr. Luiz 
Carlos Lemos de Abreu. Os Senhores Conselheiros con­
Cordam Com a 'proPo~1içàO do Se~hO-r Presídente e é en­
tão concedida a palavra ao relator dos processos PD-
0 191(82-5, PD-0282/82-0, PD-0320 /82-0, PD-0412/82-1 
e PD-0460/82-6, relativos aos relatórios mensais orça­
mentários e financeiros do PRODASEN dos meses de 
abril, jUnho, julho, agosto e setembro de 1982. O Conse­
lheiro Luiz Carlos Lemos de Abreu relata suscintamente 
os seus pareceres ao Conselho, todos concluindo favora­
velmente à aprovação dos relatórios apresentados, por 
estar demonstrado plenamente dentro da programação 
prevista, permitindo o cumprimento dos programas de 
trabf!fhQ e refletir, ~OI?~~tUd_q_-, a geStão _dos-ãto_s e fatos da 
adminístração financeira.. Colocado o assunto em discus­
são e não tendo quem o queira disc~tir, ~ào colocados 
em -~·oiitÇãO QS -pareceres d-o relator, que são aprovados 
por unanimidade. O Senhor Presidente coloca em segui­
da em discussão o processo PD-0322/82-2, relativo_ à 
PréstaCão de c_~ntas do segundo trimestre de 1982, COn­
tendo os balancetes e demonstrativos do Ststema Orça­
mentário, Financeiro e Patrimonial do PRODASEN e 
FUNDASEN. A palavra é concedida ao relator do pro­
cesso, C~_nselheiro J_u_iz Carlos Lem-os de Abreu, que lê 
seu parecer, opinando favoravelmente à aprovação da 
PreitaÇâo -d_e tontiiS,baseãdo--ainda no parecer favorável 
do SenhOr Auditor do -Si::nado~Federa( Dr. Nereu Ro­
lim. Có[õcadõ õ assuri1õ em discussão e não havendo 
quem o queira discutir é colocado em votação, sendo 
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aprovado por unanimidade, O Senhor Presidente passa 
em seguida iio Heffi-ida-Pauta, o processo PD-0478/82-
2, relativo à concessão do Prêmio de Produtividade aos 
servidores do PRÓDASEN_ no ano de 1982, conforme 
estabelecido no artigo 77,- do Regulamento do úrgão, 
aprovado pelo Ato n9 19/76, da Comissão Diretora do 
Senado Federal. O Dr. Luiz Carlos Lemos de Abreu lê o 
seu parecer para o Conselho, opinando favoravelmente a 
sua aprovação, enfatizando em sua exposição que deve o 
Conselho- de_ Supervisão do PRODASEN S. tentar para a 
situação atual de remuneração dos Diretores da -PRO~ 
DASEN, que não são agr'!ciados com o referido Prêmio 
de Produtividade, criando com isso urTia defasagem sala­
rial desfavorável aos DiretOres, com relação ao nível de 
remuneração dos técnicos do PRODASEN. O assunto é 
longamente discutido e, colocado em votação, é O pare­
cei do relator -ãprovado POr ·unanimidade. Eixtende o 
Conselho que o Diretor Executivo do úrgào deva pro­
por !Jledidas _concretas para que sejam corrigidoS os 
níveis de remuneração dos Diretores do PRODASEN, 
de forma a compatibilizá-los com os níveis de remune­
ração dos demais Diretores do Senado Federal, subme­
tendo essa proposta ao Conselho para posterior encami­
nhamento à decisão da Comissão Diretora. O Senhor 
Presiden_te passa em seguida à apreciação do oitavo item 
da pautã, processo PD-0399/82-5, referente à licitação, 
para a instalação das facifidades fTsiCas, de fornecimento 
de energia-e água gelada para o novo computador IBM 
3083. O~ Senhor Presidente esclarece ter analisado o 
problema que foi a sua apreciação para homologação e 
que a fez "ad referendum" do Conselho de Supervisão, 
por considerar que: os valores vigentes para as modalida­
de_s de licitação, tanto no Poder Executivo quanto no Se­
nado Federal, são maioreS de que os do PRODASEN. O 
preço apurado na licitação ultrapassou, por pequena di­
ferença, o valor fixado no Regulamento ,do PRODA­
$EN para a ToiUad;,l de Preços, permanecendo, porém, 
aj_p_da dentro dos limites estabelecidos no Poder Executi­
vo e no Senado Federal, pela Lei n9 6.946, de 17-9~81. 
Considerando ainda que a reatização de nova licit3.ção 
demandai ia perda de temJ?o ea-~menlO- no valOr das pro­
postas, ó Senhor Presidente esclarece que homologou a 
licitação "ad referendum" d-o ConselhO de SuPervisão. O 
assunto é colocado em disCusSão e após amplos esclareci­
mentos. o Conselho referenda a decisão de homologação 
dada pelo Senhor Vice-Presidente do Conselho de Super­
visão, no exercício da Pr~idência. Entende ainda que o 
Diretor Executivo-deva prOvidenciar a imediata atuali­
zação dos valores previstos no Regulamento do PRO­
OASEN àqueles estabelecidos na lei n9 6,.946, de 17-9-81'. 
fiCanàO;-põféni;-desde já, autorizado a utilizá-los nas di~ 
versas modalidades de licitação dd PRQDASEN por re­
presentarem O fiel cumprimento da lei e flexibilidade nos 
processos administrativos com economia para o erário. 
O Senhor Presidente passa em seguida ao nono item da 
pauta, processo PD-0361/81-0, relativo à Proposta de 
Orçamento Interno do FUNDASEN, para o exercício 
de 1982 e AtualizaÇão do OPI (Orçamento Plurianual de 
Investimen1os), de 1982 a 1984, O Dr. Luiz Carlos Le­
mos de Abreu lê: o seu parecer para o Conselho, opinan­
do favoravelmente pela aprovação e pela remessa do pre­
sente processo à_Comissão Diretora para aprovação fi­
naL O Assunto é .ç_olo_Gado __ em _v:otação sendo aprovado 

-POr unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dã pOr encerrada a reunião. E, para constar, 
eu, Ana Maria Me_rlo Marengo, Secretária do Conselho 
de Supervisão, lavrei a presente ata que vai assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membros do Conselho. 

-Brasília, 9 _de novembro de 1982. ~Aiman Guerra No­
gueira da-Gama, Presidente do Conselho de Supervisão 
do PRODASEN em exercício- Pedro Cavalcanti D'Al­
buquerque Netro - Luiz Carlos Lemos de Abreu - Ne­
rione l\'unes Cardoso - Rui Oscar Dias Janiques, 

Ata da 45• Reunião 

Aos ~ete dias do més de dezembro de mil novecentos e 
oitenta e dois, às 10:00 horas no Gabinete do Senhor 
Terceiro-Secretário, reúne-se o Conselho de Supervisão 
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do PRODASEN, sob a Presidência do Senhor Itamar 
Fr;mco, Terceiro-Secretário do Senado Federal e Presi­
dente do Conselho de SupervisãO do PRODASEN. Pre­
sentes os Conselheiros Dr. Aiman Guerra N ogucira da 
Gatna, Vice--Presidente do Conselho, Dr. Nerione Nunes 
Cardoso, Dr. Pedro Cavalcante D'Albuquerque Netto, 
Dr. Luiz Carlos Lemos de Abreu e Dr. Rui Oscar Dias 
Janiques. Abrindo a sessão o Senhor Presidente submete 
à apreciação ci pr1ineiró iferil da pauta, referente a Ata da 
44• Reunião do Conselho, indagando dos Senhores Con­
selheiros a necessidade de sua leitura, tendo em vista já 
ter sido distribuída com antecedência, Não havendo 
qualquer reparo, é a mesma aprovada por unanimidade. 
O Senhor Presidente coloca, em seguida, em apreciação, 
o segundo item da pauta, relativo ao· provimento dos 
Empregos de DAS-1,2 e 3, cofishmtes d? Ato n9 20, de 
1979, da Comissão Diretora do Senado Federal. Após 
longas discussões o Conselho decide autorizar os provi­
mentos, conforme exposto ao Conselho. Dando conti­
nuidade, o Senho_r Pre:;idegtc coloca em apreciação o 
terceiro item da pauta que trata de proposta de alteração 
do Ato n9 20/79, da Egre-gia Comissão Diretora, o Qual 
estabelece a forma de remuneração dos Cargos DAS do 
PRODASEN. Após longas discussões sobre a matéria. o 
Conselho decide aprovar e propor à Comissão Diretora 
a referida alteração, nos termos constantes do processo. 
Passa-se em seguida, à apreciação do quarto item da 
pauta, referente à proposta de demissão da servidora 
Gilda Elizabeth Nogueira, conforme expediente propos­
to pelo Senhor_ Diretor-Executivo do PRODASEN .. Em 
discussão o assunto após votação é aprovado por unani­
midade a demissão proposta pelo Senhor Diretor­
Executivo. O Senhor Pre$identc coloca em segUida em 
apreciação o quinto item da p-ãuta, referente à autori­
zação para criação de Empregos e provimentos, na área 
té<:nica e administrativa. O Diretor-Executivo do PRO­
DASEN esclarece ao Conselho as necessidades surgidas 
a partir da não-contratação de pessoal, durante os dois 
últimos anos, em que-o Órgão perdeu 14% (quatorze por 
cento) de seus recursos humanos. Ressalta, principal­
mente, a necessidade de pessoal agravada a partir da ins­
talação do novo computador, que será inaUgurado ainda 
este mês. Enfatiza-o fato que estas solicitações de peSsoal 
são imprescindíveis para o bom funcionamento do novo 
computador. Após prolongadas discussões, o Conselho_ 
aprova por unanimidade a proposta feita, baixando para 
isto o Ato respectivo. Nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente dã por encerrada a reunião. E, para 
constar, eu, Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do 
Conselho de Supervisão, lavrei a presente ata que vai as­
sinada pelo Senhor Presidente e demais membros do 
Conselho. 

Brasília, 7 de dezembro de 1982. - Itamar Franco, 
Presidente do Conselho de Supervisão do PRODASEN 
- Aiman Guerra Nogueira da Gama- Pedro Cavalcanti 
D"Albuquerque Netto- Nerione NWtes Cardoso- Luiz 
Carlos Lemos de Abreu - Rui Oscar Dias Janiques. 

COMISSÃO DIRETORA 
Ata da 2• Reunião Ordinária, 

Realizada a 4 de março de 1983. 

Sob a Presidência do Senhor Senador Nilo Coelho, 
Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores 
Moacir Dalla, Primeiro Vice~Presidente, Jaison Barreto, 
Segundo Vice-Presidente, Henrique Santiiio, Primeiro­
Secretário, Lenoir Vargas, Segundo-Secretário, Milton 
Cabral, Terceiro-Secretário, e Raimundo Parente. 
Quarto-Secretário, às dez horas do dia quatro de março 
de mil novecentos e oitenta e três, reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado Federal. 

O Senho'r Presidente, inicialmente, explica a necessida­
de de serem revogadÕs so Atos n9s 2 e 3, de 1981, da Co­

. missão Dire'tora. quC efetuaram distribuições de tarefas 
entre os diversos membros da Comissão Diretora. uma 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

vez -que, no seu entender, essa divis~o, na prátiCa, não 
funcionou a contento, quanto a algumas interligaçõ_es de 
áreas decisórias, Por outro lado, as atribuições dos 
membros da Comissão Diretora estão bem delineaâils -no 
Regimento Interno, o qual, inclusive. precisa sofrer uma 
reformulação, dadas as alterações ocorridas desde a sua 
aprovação. Do mesmo texto_legal, depreende~se que _à 
Coln.isSão Diretora, como 6i8ão máximÕ da -casa, eStá 
afCta a administração interna da Casa e o ordenamento 
de despesas, só havendo possibilidade de delegação de 
poderes ao Presidente, como executor que é do órgão. 

Dian~ disso, após audiência dos setores competentes, 
inclusive jurídico, Sua Excelência submete à apreciação 
da Comissão Diretora minu~a de Ato revogando os Atos 
nts 2 e 3, de 1981, revigorando as disposições das alíneas 
a c b do art. 29 do Ato n9 2, de 1973, todos da Comissão 
Diretora, e delegando ao Senhor Presidente os podera; 
contidos nos itens I e IV do art. 97 do Regimento Inter­
no. O mesmo Ato estabelece, ainda, que o Senhor Presi­
dente, no exercício das mencionadas atribuições, poderá 
delegar determinadas competências aos demais membros 
da Comissão Diretora C ao Diretor-GC:ral, inclusive jun­
to aos órgãos supervisionados o CEGRAF e o PRODA~ 
SEN, tanto no que tange à administração interna, cOmO 
no que diz respeito ao ordenamento de despesas. A Co­
missão Di-retora, após debater a matéria, aprova a suges­
tão, à unanimidade_ dos presentes, e assina o Ato respec· 
tivo. que vai à publicação. 

Em seguida, o Senhor Presidente faz um breve relato 
sobre a situação orçamentária do Senado, que é dificil, e 
sugere contenção e um maior controle nos gastos da Ca· 
sa. 

-O Senhor Primeiro-Secretário, cõm -a palavra, emite­
sua opinião sobre o problema de pessoal do Senado, al­
guns casos necessitanto urgentemente de um reestudo, a 

-fim de-Serem corrigidas certas distorções, no que é apoia­
do pelo Senhor Presidente e demais membros da Comis­
são Dii'etora. Sua Excelência informa que já está elabo­
rando estudos a respeito, inclusive quanto a uma valori~ 
zação dos servidores da Casa. mediante o estabelecimen~ 
to de toda uma sistemâtica nova, visando a melhorar os 
seus conhecimentos e criar- incentivos aos seus trabalhos 
administrativ-os. 

Indagado sobre o projeto de resolução que amplia a 
lotação dos GabineteS, o Senhor Presidente esclarece que 
jâ solicitara o envio do mesmo ao exame da Comissão 
Diretora. 

A seguir, o Senhor Segundo Vice-Presidente dá algu­
mas infOrmações sobre o atendimento médico prestado 
pelo SAMS aos Senhores Senadores, funcionários e suas 
famílias e da necessidade de uma _regul~mentação, a fi~_ 

-de serem evitados alguns aspectos negativos do proble­
ma. Sua Excelência fica de apresentar sugestões, em épo­
ca oportuna. 

O Senhor Presidente, em seguida, indaga ao Senhor 
Diretor-Geral se tem alguma matéria a trazer à apre~ 

,.ciação da Comissão Diretora. 
O Senhor Diretor-Geral aborda, então, os seguintes 

assuntos: 

J9) Problema da aquisição de móveis de Gabinetes. 
Informa o Senhor DirCtor·Gefal que, inícialmente;haVíã, 
atendido a alguns pedidos de aquisiÇão de móvCis para 
os Gabinetes que se encontravam totalmente desprovi­
dos dos mesmos. PosteriormeJ?.te, no entanto, numerosos 
Senhores Senadores solicitaram uma ieformulação geral 
do mobiliário, alguns dos quais importam em dispêndios 
elevados. Essa aquisição, uma vez que todos os pedidos 
se prendem a um único objetivo- móveiS de Gabinetes, 
deve ser feita, mediante liCitação pública, modalidade 
Tomada de Preços, devido ao seu valor global, o que le­
vará, aproximadamente, sessenta dias. Informa, tam­
bém, que muitos estão solicitando seja adotada a moda­
lidade Convite. A Comissão Diretora decidi:, de acordo 
com a lei, mandar fazer Tomada de Preços, após exame 
dos pedidos pelo Senhor Primeiro-Secretário. Em canse-
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qUência, todas as solicitações de aquisição de móvei_s 
para os Gabinetes serão encaminhadas à Primeira~ 
Secretaria. 

2t) Problema de novas linhas telefônicas diretas para 
os Senhores Senadores. O Senhor Diretor·Geral esclare­
ce que tem recebido numerosos pedidos no sentido de ser 
fornecida mais uma linha telefônica direta para -f:?S Se· 
nhores Senadores. Diante da pouca disponibilidade 
or-çamentária, a Comissão Diretora não autoriza as 
aquisições pretendidas, 

Jt) Problema de pagamento de horas extras aos servi~ 
dores do SenadÕ. O -Senhor DirCtor~GCi'al explica, por­
menorizadamente, como é feito o pagamento das horas 
pagas por serviços extraordinários e os critérios adota­
dos até então e indaga a orientação da Comissão Direto~ 
ra. O Senhor Primeiro-Secretário fica incumbido de estu­
dar o assunto e apresentar sugestões. 

49) Problema da data de pagamento dos novos Asses~ 
sores Técnicos. O Senhor- Diretor~Geral informa que, 
normalmente, o pagamento dos novos Assessores só se 
dá a partir da data de assinatura do contrato. Os nomes 
são -indicados, vão ao Senhor Primeiro-Secretário, que 
os encaminha à Comissão de A vali ação. Aprovados, são 
encaminhados ao Senhor Presidente, para a competente 
autorização de contrato. Acontece que, após a posse dos 
Senliores Senadox:es, a 1 'I de fevereiro, alguns Senhores 
Senadores fizeram a indicação, que não pôde ser aprecia­
da pela Comissão, em face do recesso. Diante disso, al~ 
guns se encontram trabalhando desde o. inicio e os Se­
nhores Senadores solicitam seja efetuado o pagamento 
desde aquela data. Esclarece o Senhor Diretor-Geral 
que, na CC:i"missão Diretora anterior, a hipótese jâ ocor­
rerã- e- qUe, não obstãrite a decisão geral ter sido no senti­
do de só ser e(etuado o pagamento da data da assinatura 
do contrato (8• Reunião Ordinária-~ 28+81), o Senhor 
PieSidente do Senado, em 26--12-81, autorizou o paga­
mento de período anterior, .. a título de remuneração de 
serviços pessoais". A Comissão Diretora, coilsídCrando 
que os servidores estiveram trabalhando efetivamente e 
que a Comissão de Avaliação estava de r~so, fato que 
não pode prejudicar o bom andamento. dos trabalhos, 
autorizou a adoção do procedimento anterior, podendo 
os A~SessOf~s Téciüco~ iildicados nesse período receber a 
título de remuneração de serviços pessoais, desde a data 
de suas indicações. 

51') Problema da isenção telefônica nas unidades resi­
denciais. Esclarece o Senhor Diretor-Geral que o valor 
fixado anteriormente, de acordo com informações pres­
tadas pelo Chefe do Serviço de Telecomunicações, era de 
Cr$ 27.500,00 por mês e que, ante õs numeroSos au-men­
tos ocorridos nas tarifas telefônicas, caso corrigido, o va­
lor diVCria ser de Cr$ 43.000,00 meriSais:OA Comissão 
Diretora aprova o aumento do valor de isenção em tela, 
da forma sugerida. 

6<1) Problema de despesas telefônicas nas reSid~ncias 
de Senhores Senadores que perderam os seus mandatos, 
feitas em j3.1leiro, e que agora não hã como descontar. A 
Comissão diretora t_oma ciência do fato e manda a co­
municação do Chefe do Serviço de Telecomunicações ser 
arquivada. 

A seguir, os membros da Comissão Diretora discutem 
vários problemas, relativos à administrçaão e ao funcio­
namento do Senado, tendo o Senhor Presidente ressalta~ 
do a precária situação dos próprios do Senado, relativa~ 
mente ao problema de infiltrações. 

A Comissão Diretora decide que as Atas de suas Reu­
niões sejam assinadas pelo Senhor PreSidente e pelo Se­
cretá:r:io. Diretor-GCral da Casa. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e quarenta 
minutos, o Senhor Presidente declara encerrados os tra­
balhos, pelo que, eu, Aiman Nogueira da Gama, 
Diretor-Geral'e Secretârio da Comissão Díretora,lãVfei 
a presente Ata, que vai assinada pelo Senhor Presidente. 
_Sal~ da Comissão "Diretora, 4 de março de 1983. -

Nilo Coelho, Presidente. 


